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DECRETO N" 3792 DE 20 DE junh o DE 1997f 

O Governador do Estado do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá e tendo em vista o 
contido no Oficio n • 03636 / GAB/ SEED , 

R E S O L V E : 

Exonerar ALZI RALlNDA MOUTI NHO MA.RIN"HO, da função 
comiss1onada de Secretário da E . E. Bari!o do Rio Branco, 
Código CDI-3 , da Secretaria de Estado da Educação e 
Cultura . 

Macapá,20 de jWlho de 1997 

JO~ ERTO RODRI~CA~RIBE 
------lt--G=OJ:.llado:o:-----

DECRETO N° 3793 DE 20 DE junho DE 1997 

O Govarn ~·lo r do Esta do do Amapá , usando das 
atribuiçl\es que lhe 'io c nferidas pelo artigo 119, inc.so 
XXII, da Constituiçi!o do Estado do Amapá, c/c a Le1 n• 
0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido no 
Ofício n • 03636/GAB/SEED, 

R E S O L V E : 

, l!o!llear M!\RIA DA CONCEIÇÃO BARBOSA GONÇALVES, par a 
exercer o cargo em com1ssi!o de Diretor da E.E. BarJo do Rio 
Branc , Códi go CDS-2 , da Secretaria de Estado da Educação . · 

Ma c apá , 20 d e junho · de 1997 

~ - ' - . -- .____, .....___.,. 
~O RODRIGUES CAPIBERIBE 

Gõvernador 

DECRETO N° 379 4 DE 20 DE jWlho DE 1997 

O Governador do Estado do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXII , da Constituição do Estado do Amapá , c/c a Lei n • 
0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido no 
Oficio n • 03636/GAB/ SEED , 

R E S O L V E : 

Nomear ALZIRALINDA MOUTINHO MARI NHO, ocupante do 
cargo de Agente Administrativo, Classe C, Padrão II, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do ex - Território Federal 
do Amapá, para exercer a função comissionada de Secretário 
Escolar da E . E. Barão do Rio Branco, Có digo CDI-3 , da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá,20 de junho de 1997 

DECRETO N° 3795 DE 20 DE jWlho DE 1997 

O Governador do Estad o do "Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
>:XII, da Constituição do Estado do Amapá e tendo em vista 0 
contido no Ofi cio n • 03636 / GAB/ SEED, 

R E S O L V E : 

Nomear JULIETA ATAÍDE DA COSTA , para exercer o 
·argo em comissão de Diretor da E.E. Brasil Novo, Código 
CDS-2 , da Secretaria de f.stado da Educaçao, a contar de 03 
ce fevereiro do corrente. 

Ma c apá , 20 de jWlho de 1997 

C -?\~i . . --- ·- ...__ ....._ JOAO AL ~O RODRI GUES CAPIBEFliBE 
1 Gover hador 

DECRETO N° 3796 DE 20 DE j unho DE 1997 

O Governador do Es t ado do Amapá , usando das 
atribuições que lhe silo conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXII , da Constituiçao do Estado do Amapá e tendo em vista 0 
contido no Oficio n • 0363 6/ GAB/ SEED, 
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R E S O L V E: 

Nomear IVELINE CLÁUDIA SILVA DOS SANTOS GOMES, 
o~upante do cargo . de Agente Admini stra tivo, Classe c, 
Padrlo V, pertencente ao Quadro de ~essoa l do ex-
Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Secretário Escolar· da E.E . Brasil Novo , 
Código CDI-2, da Secretaria de Estado da Educaçlo, a contar 
de 03 de fevereiro do corrente.· 

Macapá, 2.0 de de 1997 

....__:__,_ 
CAPIBERIBE 

------------~~roven~~r-----

DECRETO N° 3797 DE 20 DE junho DE 1997 

O Governador do Estado do Ama pá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXII, da Constituiçlo do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido no 
Oficio n° 03636/GAB/SEED, . 

R E S O L V E: 

Nomear JOSÉ CARLOS ESPÍNDOLA DE SOUZA, ocupante do 
cargo de Professor de Ensino de 1 o Grau, Classe B, Ni vel 
03, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex- TeJ(ritório 
Federal do Amapá, para exercer a função comi ssionada de 
Secretário Administrativo da E . E . Brasil Novo, Código 
CDI-2 , da Secretaria de Es t ado da Educação . 

Macapá, · 2o de junho de 1997 

DECRETO N° 3798 DE 20 DE junho DE 1997 

o Governador do Estado ' do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas ·pelo a rtigo 119, in:i so 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá , c/c a Lei n° 
0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o c o nt i do no 
Oficio n ° 03636/GAB/SEED, 

R E S O L V E: 

Nomear ODETE BARROSO ALBUQUERQUE, ocupante do 
cargo de Professor de Ensino de 1° e 2° Graus, Classe C, 
Referência 01 , pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá , para exercer a função comissiona da de 
Secretário Administrativo da E: E . Reinaldo Maurício Golbert 
Damasceno, Código CDI ~3, da Secretaria de Estado da 
Educação . 

Macapá,20· de junho de ~997 

DECRETO N.• 3799 de 24 de JUNHO · de 1997 

ABRE CRÉDITO ESPF;CIAL NO VALOR DE 

R$ 300.000.00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÍtNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPl, usalido das atribuições quê·lhe são I 

conferidas através do inciso VIII, do .art. 119, da Constituição Estadual c de 

Conformidade com o disposto no art. 45 da Lei n.0 0338 de. 16 de. abril de 1997 

DECRETA: 

Art. 1 R Fica aberto o Crédito Especial no valor de R$ 300.000.00 

( TREZENTOS MIL REAIS '), destinados a inclusão de unidade administrativa e de 

projeto I atividade de um Órgão' para outro conforme anexo constante do presente 

decreto . 

Art. 2R Os recursos necessários à execução do dispo.sto no artigo 

anterior, dccorr~rão de anulação Parcial ou total de dotações orçamentarias , na forma 

do inciso III , § 1° do art. 43, da Lei Fedcrall';l.0 4.320/64. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Macapá-AP, 24 de Junho de 1997 

. JOSÉ RAM ~OLIVEIRA 
sd!:d::lanelamentq 
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PREÇOS DE ASSI NATURAS 
ORDEM I ASSINATURA l 3 MESES I 6 MESES 

Ol Assinatura 35,33 70,66 
02 Ass(natura c/ remessa 57,35 114,70 

_ll_ostal 

PREÇOS DOS GABARITOS OU LAUDA PADRÃO 

I 12MÉSES 
141,32 
229,40 

• Modelo!... ... .... ..... ..... .... . . ........ ... ................................... RS 0,32 
"'Mode1oiL .RS0,42 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTI!: 

SERÃO ACEITAS SE APRESENTADAS NAS LAUDAS PADRÃO DO DIO (MODELO I E 
11), ENCAMINHADAS ATRAVÉS DE OFÍCIO OU MEMORANDO. . 

. PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
Exemplar 
Exemplar Atrasa.do: ... 

PREÇOS DE P UDLICAÇÕES 
Centímetro composto em lauda padrão ...... ............... . 
Centímetro para compor. . . ············· '······ 
Página exclusiva. . . ............ ... ... .. 
Proclama de Casamento ... 

RS 
R$ 
RS 
RS 

...... RS 0,70 
.... ..... RS 0,86 

2,70 
3,78 

323,29 
29,60 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÃRJO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 às 12:00 c Das: 14:30 às 18:00 horas. 
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------------------
Anexo do Decreto n.• 3799 de 24 de 

ANEXO I -SUPLEMENTAÇÃO 

24.000- SECRET ARlA DO ESTADO DA SAÚDE 
24.202-LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PUBLICA 

CO DIGO ESPECIFICAÇAO NAT. Ff 

13.75.428.2.401 Implantação e lmpl5mentação do 34tl.41 007 
Laboratório Central de Saúde Pubhca 4911.42 007 

TOTAL 

ANEXO I l-ANULAÇÃO 

24.000- SECRETARIA DO ESTADO DA SAÚDE 
24.101-SECRETARIA DE ESTADO E DA SAÚDE 

CO DIGO ESPECIFICAÇAO NAT. Ff 

13.75.430.2.263 Manutenção das Ações de Vtgtlâncta em 3490.30 007 
Saúde . 

TOTAL 

Gabinete Civil "" 

TERMO DE TRANSIGÊNCIA 

RS 1,00 
VALOR 

200.000 
100.000 

300.000 

RS 1,00 
VALOR 

300.000 

300.000 

TERMO DE TRANSJGiNCJA DE 
QUJTAÇA-0 DE DÉBITO ENTRE O 
ESTADO DO AMAPÁ E A FIRMA 
SERMAP - SERVIÇOS DE 
ESTAMPARIA, SER/GRAFIA E 
COM É R CIO DO AMAPÁ LTDA. 

Pelo presente instrumento. os transigentes, de um lado o 
Estado do Amapá. pessoa juridtca de Direito Público Interno, mscrito no 
CGC (MF) sob o n° 00.394.577/0001-25, sediado à Rua General Rondon, n° 
259, bairro Central, neste ato representado por seu Governador Jot1o Alberto 
Rodrigues Capiberibe, brasileiro, casado, restdente e domiciliado nesta 
cidade de Macapá. portador da Carteira de Identidade n° 274205-Ap, emitida 
pela SSP/Ap, C.P.F. no 278 805 754/72, doravante denominado Primeiro 
Transigente c de outro a firma Sermap - Serviços de Estamparia, 
Serigrafia e Comércio do Amapá Ltda, inscnta no CGC (MF) n° 
23.088.404/0001-84, situada à Rua Cândido Mendes. n° 340, bairro Central 
em Macapá, representada neste ato por seu gerente Paulo Guilherme 
Carvalho de Macêdo, brasileiro, portador da Carteira de lden!Jdade n° 
0060 10-1\p c do C.P.F. n° 302.54 1 402-20. rcs1dcnte e dom1c1ltado nesta 
cidade sito a 1\ V. Presidente Vargas, n° 539, neste ato dcnommado Segundo 
Transigente, têm entre sí, por justo e combinado o presente Termo de 
Transigência, com o objetivo de resolver definitivamente o débito existente, 
na forma discnminada nas Cláusulas seguintes. 

LEGAL: 
CLÁUSULA I'RIMEIRA - DA FU'\DAMENTAÇÃO 

O presente Termo, tem respaldo legal nos Arts. 269, mciso 
lll do Códtgo de Processo Civil e 1\rts. 940, 941 , I 025 e ! 030 do Código 
Civil e nas demais disposições legais que lhe forem aplicadas c Processo 
n"28770.005066/94 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 

O presente Termo, tem por objeto o pagamento com 
serviços prestados à SESA, confecção de 1.000 (mil) adesivos, compostos dei 
04 (quatro) cores, em papel aplinex tam. 15x7 em, destinados aquela 
Secretaria 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO DÉBITO: 

O Primeiro Transigente e o Segundo Transigente sendo 
reciprocamente devedores e credores, resolvem neste ato, acordar sobre o 
débito, proveniente do Processo n• 28770.005066/94, no valor total de 
RS:l.4IO,OO (um mil, quatrocentos e dez reais), constante da Nota de 
Empenho n° 94NE00851 . 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PRIMEIRO 
TRANSIGENTE: 

O Primeiro Transigente se obriga neste ato a pagar ao 
Segundo Transigente o valor de R$:1.128,00 (um mil cento e vinte e oito 
reais) de conformidade com Termo de Acordo de fls.OI do Processo 
mencionado. · 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO SEGUNDO 
TRANSIGENTE: 

O Segundo Transigente se obriga, após a assinatura 
deste, dar por quitado o débito em apreço, não podendo em h~p?tese al~a 
alegar diferenças ou outro qualquer documento que p~ssa ex1grr. a di.vtda Já 
paga, produzindo este acordo entre as partes, efe1to de coiSa Julgada 
conforme dispõe o Art. 1030, do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA SEXTA- DOS IMPOSTOS: 

Na hipótese de não haver sido recolhjdo o ICMS no prazo 
previsto em lei, fica o Segundo Transigente, na obrigação de recolher o 
Tnbuto com seus acréscimos moratórios. Este Tem10 de Acordo, não 
extingue as demais obrigações que o Segundo Transigente porventura tenha 
com o Fisco. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO: 

O presente Termo de Transigência deverá ser publicado, 
em resumo no Diário Oficial do Estado, no prazo de 20 (vinte) dias à contar 
da data de sua assinatura. 

E, por estarem assim. justo e acordados, para todos os 
fins de direito, firmam o presente Tcrn1o em 05 (cinco) vias de ~gual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Macapá (Ap), 20 de junho de 1.997. 

M------------------------------------------------------------------------------~ 

• 
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P O R T A R I A 
N2 0114/97-GABI 

O CHEFE DO GABINETE CIVIL , com base 
na lei n2 338 de 16 .04 .97 e tendo e~ 

vi sta o Memo nl 041/97-CAMI . 

RESOLVE 

Designar TOMÀS TOGNI TARQUINIO , Dire 
tor do Departamento de Capitação de 
Recursos, CÓdigo FGS-3 , da ADAP , para 
viajar da sede de suas atribuiçÕes Ma 
capa- AP , até a Cidade de Nova York, a 
fim "de tratar de assuntos de interesse 
da Administração "Amapaense, · no per iodo 
de 22 à 27 .06 . 97 . 

CHEFIA DO GABINETE CIVIL , em Macapá-AP 
18 de junho de 1.997. 

7~ 
JA DAILTON SOUZA NUNES 
f)C do Gabinete Civil . 

PORTARI A N2 0115/97- GABI 

O CHEFE DO GABINETE CIVIL , com base 
na Lei nº 338 de 16 . 04.97 e t endo em 
vista o t eo r do Memo s/n• . 

R E S O L V E : 

Designar MAR"fA BERNADETH RAYOL ALBU 
QUERQUE. Sec retario Admini.s t rativo dã 
Chefia Adj un ta do Gabinete , CÓdi go CDI 
- 1 . l o t ada nes t e Gabine t e Civil, pe! 
tencente ao Quadro de Pessoal do ex­
TerritÓri o Fe de r al do Amap á , pará exer 
cer acumulativ amente e em subst ituiçãõ 
o cargo de §ecretário Executivo do G~ 
vernador , Codigo CDS-2 , du rante a a~ 

sência de s u a titular, MARINEY AURY 
SOUZA FARIAS , que entrará em ~ozo de 
férias regu lamentares . no período de 
07 à 26 . 07 . 97 . 

CHEFIA DO GABI NETE CIVIL, em Macapá-AP 
19 de junho de 1997 . 

Q..u..~,o ~..., JARDEl? Ar I LTON SOUZA NUNES 
f ) Che fe o Gabinete Civil = 

EXTRATO DO CONTRATO ADHINIS'fRATT'{O POR 
PRAZO DETF:RlHNADO DE .Sf.RVIÇO PUBLICO 
ESSENC IAL DE CARÁTER DE URGÊNCIA 

PAR'rE DA AÇÃO CONTRATUAL: Gabinete C i 
vil-CONTRATANTE e Sivaldo Farias dã 
Silva-CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profis 
sionai s de AUXILIAR OPERACIONAL DE SER 
VIÇOS DIVERSOS . nas dependências dÕ 
Predio deste Gabinete Civil . sito a 
Rua General Rnndnn . n• 259 . 

FUNDAMENTO LEGAL : Art . 37 . Tncisn IX 
da ConstJtuição Federal e do Art . 42 , 
Inciso IX da Constituição dn Estado do 
Amapá , combinado com a Le i nº 031.5 de 
11.12 . 96 . 

VALOR MENSAL : R$ 305 . 76 (Trezentns e 
Cinco Reais e Setenta e Seis Centavns) 

VIGÊNCIA : 19 .05 . 97 á 31 . 12 . 97 

CARGÀ HORÁRIA : 40 Hnras semanais . 

EXTRATO DO, CONTRATO ASMTNISTRATTYO POR 
PRAZO OE'rERNINADO DE SERVIÇO f'UBL ICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DF. URGÊNCIA 

PARTE DA AÇÃO CON'rRA'l'UAL : Gabinete Ci 
vi 1-CONTRATAN'l'E e Siva.l Farias da SiT 
v a - CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profi;! 
si onai s de AGEN'fE ADMINTS'l'RATIVO . nas 
depenáências do Prédio deste Gabinete 
Civil. sito a Rua General Rondon . nP 
25"J .. 
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FUNDAMENTO LE2AL : Art . 37, Inciso IX 
da Consti- tuiçao Federal e do Art . 42. 
Inciso IX da Constituição do Estado do 
Amapá, combinado com a Lei nº 0315 de 
11. 12 .96 . 

VARLO MENSAL : R$ 344, 88 (T r ezentos e 
Quarenta e Quatro Reais e Oitenta e OJ 
to Cen tavos) . 

VIGÊNC I A: 19 . 05 .97 à 31.12 . 97 

CARGA HORÁRIA : 40 Horas semanais . 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINI STRATIVO POR 
PRAZO DETER~1IN,ADO DE SERVI ÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URG~NCIA . 

PARTE DA AÇÃO CONTRATUAL: Gabinete C! 
vil - CONTRATANTE e Simara Regina , Bar 
bosa Almeida- CONTRATADA. -

OBJ ETIVO : Prestação de Serviços Profi;! 
sionais de AGENTE ADMINISTRATIVO, nas 
dependências do Prédio deste 'Gabinete 
Civil , s1to a Rua General Rondon, n2 
259 . 

FUNDAMENTO LEGAL: Art . 37 , Inciso .IX 
da Constituição Federal e do Ar t . 42 , 
Inciso IX da Constituição do Estado do 
Amapá, combinado com a Lei ~nº 0315 de 
11.12.96. 

.VALOR l~Efi~AL : R$ 344,88 (Trezentos e 
Quarenta e Quatro Reais e Oitenta ·e Oi 
to Centavos) . 

VIG~NCIA : 19.05 . 97 à 31 . 12.97 . 

CARGA HORÁRIA : 40 Horas Semanais . 

Macapi-AP., 11 de junho de 1997 . 

Q<.,., ·' (),-..-c:t~.-V.·o .. 
JARDE !::-"AD\,.•ILTON SOUZA NUNES 
~) Chefe ctb gabinete ·Civil . . 

EX'fRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO ·PÚBLICO ' 
EStiENCIAL DE CARÁ'fER DE URGÊNCIA 

f'AR·rE DA AÇÃO CONTRATUAL : G·abinete Ci 
vJl - CONTRATAN'l'E e Raimundo Nonato Agui 
ar Jard im-CONTRA'l'ADO -

OBJE'rTVO: Prestação de serviços Profi s 
sionais de AUXILIAR OPERACIONAL DE SER 
VICOS DIVERSOS . nas dependênc1as dÕ 
Prédio deste Gab i nete Civil, sito e 
Rua General Rondon , n2 259 . 

FUNDAl~EN'J'O LEGAL: Art . 37 , Incis0 IX 
da Cons ti t u ição Federal e do Art . 42 , 
Inci so IX da Constituição ào Estado dn 
Amapá , combinado com a Lei nº 0315 de 
11 . 12 .96 . 

VALOR MENSAL : R$ 305 . 76 (Trezentos e 
Cinco Reais e Setenta e Seis Centavos) 

VIG~NC I A : 19 . 05~ 97 ~ 31 . 12 . 97 

CARGA HORÁRIA : 40 Horas semanais 

Macapá-AP , 11 de junho de J. 997 . 

EXTRATO DO CONTRRTQ ADIHNIS'l'RATI'{O POR 
PRAZO DE'l'ERMINAOO DE SERVIÇO :PUBLlCO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URG~NCIA . 

PARTE DA AÇÃO CONTRATUAL : Gabin~te Ci 
'vil - CONTRA'l'ANTE c Orleans Lei tao de 
Pinho- CONTRATADO. 

OBJETIVO : Prestação de Serviços Profi;! 
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sionais de AG . ADMINISTRATIVO , nas d~ 

pendências do Prédio deste Gabinete Ci 
vil , sito a Rua General Rondon n~ 259~ 

.FUNDAI4ENTO LEGAL : Art. 37, Inciso IX 
da Constituição Federal e do Art. 42 · , 
Inc i so IX da Constituição do Estado do 
Amapá, combinado com a Lei nº '0315 de 
11. 12 . 96 . 

VALOR ~lliNSAL: R$ 344,88 (Trezentos e 
Quarenta e Quatro Reais e Oitenta e Oi 
Centavos) . 

VIG~NCIA : 19 .05 . 97 à 31 . 12 . 97 

CARGA HORÁRIA : 40 Horas Semanai s 

Macapá-AP ., 11 de j unho de 1997 . 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
PRAZO DETER~!INADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URG~NCIA . 

PAR'l'E DA AÇÃO CONTRATUAL : Gabinete Ci 
vil - CONTRATANTE e Maria de . Na21are 
Ferreira Sandim - CONTRATADA . 

OBJETIVO: Prestação de Serviços Profis 
sionais de AG . ADMINISTRATIVO, nas de 
pendências do Prédio deste Gabinete Ci 
vil, sito a Rua Gene r al Rondon, n2 259 

FUNDMlENTO LEGAL : Art . 37 , I nciso IX 
da Constituição Federal e do Art. 42 , 
Inciso IX da Constituição do Estado do 
Amapá , combinado com a Lei nº 03 15 de 
11 . 12 . 96. 

VALOR MENSAL : R$ 344,88 (Trezentos e 
Quarenta e Quatro Reais e Oitenta e O! 
to Centavos ) . 

VIGfNCIA : 19 .05 .97 à 31 .1 2 . 97 . 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas ~emanais 

Macapá-AP., 11 de junho de 1997. 

EXTRATO DO CON'l'RATO ADMINIS'l'RA'l' IVO POR 
PRA ZO DE'l'ERr~INADO DE SERVI ÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁ'l'ER DE URGÊNCIA 

PARTE DA AÇÃO CON'fRATUAL : Gabinete ,C!_ 
vi 1-CON'l'RA'l'ANTE e 1·1arco Antonin Araujo 
de Brito-CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviço~ Profis 
sionais de AGENTE DE COMUNICAÇAO SOCL 
AL . nas dependências do Prédio deste 
Gabinete Civi~ . sito a Rua General Ron 
don , nº 259 . 

FUNDAMEN'fO LEGAL : Art . 37, Inciso IX 
da Consti tuição Federal _e do Art . 42 . 
Inciso IX da Constituiçao do Estado do 
Amapá . combinado com a Lei n 2 0315 de 
11.12·. 96 . 

VALOR MENSAL : R$ 344:88 (Trezentos e 
Quarenta e Quatro Reais e Oiten ta c Oi 
to Centavos). 

VIGÊNCIA : 01. 06 . 97 á 31 .1 2 . 97 . 

EXTRA'l'O DO CONTRATO ADIHNISTRA'l'TVO POR 
PRAZO DE'l'ERMINADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URGÊNCIA 

PAR'fE DA AÇÃO 'CONTRATUAL : Gabinete C!_ 



Macapâ, 24.06.97 

.!l-CONTRATANTE e Laudimir 
Monteiro JÚnior-CONTRATADO 

Rodrigues 

OBJETIVO: Prestação de serviços Profls 
sionais de AUXILIAR OPERACIONAL DE SER 
VIÇOS DIVERSOS , nas.dependências dÕ 
Predio deste Gabinete Civi l. sito a 
Rua General Rondon, n• 259 . 

FUNDAMENTO LEGAL: Art . 37 , Inciso IX 
da Constituição Federal_e do Art . 42, 
Inciso IX da Constltuiçao do Estado do 
Amapá, combinado com a Lei n• 0315 de 
11.12 . 96. 

VALOR MENSAL : R$ 305,76 (Trezentos e 
Cinco reais e Setenta e Seis Centavos) 

VIGÊNCIA: 19 . 05.97 à 31 . 12.97 

CAKGA HORÁRTA: 40 Horas semanais. 

Macapá-AP , 11 de junho de 1997. 

~ .~ Cu.-d l-v ~:. 
JARDEL~ AD~ILTON SOUZA NUNES 
~~Chefe do Gabinete Civil : 

ExraA·ro DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URGÊNCIA 

PARTE DA AÇÃO CONTRAT~AL : Gabinete C! 
Vil-CONTRATANTE e Jose dos Santos -CON 
TRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profis 
slonais de AUXILIAR OPERACIQNAL DF. SF.R 
vrços DIVERSOS , nas despendencia dÕ 
Predio deste Gabinete Civi 1. si to a 
Rua General Rondon, n• 259 . 

FUNDAl~EN'fO LEGAL: Art. 37, Inciso IX 
da Constituição Federal e do Art. 42, 
Inciso IX da Constituição do Estado do 
Amapá , combinado com a Lei n• 0315 de 
11 .12. 96. 

DIÁRIO OFICIAL 

VALOR MENSAL : R$ 305 , 76 (Trezentos e 
Cinco Reais e Setenta e Seis Centavos) 

VIGÊNCIA: 04 . 05 . 97 à 31 . 12 . 97 

.CARGA HORÁRIA : 40 Ho r as semanais . 

Macapá-AP, 11 de junho de 1997. 

~~""· JARD:: .. ~e~:L'fON SOUZA NUNES f} Chefe do Gabinete Civi 1 : 

EXTRADO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
P~AZO DETERMINADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL D~ CARÁTER DE URGÊNCIA 

PARTE DA AÇÃO CONTRATUAL: Gabinete Ci 
vil-CONTRATANTE e Evandro Freitas si 
queira-CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profis 
sionais de AUXILIAR OPERACIONAL DE SER 
VIÇOS DIVERSOS, nas dependências dÕ 
Predio deste Gabinete Civil, sito a 
Rua General Rondon. n 9 259. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art . 37, Inciso IX 
da Constituição Federal e do Art . 42, 
Tnci~o TX da Constituição do Estado do 
Amapa, combinado com a Lei n• 0315 de 
11 . 12 . 96. 

VALOR ~!ENSAL: R$ 305 ,76 (Trezentos e 
Oinco Real~ e Setenta e Seis Centavos) 

VIGÊNCIA: 19 . 05.97 à 31 . 12.97 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas semanais 

AVISO IMPORTANTE 

Pâg. S 

EXT~A'fO DO CONTRATO ADMINI ST8ATIVO POR 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URGÊNC I A 

PARTE DA AÇÃO CONTRATUAL: GablnP.te Ci 
vil-CONTRATANTE e Eurico Pereira Rodri 
gues-CONTRATADO 

OBJETIVO: Prestação de serviços Profis 
sionais de AUXILIAR OPERACIONAL DE SER 
VIÇOS DIVERSOS , nas dependências dÕ 
Predio deste Gabinete Civil, sito a 
Rua General Rondon , n• 259 . 

FUNDAMENTO LEGAL: Art . 37, Inciso. IX 
da Constituição Federal_e do Art . 42, 
Inciso TX da Constituiçao do Estado do 
Amapá, combinado com a Lei n• 0315 de 
11 .1 2 . 96. 

VALOR MENSAL: R$ 305.76 (Trezentos e 
Cinco Reais e Setenta e Seis.Centavos) 

VIGÊNCIA: 19.05.97 à 31.12 . 97 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas semanais. 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO ?O~ 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO · PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URGÊNCIA 

PARTE DA AÇÃO CONTRATUAL : Gabinete Cl 
vil-CONTRATANTE e Givanlldo Serra de 
AraÚjo Barbosa-CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profis 
sJonaJs de AUXILIAR OPERACIONAL DE SER 
vrços DIVERSOS , nas dependencias dÕ 
Predio deste Gabinete Civil. sito a 
Rua General Rondon, n• 259 . 

Leia as Recomendações inseridas nos Gabaritos antes de preenche­
lo. Qualquer dúvida, entre em contato conosco, pelo fone 212-2134 

VEJA. O QUE ACONTECE COM O SEU TEXTO SEM NITIDEZ 
Texto produzido em mAquine desajustada: a parte 
superior des letras m61úsculss estA ilegível 

5d6/7J- P .. Ur.cie- Conttcc;Õu hrrt ~;.e Uv• Ltõe. !la .~7~ 
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...,Ia, .... ~ ... i.W t., .... .,u.:v, l.!..t. ... W .lt.-u .. urtl .... ~, ••""''-"" .. 
• u,...:é"" _~, ..... , I..J.d .. , tt\1 ..... ht~, i.A..L. ~ ............. .ra..t .... D•n~.;.o, .. 
- ..... w ,.,.,c.!~l(, r.La.t11

1 
,..,,u.;J.'I.~.; ..,.. .. ~/ .. 

1 
uv .. d.l\.1 -l••-&.., .... !i.. 

""--·• .. J.I.i.h\o .. 1.,..,-.L,,V, \.! .. n... .. w r n..a,..,;v ..,\.<~ , ..,~~.l,iJ.lLõ""' ~ 
.... t... 1!-.v, .;#O_.~,.u.~. .... ~ .. - •. .w ... C.., kLv ........ ~,. ...... ,.~ ... u~. .... re. 

1. 34!8/32- LodlflC!I·,io 1 "'u•rd.• d1 Ulbo (0~/82-.:.~p.Cona) 
~.P. X l:.L.o. fle.24 • .o~1c• o ···"""'"" · v.ru.L... ....:li \o-.l-1-l&(.. .. 
;;~~h~:~~~~~~~ -;...,UM1 '•'-<, .. \. oii.;J.oÚi. ,.,.,wj, ,.\J~ d, ~J 

L.êll/78 ... O.di.n.iiril- Udlorut lnvut 'ol/• x ;,ououil ... /J­
Cnimltrh CoU!!rcio I •eto-hcu,rh .. fle . )72. o~~rqutnr . .. 
,4ve.- l...u.Clu C.a,J..-.~ , 'l .. a. M..\oit. ~ • .!\r......n\..

1 
.t. t\.l • .i.O _ 

n.. .. \! ... ~. 4-... L.lO Jt.Uâ U\•..diiCA. W"'ult.:J.(.I t!.ll·••• tA..., • ~ -

Tipos defeituosos e fite gaste dlo resultados 
insatisfatórios 

t ARt;lil 
~·- S/A •arttnr-111 C'~fl>d.:'ir.ll c. ll lm·Õ•t- c~n!r 8· 

~:t;~ 5 ;i:!. ~~s~::~ãiEr=·~~i1it: 3-: I rg~r."nt~ ... ""&rda 
H_t~~l . .. J~trb~t~ .:e .. f lt"!IPTA c:ntn l oi!IPl' Sc;brllli -
'Tünho7:1J;,p• - "DtgA o crt'1~r ~!>~r " "ni' ! .. CA" "-";ÃCI ~o .. 
brtn,. do f"X.Ct.atll1c. •A')V~-·.fALT!~ J("R~q :l!1.\LDI. 

[~jf/:~;t;a c~~~J.;1~:r.3!~~;r;~! ~~:!;, :.~~~!~,.:~:;~; :: 
cl• "1~ o• c•leulo.•AOYs-FP.:.n·ct;;co wt..~D!HR fl"i~•l ~~U.I. 
~ - Cr•rtl'ul .. !,'.l Cr .. d . P1nanch-r .... tõ • lnvol'ti­
'lllln!.O C!)n T'lt Luiz Cnr lor L .. itt ' 1 t'•MrA fi o.Jt:-~.C.Ie:-~:- -­
:~~fiag::o" •xncu;io."Ã('Ulllr1fl .. se •;.·r-•_•.,c,,ã:.-"·""'·1:-ART. ua a. 

~·- Oe•yd• Vtctr,. eor!- tt ~n• · t .. ft .. t (' ·'• P.._r,. .. c ... ~•-p:-
'i~ ) ~h,. :U • o aU":"•ntllnttt •:'!'ra ·c•lch ~•rl•. 1'}\·9 ... .. 

~: .. ~~~~~=1~').~~6~~~~· Rh';~~fô"'é:J~;). P" -a , f'nto. •AD"I: .. .. 

a~§1{~!u~a f;:;~:!~~~;~~::~ 1t!..~::~ ~2:~::r~.:g:-L ~~i~: jco~;~: 
~!J.Jr;z;~t~~~;~ "~6;;~~~~~-l~~!!~~~~ ~c~~;:~~~- ~r t o t /A 
t"rtr" OI';. I: .• Tf'" j• Caap·#.D"'•9:-*JlCII ,.. IIU!or r"'bJ"" O· 
l"c:'U~,. .. t~ on~., ... A.JV; .. JU.~ ~IL~Stil'll D" SIL'IA. 

Texto dstilogrsfsdo com fite gaste: publicação sem ' 
nitidez 

A qualidade gráfica 
TEXTO DATILOGRAFADO ADEQUADAMENTE 

301/13 • Aarno d~ Instru.eã.to na Açio de Prestação d~ 
Contu ~ Arainda do Olivein SUuno x Condo•inio Edif{~ 
cio Calux e Habi-ucional Co•erchl Adainistradon S/C 
Ltda fh. 10: Vista ao aJravado para contn~ainuu. Advs: 
SUELY GAVUOLI, VJRGlLJO MAURlClO DE MATTOS BARAOSO. 

904/U ~ lusCI e Apreensão • Sioaer do lrull lndústri~ 
e eo.êrcto,Ltda x Vicente Siquein. fh . 66: A requrren~ 
te dau nctlher •• 5 dias, a quanth de CrS 15,00 re!e 

~:~~· ,.:.,:~·:;;~Rd:e~L.Od~~z ~~ 1 ~r PA~U,'~:~o:; IC~u~~ 1·~~~ 
VEDO AHTUHES. -

516/tl - lusca a Apreendo • Flnua-Cr~dito, Fkancl .. ~n 
to • lnnsti•ento S/A x Francisco Mala de Araujo . fl s-:-
41; Dia• a •utora , •• 5 dhs, se tea interesse no pro_s5e 
J~~Õn~~V~e~~:s g: t!l~~~. arqutna~se os autos. ldv7 

' 597/tl - Jutca e Apreensão • Bandepe S/A Cred. Financ. e 
JnvuUaantos x Joti Maria Viana d• Costa e Alcides Aaat 
te. fls. 92: Diaa o au4uente u tea lntcruu no aanda= 
do d• uecu~o, depositando •• 5 dhs, as dupcsu d~ 
c:onduçio do SrJOf. de .,Justiçe (CrS 7.2S7.00) sob pena 
~de a r q,uivueato. Advt : AOISOH WANDERLEY SAliNO PINHO. ND. 
• SON RANGEL HOVAES. JEANNETE THERESIHHA BAPTIStA CONÇAL= 

,. VES. SElCIO WU MARQUES, PAULO PLlNIO DE ANDRADE VILELA 

ZOZ0/11 - ll~inte1raçio d~ Poue : Adu Adainistnçio de 
Bens S/A K Delf i no Gonçalves, fls. 151 : Aauarde- se por 
30 dias. Nio havendo paa111en to ou depôs ito dos honorír i-

;! 1 d:. p!~!!~~. i ;!!:e::e tf~:·:: I:!~~~ç~o r:~r;~!~!:~!~ !!; 
julauenlo do aerito (aTt. 167. 111, e S 1•. do C.P.C. ) 
lnt. Advo; CELIO DE MELLO A!JcADA. NMUEL ADELI~O ALVES •• 

191Z/Il - Busc::a e Aprunsio~ e .. erindut S/A, Flnancla­
een to, Crédito e lnvutlaentos x A"aractda Leaes da Caa­

•po. fls. 2l: Visto. HoMologo • desutência ••ntrestada 
as fls. I S, declanndo extinto o processo nos tentos do 
art. 267, VIII, do C.P.C. OeCiro o duentranhaaento dos 
doc.uaenros q,ua anstruiua a inicial, Custu na fora• da 
lei. ·P.R.I. arquhando-se R ft• . Advs: PAULO ! DUAl00 
DIAS DE CARVALHO. ELIZETE APAJtECIDA DE OLIVEIRA SCATIC~ 
HA. 

172t/ll • Busca e Apreensão • Finua Crédito. FJnencla-
aento e tnuttla~nto S/A x José Carlos de Scuu, fls . 

:!~u:~~:~~~·!:tf:!.!~ :!:!~.~!:n~!v;:~: !!o~:~:ç:: e~~ 
tlnçio do.proc:eu~ (art. 267. ltl e f t•). Nesse caso, 
o depouurio tera de dnolv~r o be• ao requerido e ••­
ri . upedido o •andado próprio, arcando a Flnau, no •l· 
nlao. coa u duoesu da d.ili(inc.iu. lnt. Advs: PAULO 

20-48/!l • Bu•ea e Apreensjo - Pancouuu S/A JndúJtria 
e Co•erc1o a Karan Feres Xaran, flJ. H: Mecolha a auto~ 
ra. ea S dias. u custas de CrS 200,00. Após. Ch. Advs. 
MARIA NAZARETH FONTES COUTINHO DE FREITAS. ANTOIUO DE 
PADUA CONSTAHT PIRES. 

2156/U. • Renovuór!a~Contreto de Lo~aç-io • T•ito do Ira 
sll lndustria • Co•erclo Ltda. x Jose W•lt•r lrunhra7 
Cls. 155: J.Sta, e• ter•o•. na pe t lçio de Taito,.sollcl· 
tando o dasenLranha•ento do ••ndado, para qu• o oítc:hl 
efetive • dilfaênch de cltaçio. Fls. 156: Deposite 1 1 u 
tora , ea 5 dles, u despuu de condução de Sr. OftdaT 
de Justiça no valor de CrS 2.509,00. Após, duentranhe-

~~R~E •:~~=~:Cr~v~E~~go~~~~~ MESQUITA P!kElRA. 

~07/12 - Ordinirh~Arlindo Ce llno de Souza x Nassao Mlu· 

~=n~a~!r!.~d!1 ;;r r~{: i: ~~~ 1~f:.!~. P:d!!~ 1~~~~~; 1 ~~~ 
POLOO E SILVA. PLIHIO HERCULAHO IMLAU. HIDEO M.UUYAMA. 

761/tl - Suaar{uiiiU) .. Ienjl OH x Jalae Herculano de Araú 

~= :tl!i4; :~:;,!!J~:X:;c;::;::.~~ij!!d~!~tiS:!• n!"~!~~~:: 
~~k~SI d~ 2t-5-6P. A JeRUlr arquive-se . Adv , RAPHASI. P61 



Macapá, 24.06.97 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37 , Inciso IX 
da Constituição Federal e do Art . 42, 
Inci~o IX da Constituição do ·Estado do 
Amapa, combinado com a Lei n• 0315 de 
l lo . 12 . 96 . 

VALOR MENSAL: R$ 305 ,7 6 (Trezentos e · 
Cinco Reais e Setenta e Se is Centavos) 

VIGÊNCIA: 19 . 05 .97 à 31 . 12 . 97 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas semanais . 

EXTRATO DO CONTRATO ADIHNISTRATIVO POR 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENC TAL DE CARÁT-ER DE URGÊNCJ A 

PARTE DA AÇÃO.CONTRATUAL : Gabinete Ci 
vil-CONTRATANTE e Hilár io Pereira dã 
Silva-CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profis 
sionais de AUXILIAR OPERACIONAL DE SER 
VIÇOS DIVERSOS , nas dependencias . . dÕ 
Predio deste Gabinete Civil, sito a 
Rua General Rondon , n• 259 . 

FUNDru~ENTO LEGAL: Art . 37 , Inciso IX 
da Constituição Federal e do Art. 42 , 
Inciso XI da Constituição do Estado do 

DIÁRIO OFICIAL 

Amapá, combinado com a Lei n• 0315 de 
11.12. 96. 

VALOR MENSAL : R$ 305,76 (Trezentos e 
Cinco Reais e Setenta e Seis Centavos) 

VIGÊNCIA : 19 . 05 . 97 à 31 .12 . 97 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas semanais . 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
PRAZO OE'fERMINADO DE SERVI ÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URGÊNCIA 

PARTE DA AÇÃO CONTRATUAL: Gabine te Ci 
vi l-CONTRATANTE e Tloi a ~1aria dos San 
tos Pantoja-CONTRA'fADA 

OBJE'rTVO: Prestação de serviços Pro fi s 
Si onai s de AUXI L T AR OPERAC TONAL DE SE 'R 
VIÇOS DIVERSOS, nas dependencias ·dÕ 
Predio des te Gabinete Civil, si to a 
Rua General Rondon, n• 259 . 

.FUNDru~ENTp LEGAL : Art . 37, Inc iso I X 
da Const1tuição Federal e do Art . 42 . 
Inciso IX da Const ituição do Estado do 
Amapá, combinado com a Lei n• 0315 de 
11 . 1·2.96. 

VALOR MENSAL: R$ 305,76 (Trezentos e 
Çinco Reais e Setenta e Seis Centavos) 

VIGÊNC IA: lg,o5 . 97 à 31 . 12 . 97 . 

AVISO IMPORTANT~ 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas semanais. 

.EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENC IAL DE CARÁTER DE URGÊNCIA 

PARTE DA AÇÃO CON'f RATUAL : Gabinet;e C1 
vil-CONTRATANTE e Jackson Manoe l dã 
Silva Montoril - CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profis 
sionais de ÀUXILIAR OPERAC I ONAL DE SER 
VIÇOS "DIVERSOS . nas depe~dências ·dõ 
Predio deste Gabinete Civil, si t o a 
Rua General Rondon , n• 259 . 

FUNDAMENTO LE\!AL : Art . 37 , Inciso IX 
da Constituiçao Federal e do Art. 42 , 
Inciso IX da Constituição do Estado do 
Amapá , combinado com a Lei n• _0315 de 
11 . 12 . 96. 

VALOR -MENSAL: R$ 305,76 (Tre zentos e 
Cinco Reais e Setenta e Seis Centavos) · 

VIGÊNC IA: 19 . 05 . 97 à 31 . 12 . 97 

CARGA HORÁRIA:' 40 Horas semanais . 

Macapá- AP , 11 de junho de 1997 . 
- . . ~~-JARD~kTLTON SOUZA NUNES f/ Cn;~e "'ífo Gabinete Cl.vil = 

Leia as Recomendações inseridas nos Gabaritos antes de pr-eenche­
lo. Qu~lquer- dúvida, entre em contato conosco, pelo fohe 212-2134 

VEJA O QUE ACONTECE COM O SEU TEXTO SEM NITIDEf: 
Texto produzido em máquina desajustiida: a parte 
superior das letras maiúsculas_ está ilegível 
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ull. •• .ll 1 C ... oiL\.o.l ,.J..oU_.rtt(i .._:,..,,VI J.o

1 
,,.IJ ..... I.. o\ lJ.J_.l'.i.'L .;,:._....J, ,. U-d. , ~1 

·:/f J o....-...s:J:"""" t:u ... t:,u~a. 

l . <"ll/7&- O.di.h4ria- Uetloreut lDves t ';)/i :r. ;;,ouOilil :.:./A­
tnê.ustri~ Cot!Jrcio • •tro-i--or. eu' rio- fle . J72 • .ftrquhar . -
~(i.vs.-l..,lCU; C ... t.l wo.~, .,_,(1, J.ol.~Lo " · ..:v ... o.nu, .. t.-ri.UlO ... 

u.o) .. t.: .. ~ , dllõ»h.lO JU:,tt JJl•.&.VJtA •. ""'";.dc.ao I.:AioiJ.t~tf .<.. .. • , , .. t . 

Tipo~ defeituosos e fita gasta di/o resultados 
:nsatisfatórios 

Texto ·datilogi; fado com fita gasta: publicaçlfo sem 
nitidez ' 

A qualidade gráfica 
TEXTO DATILOGRAFADO ADEQUADAMENTE 

lÔS/83 - Agravo de Jn s tr~mento na Ação de Prestação d'e 
Contas - Arminda de Oliveín Su:.ano x Condomínio Edt!!· 
cio Calux e Habitacional Com~rdal Administro.doro. S/C 
Ltda n s . l O: .Visto ao •invado para contra·t:~inuu, Advs : 
SUELY GAVUOLl, VlRGlLlO MAURICIO DE MATTOS BARROSO. 

:o~~:~r;i:Ut~d:a ex AÇi~:~::o siq~!~~!: ~~s ~r::~ 1 A !~:~=~~~~ 
te deve J)Cc,lhe r ea S dhs, a qu;antia de Cr$. as.oo ref! 
rel\t e a despesas de conduc;ão elo Sr. Oficial de Justiça .. 
lnt '." Advs: ARTHUR ME LLO MANZllNI, PAULO FREDERICO DE AZ._g 
VEDO ANTUNES. ' 

516/83 - Busca a Aprec!nsi'o - Finau-.créd ito: Financiat:~e!! 
to c Invest imentoS/A x Francisco M.1ia de Anojo, fls. 
43 ; Digo. a auton, eiQ S d!:U, se te12 interesse no pron! 
guimento do fei to, no s ilencio arquivem-se os autos, klv. 
PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO. 

597/82 · - Bus ca o Apreensão - B:t.ndepe S/ A Cred. Fi nane. e 
Investimentos x José Maria Vi:lna da Costa e Alcides Amat 
t e , fls. 92: Diga o exequcnte se tem inte resse no 121lnda':' 
do de execução, depositando ec S dias, as despesas de .. 
condu.çio do Sr .. ' OC .. de Justiça (CrS 7.257,00) sob pena 

~'~~~ a~~~~t12~~:fs ~d~:~N:~~~o;lt~~~~i~~y B~~;t~~APl ~~~Ç~ 
~NES, SERGIO LUIZ MARQUES, PAULO PLINtO DE ANDRADE YtLElA. _....____ ____ - . -· 

2020/81 ~ Rcinteguçiio de Posse : Adis Aóministração de 
Ben s S/A x Delfino Conçah·es, fls .. •2Sl: Aguarde-se po r 
30 dhs . Não ha\·endo pagamento ou depósito dos hono rári­
os -do perito. intimr-se ressoa l mente ~ r epres entante lc-

~~~g:~e~~!o~~ '~~~;i~o 0 {a ~t ~~ z:;, e~~ !~ç!o S d~ ,~rd~e C~~: C ~e) 
lnt . Ad\•s: CELIO DE MELLO .ALMADA, MANUEL ADELINO ALVES . 

l91Z/8J .. Busca e Apreensão: Baaerindus S/ A.. Financia'- · 
t~en to. Crédito e lnTes t taentos x Apar ec i da Leaes de Ca•-

~~· r~~~. 1 ~~: d~!!!:~~~::!~~~t! :e~::~:~~! a nos a!~~!:: ta~: 
a-rt . 267.. VI JI , do C.P.C. Defiro o desentnnha:~e n t o dos 
docul!.entos que instrulnua a inicial. Custas na forcta. d .. a 
l ei. P .. R .. I. , uquivando· se ao fie. Advs : PAULO EDUARDO 
DlA'5 DE CARVALHO, Et. llETE 'APARECIDA DE OLIVEIRA SCATI G­
NA. 

172f./83 ~ Busca e ' A~reensão a Flnasa Crédito , Financh.· 
aen to e Inves ti:1ente> S/A x José Carlos de Souu, fl s . 
23 : Aguarde-se por 30 d lu . Não havendo provocação do 
r equerente, int ime· se pessoal mente par ;a os fins d a 
tinc;ão do processo (a r t. 267, l ll e S 1 ') .. Nesse caso , 
o depositário t eri de devolve r o bem ao requerido e se· 
rã expedido o e~;ando:lo próprio, arca~do ;a Finas:t , no ~a!a 
nioo c:om ~~ de~nesu dll rt.ili ~~: ências .. Ir:t. Adv• : PAULn 

2048/Sl - Busca e Apr eensão - Pan~o5.1tura S/~~ .lndústrin 
e Comérc i o x X:u3n Feres Karan , fl$ . 22: RecolPI3 a auto­
ra, em S dias , as custas de Cr$ 200 ,00 . Após, Cls. Advs; 
MARIA NAlARs.TH FONTES COUTINHO DE FREITAS , ANTONTO OE 
PÁDUA CONSTANT PIRES. . 

ÚS6/8l .. Renovatória·Contrato de Loca1jjào - Taito oo Bra 
si t Indústrh. e Comércio Ltda. lt José Waltcr Bruniera7 
fls . ISS: J .. Sim, ea tenaos, na petição de Taito, solici · 
tando o desentranha•ento do mandado, para que e oficial 
efetive a di licência de ci tação. Fls. 156: Deposite a au 
tora, ea S 'dias, as despesas d e condução do Sr . Oficiai 
de Justiça. no va.lor .de CrS 2.$09 ,00 . -Após, desentranhe· 
se o 1!.3ndado . Adv s: CLAUDIO ANTONIO MESQUITA PERE.JB.A, 
JORGE WASHINGTON TENORIO HARCELINO. 

. 907/82 • Ordi nâria-Atlind.o Celino de Souza x M.a ssao Hiu-

! :n~a~~r~a~d~l~;ri~{:i ; r,~~ i~f;.~~ . P:~!!~ ÂL~~~~$1 ~~~~ 
POLDO E SIL~A . PLINIO HBRCULANO JHLAU, HIDEO MARUYAMA. 

761/82 - Suaaríssl~X:enji OU x Ja1•e Herculano d.e Araú 
jo Neto - Fls .. 26 : .. ~Expeça•· se eertidõu para inscriçãõ 
fc dívida .observ•das· as d.isposi~ões contidas no decreto 
lei 79 de 28-S-69. A seauh arquive-se. Adv . RAPH.AEL PU 
~·~-

.:... 



Macapã, 24.06.97 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URG~NCIA. 

PARTE DA AÇÃO CONTRATUAL: Gabinete Ci 
vil - CONTRATANTE e João da Cruz Rodri 
gues de Sousa - CONTRATADO . 

OBJETIVO: Prestação de Serviços Profi~ 
sionais de AUX. OP . SERV . DIVERSOS ,nas 
dependências do Prédio deste Gabinete 
Civil, sito a Rua General Rondon, nR 
259 . 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37 , Inciso lA 
da Constituição Federal e do Art . 42 , 
Inciso IX da Constituição do Estado do 
Amapá, combinado com a Lei nR 0315 de 
11.12 . 96. 

VALOR MENSAL: R$ 305 , 76 (Trezentos e 
Cinco Reais e Setenta e Seis Centavos) 

VIG~NCIA: 02 . 06 . 97 à 31 . 12 . 97 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas Seman~is . 

Macapá- AP., 12 de junho de 1997. 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 
PRAZO DETERMINADO DE SERVIÇO PUBLICO 
ESSENCIAL DE CARÁTER DE URGÊNCIA 

PAR'rE DA AÇÃO CONTRATlJAL: gabinete C i 
vil - CONTRATANTE e Jose Araujo da Pal 
xão-CONTRATADO 

OBJETIVO : Prestação de serviços Profi~ 
sionais de AUXTLTAR OPERACIONAL DE SER 
VIÇOS DIVERSOS. nas dependências dÕ 
Preaio deste Gabinete Civil. sito a 
Rua General Rondon. n9 259 . 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, Tnciso TX 
da Constituição Federal e do Art . 42. 
Inciso IX da Constituição do Estado do 
Amapá. combinado com a Lei n9 0315 de 
11 . 12. 96 . 

VALOR MENSAL: R$ 305 , 76 (Trezentos e 
Cinco Reais e Setenta e Seis Centavos) 

VIGÊNCIA: 19.05.97 à 31.12 . 97. 

CARGA HORÁRIA: 40 Horas Semanais. 

!'lacapá-AP, 11 de junho de. 1997. 

Procuradoria Geral 
do Estado 

PORTARIA 
N> 62AT- PROG 

DIÁRIO OFICIAL 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPA. no.~ utUI da •trfbulç6a qw lhfl do 
c0f7ferlt/M Pfllo llrlJgo 28, ~ I • IX d• Lei 
Comp/emtlflfllrt,. ()()()6, iH 18 iH llfiOtltD ds1994, 

RESOLVE: 

Osslgnsr PAULO SiRGIO BRAGA TEIXEIRA, 
Procunldor psÍ71 Aaunto6 iH Pstrlm6nlo, ,.,... 
vlsjsr ds ssds iH sua strlbulçõss stti s cldtltH ds 
a,...snls-OF, · no ~ iH 25 s 27 iH junho do 
cofTflnfll sno, s fim iH psrtlclpsr iH um Ssmlnlrlo 
ds Comp,...s no Ssrvlço Público. 

01-ss c/lncls. Publ/qut~-~~s. CumprtNJs. 

Gsb/nete ds Procu,...dorls-Gf/,...1, sm 18 de junho 
ds1997. 

~PUBLICADO 
fNCORREÇÃO) 

POR HAVER 

PORTARIA 
fi' 069197 • PROG 

SAÍDO COM 

O PROCÓRADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 28, incisos I e IX da Lei 
Complementar n° 0006, de 18 de agosto de 
1994, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de BENEDITO. DE 
NAZARÉ DA SILVA PEREIRA Procurador de 
Estado Chefe e ARACY MONTEIRO COSTA 
NETO, Agente Administrativo, lotados na 
Procuradoria-Géral do Estado, para viajarem 
da sede de suas àtribuições até o Município de 
Calçoene/AP, nos dias 26 e 26 do mês 
corrente, a fim de comparecerf!lm à audiência 
'de Reclamação Trabalhista proposta contra o 
fstado do Amapá. 

'Jê-se ciência. Publique-se. Cumprs:se. 

Gabinete da Procuradoria-Geral, em 18 de 
71BiO de 1997. 

Defensoria 

IXIRATO DO COI'ffiiATON' tl011'117·DD'ENAI' 

lNSTRUMlNI'OIPAR'TtS O ilt~edo to A!Uflll llltl"'" d.l Od'm•OIU 
PúbJ.. a4oE.•th.doc.omC! CO~TAJ"ff!.,. ~F'""-a&p,.dl.toF Siln. co..ô 
CONTRATADA. 

OBJl:TO Fom~cw.nua conunuo dt comboJ~b.,,.l pau t..'l VWUru ~ 
Dcrcotona Públlu do b~odo do Aaa;p.\ 

VICENCIA 06 (sm) meus. podendo nt prono~do por~ pniodo 

OOTAÇÀO ORÇAM!NI'ÁRlA fon&t 001. Pro~& de Tn.bllbo n• 
02004001-G oa funaon.arneniO 4a o~frn~ona Púbbc& do Eduio do 
AmiiPl FJtmtmo dt Ouptu n• J.f1030 • Malf'n~ b COJliUI:D.o ·Pu soa 
Jurfd.ca 

VALOR TOTAL R$6.37400 Goo>M>I. Truan&os •Srt<.,.uO...Roq 

NOTA DI OII'IIVIO P7mOOOJJ 

DATADAA.SI!IINA'I'IIRA: 1606.J7 

li1GICAToUQGS: losi Ronaldo s..,. "'"J. Dmasor Nbbco Oml elo 
Ü\aclo • E.., c dolo F.....,. ela SOJn. 

IDITIU.TO DO CON111ATO M' 0Ql,97.DD11UJ' 

llfSTRIJMI!fl'OIP.o\R'RS O Eotodo cio Aoupl """h cla Otfcns901 
P\\blsc:a do &tado cOIII.D CONT'RAT~ t a F -.a R R. do JUgo-ME, 
<Omo CON111ATADA. 

OBJU'O CCtrnl.nUç•o ele nrnços mcc:tn.co. tUtmo. IUa:il.mt.. ~ 
tl"oc.a e ceporsçl o dt pcç.u ~..._ c:on o fomeaza«d.. dt: ldtdlld 

nec.cn6o.o• pdaCONTRATADA. Nl.ndo a nc:upt:taçlo elo •dculo ofioll 
F·1000-FORD. placa OF41T1, pt:rtmcmtc • u ta Dtkn.Joo.a PUba.ca do 
EstoclocloA>up~ • 

V1GtriCJA.lO(f~ dou. pockndo srtpronot>clo por tQ\>01 pcóodo 

DOTAÇÃO ORÇAMINI'ÁRIA Fonto 001, Pro111..., de Tnblibo n• 
0l0040014208a FunaonaftlmtO da DefMJona Pllbhca elo Estado do 
Allap4. E!tmento de Dnpen n• 349039 • Sernço• de Tucttntl • Pu•o• 
Ju:d&c:a 

VALOR TOTAL R$ 25 393,70 (V1t1lt e Crw:o M.J. Trt-utd.os t Noventa c 
Trh Rn11 eSctuluC«'ll..vo9. p2.g.0 em 02 (~ parctl.u no nla:r dt RS 
1269&,1.S (Dou Mil. Sasctr.tor c NovtnLa c Stu Rcu c Úd.r:óla c CstK:o 
C Ml.l•or) cada 

NOTA D! DIPENIIO 97NEIX1041 

DATA DA ASSINA lllRA lb 06 07 

gcNATÀRlOS JoU: RonAldo Stm. AJvn. Otfcruor PU~hco Oct'll do 
&.sta4o c Ron:aldo Rodn~u t1o Riso 

COHVQCAçAO 

Convon111o1 01 f••J Satrhorwl (" } aN/xo rwlttcloll.clol • para 
COIW,.~erw• co• a Mb:fme Uf/lft'ICM, ,. Def .. torJa PIJbln do f i tado do 
Amap4, 110 R .. Elezet Lwy, v.- . C••tfO, tlf~Uirl• 'oa Av Fali, ,_,. tralar da -·-,.uw--
1- FRANCILURDES MARQUES DOS SANTOS 
2- SEVERINO COIMBRA FARIAS 
3- MARINALVA PINHEIRO SEIXAS 
4- GEANE COSTA MAGAVE 
~ IRINEUDA GALVAo DOS SANTOS 
1- IVANILDO PAULA DE MIRANDA 
7- >IUUANA MENDES DOS SANTOS DA SILVA 
1- DILZA SANTANA GA/IfA ·' 
~ CARLOS ALBEHrO DE SOUZA COSTA 
10.. KUSIA MARIA MONTEIRO SENA 
11- CESARINA SILVA CQSTA 
12- JOSÉ MARIA LUIZ DO NASCIMENTO 
13- MARLÚCIO BR/T..O NUNES 
14- MARIA JOSÉ BRfTTO DOS REIS 
15- IRACI ALFAIA CORR~ 
11- SAULO ALMEIDA DE MIRA 

PORTARIA 

N• 040 /97 - BM/1 

O Comandante Geral do Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado 

do Amapá, no uso das atribuiçÕes 

que lhe são conferidas pelo Decreto 
Governamental nR 4387, de 19 

de Novembro de 1996. 

RESCTLVE: 



Macapá, 24.06.97 

De acordo com o 

do Exm2 Sr . Gover nador, 

despac ho 

contido 

no 

28 

·o 

2º 

ofici o nº 130/97-BI·l/ 1, de 

de abril de 1S97, 

deslocamento · dos 

autorizo 

mili tares 

SGT BM EDVALDO BARBOSA DA 

SILVA , CB BM DORIVALDO DA TRINDADE 

FERREIRA MONTEI RO, SD BM MANOEL 

DANTÂS DA SILVA , SD BM RENER 

DE JESUS LOPES e SD BM JACI DO 

CARMO BENJAMIM, da sede de suas atri­

buiçÕes l~acapá-AP , até o Municipio ' 

de Pedra Branca do Amapari , no peri~ 

do de 01 à 03 de mai. 97 , com a mis­

são de dar apoio ao Evento de Comemo 

raçao do dia do Trabalhador e Aniver 

sário do MunlCÍ IJlu de Pedra Branca ' 

do Amapari. 

AÚtorizo o saque de 2, 5 (duas 

diárias e me i a) em favor dos 

militares acima refe ridos .. 

!1aca~á~--- ~ ma1êi'·-- 1997 . 

. . . - •. . 1'1~f4'tl 
. . ·' r"''-'f.d,o 

k. 

PORTARIA 

Nº 041 /97 - BM/1 

O Comandante Geral do Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado 

do Amapá, no u so das a tribuiçÕes 

que lhe são conferidas pelo Decreto 

Governamental nº L387 , de 19 

de Novembro de 1996 . 

RESOLVE 

do 

De acordo 

Exmº Sr. 

oficio 

com o 

Governador, 

despacho 

contido 

no 008/97-B/1 /1 , 'de 

22 de janei r o de 1997, autori zo 

o $]eslocamento dos militares 

Sub Ten BM AMAURY ALBERTO COELHO 

e o SD BM FRANCISCO P INHEIRO 

BRAZÃO, da sede de s uas atr.ibuiçÕes 

!1acapá-AP , 

PracÚuba-AP, 

à 1 5 de 

até 

no 

j unho 

o !1unicipio 

periodo ' de 

de 1997, 

de 

1 1 

onde 

real i zarão Palestras sobre Prevenção 

e Combat e à Incêndio aos estudantes 

e moradores daquele M~niGipio . 

Autorizo o saque é e 4, 5 (Quat r o 

diári as e meia) em favor dos 

militares acima r e f e ridos . 

Macapá~AP, 07 de maio de 1997 . 

P O R 'T A R I A 

Nº 042 / 97- BM/1 

j 

O Comandante Ge r a l 

de Bombeiros Mil i t 3.r 

do 

do 

Corpo 

Estado 

do Amapá , no u s o das a tri buiçÕes 

que lhe são conferidas pe lo De cre to· 

Governamental 4387 , d <;l 19 

d e Novembro de 1996 , e Decreto 

. n º 2?56, de 08 de maio de 1997 . 

R E S O L V E 

Homologar o de s locamento 

DIÁRIO OFICIAL 

d o CAP QOBM JOABE DUARTE DOS 

PASSOS ; para se deslocar da sede 

de 

até 

suas atribuiçÕes 

o Municipio de 

· ·Macapá-AP , 

VitÓria do 

Jar i -AP, no periodo de 10 à 11 

mai . 97, a fim de verificar 

real situação 

em re~açãó a 

Jari; que 

Municipios . 

da que l e 

e n chente 

a c ontece 

Municlpio 

' dO Rio 

nn que les 

Autorizo· o saque de 1, ' 

diária e me-ia) em favor do 

( uma 

ll i tar 

ac i ma referido . 

· PORTA R I A 

Nº 043 /97- PJ.I/1 

O Comandante Geral do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado do Amapá, 

no uso das atribuiçÕes que lhe sao 

conferidas pelo Decret o Governamental 

nº 4387 , de 19 de Novembro de 1996·, 

e Decreto nº 2856, de 08 de maio de 

1997 . 

R ESOLVE: 

os militares abaixo Designar 

relaci onados, para se deslocarem da 

sede de suas atribuições . l<Jacapá- AP, 

até o lwidpio de VitÓria do Jari-AP, 

no periodo de 15 à 23 mai . 97, a serviço 

da~. Defesa C i vil , a f i m de dar apoi o 

aqueles municipes, vitimas das enchente.s 

ocorr idas no referido lwidpi.o . 

· 2 º TEN PJ.I JOSÉ HIIDEB/IR OOS SANI'OS 

VIEIRA, SUB TEN AMAURY AI13ERTO COEIHl, 

CB PJ.I JOSÉ CARlDS MACIWXl OOS SANIOS , 

.· CB PJ.I M.!s. ELIAS 'rAV/>JJFS SIIMPAIO, SD 

PJ.I AGNAIIX) DE LIMA SANl'OS , SD PJ.I FEM 

SILVANIA DE SOUZA MAÇIEL, SD BM GENIVAI.JX) 

DE JESUS DE ARAWO M:JRIIES, SD PJ.I FEM 

MARIA DO SOCORRO FURTADO SERRÃO, SD 

PJ.I RAIMUNDO RICARDO BISPO CORREA, SD 

PJ.1 EDSON BENEDITO M:JRAES COSTA, Dra. 

ANNA MARLY VIEIRA PONI'ES SOUZA. 
' 

Autorizo o saque de 8 , 5 (oito diárias 

e meia) em favor dos militares acima 

referidos . 

PORT ARIA 

Nº 044 /97-PJ.I/1 

O Comandante Geral do Corpo de 

Bombeiros l·lilitar do Estado do Amapá, 

no uso das atribuiçÕes que lhe sao 

conferidas · pelo Decreto Governamentai 

n2 4387, de 19 d e Nov embro de .... 1996 1 

e Decreto nº 2856 , de 08 de maio de 

1997. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos militares 

abaixo relacionados , para se deslocarem 

da sede de suas atribuições l·!acapá- AP, 

até o munidpio de VitÓria do Jari-AP , 

no periodo de 07 à 11 de mai. 97 , a 

servj.ço da Defesa Ci vil , onde pres taram 

Pág.B 

apoio aqueles munlci pes vitimas das 

enchentes ocorridas naquele Muni cipio. 

CB PJ.I M.!s. V~INEY MJNl.'EIRO MARTINS, 

CB PJ.I M.!s. J.lX:Lm) AMÉRICO DA s:g:.VA 

PEREIRA, CB PJ.I M..IS. JOSÉ ANI'ONIO MACiEL 

PINHEIRo, CB PJ.I M.!s. MELCHIAilES BAROOSA 

NETO, SD BM JOSÉ G!Jf;DES SARDO. 

Autorizo o saque de 4 , 5 (quatro 

diárias e mei a) em favor dos militares 

acima refer idos . 

PORTARIA 

Nº 045 /97-BM/1 

O Comandante Geral do Corpo dE' 

Bombeiros ~lilitar do Estado do Amapá , 

no uso das atribuições que lhe sao 

conferidas · pelo Decreto Governamental 

nº 4387, · de 19 de Novembro de 1996, 

e Decreto n• 2856, ·de 08 de maio de 

1997. 

RESOLVE: 

os militares abaixo Desi gnar 

relacionados, para se · deslocarem da 

sede de suas atribuiçÕes Macapá-AI' , 

até o ~unicipio de são Joaquim do Pacui-AP, 

no per iodo de 17 à 18 de mai . 97 , onde 

efetuarão servi ço de salva-vidas no 

'Evento "XI Festival de Inajá": 
1 º SGT PJ.I JARBAS FURTADO DOS SANl'OS, 

SD PJ.1 Pl\UlD ROBERIO PANI'OJA DE SOUZA, 

SD PJ.I .JERONlM) IEOPOillliD UCAS PEI.Z . 

Autorizo o saque. de 1, 5 (uma diária 

e meia) em favor dos militares acirna 

referidos. 

P ORTARIA 

N2 046 /97- PJ.I/1 

O Comaridante Geral do Corpo ele 

Bombeiros Militar do Est ado do Amapá, 
no uso das atribuiçÕes que lhe sao 

conferidas pelo Decreto Governamental 

nº 4387, de 19 de Novembro de 1996, 

e Decreto nº 2856 , de 08 de maio de 

1997 . 

R ES O L VE: 

Homologar o deslocamento dos militares 

abaixo r:elacionados' para o rwiclpio 

de VitÓria do Jari-AP, no pe r iodo de 

07 à 16 de maio de 1997, a· serviço da 

Defesa Civil , ·onde prestaram apoio aquel e:; 

!l).micfpios em virtude das enchentes 

ocorridas. 

2º TEf:l PJ.1 MIGUEL ROSÁRIO 00 NASCIMENI'O, 

Dra. FELICIANA OOMES CAMPos, CB PJ.1 KliSÉ:': 

00S AIUOS MACIEL, CB PJ.I FÁBIO WI1.KER 

RODRIGUES CARDOSO, SD PJ.I ANANIAS . RODRIGUES 

OOS REIS FllHl. 

Autorizo o saque de 9 , 5 (nove diárias 

e meüi.) em favo r dos mil i t~s acima 

referidos . 
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PlóRTARIA 

Nt 048 /97-B4/1 

O Comandante Geral do Corpo de 

llaTDeiros Militar do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe sao 

conferidas pelo Decreto Governamental 

nt 4387 , de 19 de Noverri>ro de 1996, 

e Decreto nt 2856 , de 08 de maio de 

1997. 

R F. SOL V E: 

Hanologar o deslocamento dos mili tn.res 

abaixo relacionados que se deslocaram 

da sede de suas atribuições lolacapá-AP, 

até o r-tuücipio de VitÓria do Jari-AP, 

no periodo de 10 à 16 de mala de 1997, 

a serviço da Defesa Civil , onde prestaram 

3PQio aqueles munÍcipes vitimas rlas 

terl"hr>nt<>s >e< •rr das naq,rele M..mi ·[p_ . 

CB lJol EUiON LlMfl 00 COlll'O, CB BM 

PAUW ~O SILVA DE CAS'I'Il), CB 114 

EJ:f)(JN l..IMA 00 <XX1l'O, SD BM F»! ELGA 

SILVA M')t(l'EIHJ, SD 114 FE>I JONE.•r'E PIMENrEL 

CAVAlCANI'E. 

Aut )rlZO O SHf!UC (!, (. , ') ( ~cl S rl1iJ.r1a5 

muiu) e-m f'lvor dos mi I • tares ac-irr•• 

r~feri•lo! . 

I' 0 R T 1\ R T 1\ 

N• 049 /9"/ BM/ 1 

P? •H8"/. d 1 l .te I.Vver.t: rv !C' 1C.9f. 

11 E S O I. V F:: 

tlcxrK .. logc.u• c rk·; OCc.._"!Xl' ' .. "'' cl·:>:: :nilLLlt:-e~ 

éllmixc: rel!lC'ionados. qJA :lPs.oc~rom 

da setf~ tk.~ ::!.lí..C' lrHx.nçOl.. ~·'h<~stit-AP . 

10 

pcriorlo de 21 <. 2t. dC' maio .~c 1997. 

onde I''"' u 11 df' urh C'4dipe do 

q.Jadn. "Bra~i I Legal", 1 "'Ogr~ll!la da Hc-do 

td: no 
"Falt.á.c;t.ico''. 

2 9 'l'EN llM NIVALOO MACIEL Mllffi'JN>, 

SD llM DIUÉRCJO OLLVl::IRA KXE>TO, SD 

BM Joot M."Y !miA 00 NI\SCTMENI'O, SD 

llM EUiON KMEIOO DE S007J\. 

<que d" '- , ~ ("inca d1iu•1as 

e meia) em favor dos milHares ac.ma 

referidos. 

PORTARIA 

N2 051 /97-B4/1 

o Comandante Geral do corpo de 

Elnrbeiros Militar do Estado do Amapá, 

DIÁRIO OFICIAL 

no uso das atribuições que lhe sao 

conferidas pelo Decreto Governamental 

nt 4387, de 19 de Noverri>ro de 1996, 

e Decreto nt 2856 , de 08 de maio de 

1997. 

RESOLVE: 

Designar o 1• 'l'EN 114 AI»!AR roDRIQJES 

OOS ANJOS, pw-a frequ< :ntar o CUrso Téauco 

de Emergência Médica Pré-1-bspitalar, 

que :erá n: ·nllzadC' no per iodo de 02 

·de junho à 12 de dezerrbro de 1997, em 

Brasilia-DF. 

PORTA RI/\ 

N• 052 /97-BM/1 

O Corr.arul.:lnte r.~ml c'.<:' COfT>O de 

Bomb<!ir-çs l1il i tar rlo Estedo do t.rrnpá, 

no u::~ · <h'- atributçÕfs que lhe sao 

cc.:.feridas pele. [J(<'r\!to Covemnmental 

n• 4.387, .d• 1 'l de Now<ntlm de 1996, 

e !.>"'reto r.• 28~. d~> )8 ck oro! ) d,. 

lq'l7. 

R F: S O I. V E: 

llcstgncl!' Aha.xo 

sedo. de l·~-:~··qp:Ó-AP. 

até 11 local i Jade '''-' /\Pu C! Cmk.llpi . 

n l•)ln.dpio de 1o1.;zagÃo-k'. n~ 'X•r'foa 

d(> 13 ii 27 '" mair J• 1 1'1/. S<1'1 ~ .. rs 

!•!ira ol· corre, pÚbli ·o: . 

SD E14 EV/1100 LOPES MJNES, Sn EJ4 

MIIRIDN 00 SOCOROO FI\Rl AS DE 8007.11. 

COMISSÃO PERMENENTE DF LICI1'11ÇiiO 

1\VlSO DE LlClTIIÇÃO 

ElJl TAL m; TOMAD/1 DE Plli':ÇOS N• . 

001/9? · CPL/CBMI\P. 

O Corpo de Bombeiros Militar do Es 

lado do Amapá, nv r j; f'lc u 1 J, 

lt 1 rib J{das tJE"'l .t Le L p2. 

»> ·t• /'cJ.:<, nlLeraoa p~lR Le 8 . HBl/'•4 . 

qu. ~<'g as ui c i taçÕe1 c Contcrat, Ad 

mirlwtrativos , atrav~s de u~B C,mis.à 

Permanente de Licitaçio, nome&d~ u~la 

Portt.na n 2 .0' "./97 . de 17 de Ar. r i 1 de 

'997, torna p~hlíco a qu~m lntnron,ar• 

possa, que no dia 04 de Julho dto 19'l1, 

às 09:0r' horas, na sala da C'>m~s;uo 

Permanente de Licitação, situada no. 

Quartel do Comando Geral do CBM, à Rua 

Ha:nilton Silva, n•l647, será realizada 

1 ,citação na •nodal Idade de TONADA DE 

FREÇOS (tipo menor preço), cujo o obj~ 

to_ da licitaçio é_ a escolha da propos-­

ta m~is vantajosa para aquicição de 

pneus e câmaras, a serem utilizadon p~ 

lo CBM , com a finalidade de realizar • 

st•cts atividades de Prev~nção e Combate 

a Incêndios . 

Os interessados em participar do 

Pég. 9 

certame poderi o adquirir o Edital Com 

pleto na CPL/CBMAP, situada à Rua H~ 
milton Silva, n~l647, mediante o pag~ 

menta da taxa no valo r de R$-20,00 ( -

vinte reais), a ser depositado na Co~ 

ta Corrente nt 30 . 064-9 , Agência 0011, 

Banco Banap . 

4Áll-J--t-<r-:tii;n-N19 7 

JOSÉ BM 

Secretarias de Estado lJ ~ 

liiiiiiiAidiimiiiiiiniiiiiisitiraiçiãi0iii~iiiiíal~.'-
PORTARIA 

N" 3.('39'7-sEAD 

O SECRETÁIUO DE ESTADO DA AJ)MINJSTRAÇÁO. do 
Govemo do Eltado do Amlp6. 110 UJO clu atribuiç6al da 
ddepçlo de allllpCI&cia confirida pdo Dol:nSo rf 2042 de 
13107/95, e o Art. 3• do Dec::Rto 0920, de 18104196 e o Art. 123 
Incito IV da~ do Eltado do Amapá. 

Resolve: 

OesiJIIllf o terVidor RODDY DE SOUZA LEAL. Asaeuor de 
Co!DunicaçloiSEAD, c:ódiao CD5-2, p«teoccnle 10 QuWo de 
Pwoal Civil do ·Governo do l!llado do ~ para viajar de 
Macapt-AP, S<lde de suas llividad., funciooaiJ 116 a cidade de Slo 
Lw.t·MA para uaeuorar o Secretário de EJiado da Adminillnçlo 
no XXVIH FORUM NAOONAL DE SECRETÁRIOS DE 
ESTADO DA ADMINlSTRAÇÁO, no período de 25 06 i 
27/06.97 

Macapo-~de 1997 

ALBIN SOIJZA 
Secretário d Admirusuaçlo 

MARIA LUIZA DO ROSÁJUO ALMEIDA 
Chefe da Divis!o de Apoio AdminiJuauvo 

PORTARIA 
NQ 330 /97-SEAD 

O sa::RETÁIUO DE ESTAOO DA AIMNISI'RI\CÍÍO , 
do Governo cb Estacb do Amapá, no uso das 
alribuições da delegação de competência confe 
rida pelo Decreto no 2042 de 13.07 .95, e õ 
Art. 3C do Decreto 0920, de 18.04 .96 e o Art. 
123 Inciso IV da Ccnstituição do Estado do 
!Vnap.l. 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito a PORTARIA nO 323/97 -
SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado 
nO 1585 do dia 19 de junho de 1997 . 

Macapá-AP, -20 de junho de 1997. 

ALB~OOUZA 
Secretário de----~ Aàninistrar;ão 

Planejamento 

EXTRA TO DO CONVÊNIO N°024197-SEPLAN. 

INSTRUMENTO/PARTES: O Estado do Amapá, 
como CONVENENTE. e a PREFE11lJRA 
MUNICIPAL DE OIAPOQUE, como 
CONVENIADA, e a Secretaria de Estado do 
Planejamento e Coordenação Geral como 
INTERVENIENTE. 

OBJETO: Cuslear despesas referentes a pagamento 
de pessoal em Educação a cargo da Prefeitura 
Municipal, e Encargo Social (INSS) dos meses de 



. ~acapá, 24.06.97 

abril e maio dó exercício de 1997. 

VALOR TOTAL: R$ 75.199,82 (Setenta e Cinco 
Mil, Cento e Noventa e Nove Reais e Oitenta e Dois 
Centavos.). 

NOTA DE EMPENHO: 97NE00173, emitida em 
19.06.97 . . 

VIGÊNCIA : 30.07.97. 

DATA DA ASSINATURA: 19.06.97. 

SIGNATÁRIOS: JOÃO ALBERTO RODRIGUES 
CAPIBERIBE, Governador do Estado do Amapá, 
JOSÉ RAMALHO DE OLIVEIRA, Secretário· de 
Estado do Planejamento e Coordenação Geral, 
JOÃO NEVES SILVA, Prefeito Municipal de 
Oiapoque. 

I 
P ) nQ 043/97-GAP/SEFAZ 

O Secret ári o da Fazenda do Governo 
do Estado do Amapá, .usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas por Lei, e tendo em 
vi sta o teor do ~lemo . nQ 0100/97-DAT/SEFAZ. 

RESOLVE: 

DESIGNAR, ITAMAR DE SOUZA CARMO, 
Diretor do Departamento de Arrecadação/ DAT , 
CÓdigo CDS-3 , para responder acum~lat ivame~ 
tete pela Diretoria de Administraçao Tri buta 
ri a, CÓdigo CDS-4, em ~ubstituição ao seu 
respectivo t i tular JOSE AIRTON GALENO CARDQ 
DO, que encontra- se em gozo de Licença Pate~ 
ni dade, conforme Art . ~29· 9a Lei nQ OQ66 d~ 
03 de maio de 1990, no per1odo de 02 a 
06 .06.97. 

Publique- se e cumpra-se . 

Macapá-AP, 05 de junho de 1997 

C P l nQ 044/97-GAP/SEFAZ 

.o Secretário da Fazend a do Gove~no 
do Estado do Amapá , usando das atr ibuiçoes 
que lhe são conferidas por Lei, e tendo em 
vista o teor doMemo. nQ 0045/97- DEFIS . 

R E S O L V E: 

DE SIGNAR, EDIVAN SANTANA, Auxiliar 
de Fiscal AF-ll, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá , lotado na 
Secretaria de Estado da Fàzenda/SEFAZ, para 
exercer a funç ão comi ssionada de Chefe do 
Posto Fi scal do Igarapi das Pedri nhas, CÓdi 
go CDI- 2/DAT, durante o i mpedimento de sua 
respectiva titul ar MAR IA DE LURDES MEN~O~ÇA 

PALHETA, que encontra- se em gozo de fer1as 
regu l amentare~ referent e ao exercÍcio de 
1997 , no perÍodo de 92 .06 a 01 .07 .97 . 

Publi que- se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 05 de junho de 1997 
<--:---.... . 

DIÁRIO OFICIAL 

C P l nQ 045/97-GAP/SEFAZ. 

O Secretário da Fazenda do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atri buiçÕes 
que 1 he são conferi das por Lei, e tendo ·em 
vista o teor do Memo . nQ 0101/97-DAT/SEFAZ. 

R E S O L V E: 

PRORROGAR , a permanência do servi 
dor FRANCISCO DAS GRAÇAS TELES RODRIGUES, de 
signado atravis da Portaria nQ 039/97-GAP/SI 
FAZ de 13 de maio de 1997, no municÍpio de 
Porto Grande/AP,, no período de 16.05 à 04.06 
do corrente. · 

Publi que-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 05 de junho de 1997 

C P ) nQ 046/97-GAP/SEFAZ 

.. O Secretário da Fazenda do Governo 
do Estado_do Amapá, usando das atribuiçÕes 
que lhe sao confer idas por Lei, e tendo em 
vista o teor do OfÍcio nQ 0343/97-GAB/SEFAZ. 

R E S O L V E: 

DE SI GNAR, JOÃO ROBERTO DE MIRANDA 
PINTO, Chefe da Unidade de Planejamento e 
Orien tação Fi scal, CÓdigo CDS- 1/DAT, lotado 
na Secretari a de Estado da Fazenda/SEFAZ( pa 
ra viajar da sede de suas ativ idades ~lacapá/ 
AP até a cidade de BrasÍl ia/ DF, no perÍodo 
de O?~a 14.06.97, a fim de part icipar das 
reun1 oes de grupos de trabalhos .de estudos 
aprovados na 86ª Reuni ão do CONFAZ, realiza 
ja em ' 23 .05 .97 em Palmas /TO. 

Publi que-se e cumpra- se. 

Macapá-AP, 06 de j unho de 1997 

C P > nQ 047/97-GAP/SEFAZ 

O Secretári o da Fazenda do Governo 
do Est adq_do Amapá, usando das atr i buiçÕes 
que lhe sao conferidas por Lei, e tendo em 
vista o teor do OfÍci o nQ 366/97-GAB/SEFAZ. 

R E S O L V E: 

DES IGNAR, IEDA PAULA GOMES RODRI 
GUES, Responsável pelo Grupo de AtividadE! de 
Equi pamentos Fiscais/DF/DAT, Grupo 11 , Codigo 
CDI- 2, lotada na Secretaria d~ Estado da Fa 
zenda/SEFAZ, para viajar da sede de suas atT 
vidades t~acapáiAP até a cidade de Brasília/Df 
a f im de parti~i par das Reuni Ões do GT-34 A 
j ust e SINIEF, j unto a Secret aria Exec uti.va dÕ 
COTEPE/ ICMS, no perÍodo de 16 a 20.06 do cor 
rente. · -

Publique- se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 16 de junho de 1997 
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1 P ) nl! 048/97-GAP/SEFAZ ,-

O Secretário da Fazenda do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe ~ão conferidas por Lei, e tendo em 
vista o teor do OfÍcio nQ 367/ 97-GAB /SEFAZ. 

R E S O L V E: 

DESIGNAR, JOSÉ NILSON SEMBLANO SIL 
VA, Agente Administrativo, Classe C, Padrao 
11 , pertencente~ Tabel a Permanente 9e Empr~ 
gos do Ex-Territorio Federa l do Amapa, lotado 
iiâ Secretar i a de Estado da Fazenda/SEFAZ, pa 
ra via4ar da sede de suas atividades t·1acapá7 
AP, ate a cidade_de BrasÍlia/DF, a fjm de pa~ 
tici par da reuniao sobre o Projeto Basi co de 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurí di ca-CNPJ, no 
perÍ odo de 18 a 20.06.97. 

Publfque-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 16 de junho de 1997 

C P ) nQ 049/97-GAP/SEFAZ 

O Secretário da Fazenda do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas por Lei , e tendo em 
vista o teor do t·lemo. nQ 0107/97-DAT/SEFAZ . 

Considerando : a 
do acompanhamento 
mente do ICt·IS por 
ÇÃO TRIBUTÁRIA; 

R E S O L V E: 

importância 
do recolhi 

SUBSTITUI 

Art. lQ - Instalar COMISSÃO DE SUB2 
TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

Art. 2Q - DESIGNAR, LANA DE NAZARÉ 
TELES DO NASCIMENTO = Presidente, NORMA SUELI 
LOBATO ALVES = Membro, ANA MARIA DE ANDRADE 
TORRES = Membro , EDY PINHEIRO DE OLIVEIRA SIL 
VA = Membro, JOSÉ CANTUÂRIA BARRETO = Membro~ 
MARIA NILMA LOBO MELO = Membro e STELLA SI LVI 
NA MEDEIROS DE ~NDRADE = Membro1 para co~sti 
tuirem a Comissao de Substituiçao Tributaria 
da Dir~toria do Departamento de Admini stração 
Tr ibutaria/ DAT /SEFAZ . 

Art. 3Q - Esta Portaria entr~ em vi 
gor na data de sua assinatura, revogadas as 
disposições em contrário . 

Art. 4Q - Dê- se ciência, registre­
-se e cumpra-se . 

tt,ac apá-AP, 19 de j unho de 1997 

CO!oliSSÃO PERJol~NE}iTE DE LICITAÇÃO-CPL/SEFAZ 

AVISO DE PRORROG~ÇÃO 

A SECREI'ARIA. DE ESTAllO DA FAZENDA- SEFAZ, atr~ 

vés de sua COMISSÃO PER!o!I>.NENTE DE LICITAÇÃO . , 

comunica que está PRORROGANDO o prazo de abe~ 

t ura dos envelopes r efer ente a Licitação aba~ 

x o: 

CARTA CONVITE NO . 018/97 - CPLjSEFAZ 

Prorrogada para o dia 26 .06 .1997 

Horári o 

CHAVE REVERSO 
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Segurança Pública~ 
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SCX:ORP.O MOURA FURTADO CAI'ITO. Agente de Polit1a Gv~ 
, Cla'"' • 2•", P•dr'o I. do Quadro d~ p.,o;oal do Estado, 
~lo \1unr..:rrao l.ft.•Sant.tn•, par• est• Capatal; a contar de 26 mato 
do .1no Pm curso 

Rt•ga~t~. Publ~qut...o..se c D.,_'J..w (a~ud 

I' O R T A R I A IP) ' • '12b/q7 

O SFCREJ..\RIO DF E~TAOO DA jUST'IÇA F 
~H.L.:RA:'\l,A PLHJ I<,·\ (X) :\MAPA. no uo;o d,,., ~tnOutc;t.Ws 
llUr ihr' 'toiU t t"ollfNttf"\ J'CI" Jt•t, I~ h:•nJo em \ l'íld 0 \f~mo. n .. 
ltlb;cr;. UPI 

IlESO LVE 

l~f:I.ClT,\R, ,, I"'IIJ<>, o -.·n<JM R0\1ÊRO \IACf·no 
l'l·l~t IRA Gurtrd.a dt• l'rt-srdtola\Jt Cla1S<.t .. ".2•", P.tdr.tc.J L do 
Quddrn th• 1\..-.<.o.tl \hl f\tddo, do \fumc:ipto dto fprre'ltcJ Comtoc.. 
J".Hd '"'l.1 l dpil.tl. ,, tont.tr d,• JQ dto 01dl0 dn .tnn~m , tn·•.;o 

Rt">,;t\t r ..... \l", "ul-tlsqu(looSt' tJ D·.,~ < tt.'n-.-~<t 
.., 

\l•··•r·• ,\1' I~"·' ,unho ~~'l ~ 

~H , . ,ft{(liLEJR\ 
"iEt 'lEIAI~Il~~~~~~~.\~Et.UR.-\\.(,A I'LBLI<.,\ 

I' OR I A R I·\ 11'1 :-.;• '127f<r, 

O ~H REI \RI!) DE f~l..-\1 '><.1 0.\ IL''oiiÇ.\ ~ 
~H.L~ \\.~ \ I'LHIIl ,\ llll ,1\IA,'.·\ no u<o J•< Jtnbu'\"'" 
' fUt' lhe.• ~~o..w umh•ntld~~o. J~ll" 11\1, t• h·ndn l'm \ltsta o Mt'mO. n" 
:'qtl~~ ·lll'l 

l{f'>PI I I. 

RI-'! 01,\1\, ,,,,.,J,dv. o "K'nlJor PEDRO GLAUU!:: 
ll ·\I t~ A J',\( I !I C O, l.u,ud.t dt~ Jtrl~JtllO ( ,,ti, Cl~o~c,\.t.• "2•" 

l'.tdr.hl I, ~tu 1.,\J.,dw ,ft• I'''""''·'' do bt.tdo, d~:-std ( dpttdl, flctrd n 
\lttnH :pw ,!,•1·.,-·sr,•tr.tl.,•nt•'S, .:t tOilldr dt IY d,~ m.Jto do .mo t~m 

P ~F.< RI'T.\RI() lll F~l.\IX1 [1,\ fl~ riÇ \ F 
C...ECUR.-\1\(.,A PLtH 11. ;\ [X.) A'\tAP:\. ntt u~ d.to.t ~.ttnbut\lll.~ 
q"'• h-• cont..rt• o .trtlt!'' bl m, ""~"~ \I do o. ... -rd" n 0]02/ll" te" 

h'rhfUf'lll \~l.t ,, Of,.., '' n • .:!to.:!l.._;--\...1-\81 

R f'~ Cll \ ' F · 

IH"IM(l{(')(:,-\1, I' lf,·o,fo,,tOlt•nlo ~i('o '4-'f\hiOt , rt~l/ 

(.l>;\:J·\h-\ 1'1-1-'~IR:\ DA c;JL\ \, t>t•lt•t~·h.loUt• Pufl,:,t lt\ll Jn 
fc,t,nfll. ( l.tco'>t.• "2~.. P.Hir.ti' ' r'"'' VhlJ.H dd <iot,,,. dt• 
\U~ ... tll\<ttlohft..., i\l.tt.tp.t- \1', •\lt0 ol lh.f.tdt• tit• Rr.Jc;tll.t·l)f 
no pt.>rrodn c!t• (]{I d 10 th ' JUOh(l \lt• mo t•m I'Ut .. l) d tam dt• 

1,"'11' tp.H dt' 1\ ~m c•ntro '·h lt'lhtl tf,, I tlrum tft• "'-" n•tdnos ~h' 
lu'h',• 

Educação 

'\ C ''1111\..,tO ... nu.:lllt.:lth. d~ I r.:rL1ç.h.l da 
Sf I [) cuuuuu .1 tl'~' mh .. h .. ,\.tdl)'rl. qu~ l"'-l.tr.t r~o:;rlll .. 1ndu 
lu:.u.a,., 1o ,~., nk'dth\-ul ... d ... c un' tio.. '~'.l .. r rrt. "n::n 
110 d1,1 ,,Jtt7 'J' I O'J fiO f .. \ 1\il 'lo4.'tk: ti:t "".\.l\.'tlrla d .... 
ldiJ'~Iy.K• lt.ll.'':utn4 'n: \\ I \H. '!\.11.. \bo .. ~JJXt-~P JXtr.t 
i..{llll' l4w<lt.l C:,. IU:IIl • • (l\:tlli;llh;.;Jit~ cqmp.1111t.:HIO!io di.. 
lllfO{Utàtl 

(J:. ..:Jt1.us p."".kr.M ser .~qtm•tt..:~ no 
~o.mkro.;o da nli.:'II:.J p;uur doi."SL.t dtl.J 

~~~··· 
"•IIJ.rdJ.rrtt.,~l 
l 'ro.ilk'nl< da ( PIJSt t:u 
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lET 1!1- 8.666/93 

Art. 57, 11, S 22 

JUSJIFICAflVA P-028(97. . I~ 
~ 
Eo: I 

SECRETÁRIO OE ESTADO OE SAÚDE 

Aç;es do ProcedÍ • ento 

Assunto: PRORROGADO 0( CONTRATO • LIRPEZA E COISERVAÇAO 

fopresa: SfRVIIORIE • SERV!ÇOS GERAIS LTOA. 

Ju~ ti fi c.at i. n•sc a prorrogaç;o do Contrato 

de Li apua e Consrrvaçio dn Unid~des de Sa~de, que co! 

p;e a rede p~blic~ de Sa~de no [shdo, posto que,trah­

se de serviços de continuidade, nio podendo sofrer par_! 

liuçio e viundo ~ obhnç;o de preços e condiç;es • ais 

vanhjous pal"a a Ada inis traçio, lia ihndo a duração a 

sessent.l aeses , conforae precei t ua o Art. 57, II do r_! 

hrido diplou leqal. Destarte, a r eferida upresa vu 

prestando co• ulo e satisfatoriaaenh o objeto ao co!! 

trato, usia coao todas as cl~usulas contratuais. 

- ,Deshrte,tuos a c;,on1iderat que a,pa.rali~e 
çao dos serv aços essencuu poder-a ocastonar ser1os 4! 
nos, ea caso de infecção hospi la lar, co• a de v i da v;ni a 

trata -se de vidn huaanas t os hospitais, aci aa de tudo 

deve ser aabienles liapos e sea risco de infecção a cr i! 

ç;a dos Institutos Dr. Alberto Ll• a, Hnot erapia e lab_! 

rat;rio Cent.ral de Sa~de P~blica, que estão u fase de 

i1plantaçao e faez sr 1ister leapo para que e f etivaae_!! 

te coaeçu a pro• over suas li• ita,Ões e respectivu co.!! 

Pehs razÕes aqui respaldadas, assi a coao, 

tendo u .,i s t.J que ; s;o serviços de continuidade e n'ão 

podu sofrtr paralinç;o, ea cu• pri aento aos ditues 1! 
qais supra aencion,ados, subae-le• os a apre-ciação do [XC.!_ 

hnt : ssiao Senhor Secret;rio de fstado da Sa~de, co• es 

copo de ratifiuç~o, confor• e prece Ílu• o art. 26 d~ 
Lei 8.666/93 e consequentt pubticaçio no Oi~rio Oficial 

do (stado do Aup~. 

h cop;_AP, 15 d< junho de 1997, 

CARLOS AUGUSIO CAL 1110 DOS SUJOS 

• Chef• do DAA(SfSA • 

L f I NO 8.666(93 

Art. 57 , 11 , S 7Q 

JUSI IfiCAII VA l O 079(9/ 

HONOlOGO 

\. 
A"unto· ~RORROGACAO DI CONTR AIO. PASSAGnS AfRUS. 

Lopres.: IiNIX IURI5' ') LIDA. 

Prr~odo: 06 Cuis) • tses 

Juit~ fiu .. u,. prorroq•,;o do Contrato 

de rorrtetiunlo dt piSSdQrl1~ .1;re.n a ser .. idore~ . p.ac! 

entf'S,. .ttupanhMles. Cf'ntros fo;ptciat i u~os e rr! 
tes dd SecrrtarÍ.J f ~tad ·t oll dr Sa~dr, posto qut, trat. 

St de servi,os ,fe continuidade, n;o podendo sofrer D~ 
r a) iuç;o e- YÍundo ~ ohtr.nc:~o de prt(.~! e condi,;e~ 
a.1 is unlajos•s p.tr• ~ Adaint~traç;o,_li •itando a dur~ 

ção a st~sentd eeus, conrorlt' prtc,.itua o Art. S/, li 

do rtfe,.ido dÍplu.a le-qal. Ot'.lolrh, a rtferida f'• P"! 

u .,e• prestando co• '"lo,. satisfuorinente o abjet_i 

.,o do contrato. co• o todas .t1 cJ;usulas contratuais , 

tstanda prewisto prorroqaç;a u cl;usuLa torK:r~tual~ 

Ot-shrh, tf'1os .a consider~r qut ~ para 

liuç;o dos st"viços eS$tnci.ais podtr; acuionar ~u; 
d3nos. principaleente aos pacientes Que no geral apre 

st-ntu q~o~;~dro cl:nic.o deJludo, tendo quf' reconcr ~ 
centres .,pec ia I i '.alo!. 

Pelas ruou a.qoi rnp.aud~da~, nsu c.o 

•o • • hndo n wuh que ; s;o st"n~~~s de t:ontinuÍdad~ 
e nao podn sofrer P.J"lj,,,;a, n c.tapr1aento aos dl 

tnu legai, s.vpr• ae"cior.ados, sut.•etnos a a.prt:Cl,! 



Macapá, 24.06.97 

I 

ç~a do Excel;nt~ssiao Senhor Secretàrio de Estado da 

Sa~de, co• escopo de ratificaçi o, conforae preceitua o 

Art. SJ •. § tl da Lei 8.666/93 ~ c~nsequente puhlicaç~o 
no oi;rio Oficia l do Eshdo do Alap;. 

flacapa , . 15 de junho de 1997. 

c.;;;;2 ~ ~ ..R. .o 

CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 

Chefe do OAA /SESA 

Comissão Permanente de Licitação 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚ­

DE, através de sua COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO, comunica aos interessa ­

dos que PRORROGOU para o dia 01. 07.97, 

as lO:OOhs, o Edital de Carta- Convite 
n2 020/97-CPL/SESA, para a CONFECCÇÃO 

DE CARTAZ~S , CARTÕES E FOLDERES, que 

destinanm- se a esta SES . 

i·lacapá- AP . , 23 ~ unho de 1 . 997 . 

DEWSON F R'I DA SILVA 
I 

Presi e~te CPL/SESA 

Coordenadoria Estadual 

·cEICOM 

PO RTARIA ( P ) MQ 024/97-tEICO" 

O COORDEN ADOR OE ESTADO DA ltlDÚSTR!A, CO~ÉR 
CIO E MINERAÇÃO, no uso das s t1as atr ibuiç~es que s;o co; 

hridas pelo Dtcrc t o n-º !371 de 28 de fevere i ro de 1997 , 

e tendo er:; vista o que ccnsta no Oficio n.Q 28l/97-0RM . 

RESO LV E: 

Ar t. 12 - Oesiqnar· (I Hrvido1· JOSÉ ALBERT O 

VIHRA DA SILVA, Motorista, oortador dê! C. i tl~ 217.!.46-

AP, CPf ll2 309 . 527 . 602-82 , ced ido pelo HlSl llUTO 0[ T(R 

RAS DO AMPÁ - TERRAP, para deslocar-~e da S>edc de sua~ 
atri buiç~es MACf1PÁ- t:P , at~ o Huni e ip io de Cal(oene, con 

objetivo de conduzir Tecn i cos des t<~ Ct!C0!-1, no per~odo 
de I~ ; 16 de Junho de l~97. 

traria. 

GABINE TE 00 COOROEHAOOR OE ESTADO UA IHUUS!HIA, COMFRClO 

[ "I ME RAÇÃO, e.., Mac,a~~-"P , I \,. dt.,. .lunh,o :3~ 199 7: 

POR TARIA ( P ) N~ D25/97-tEICOM. 

O CODRDE "/ ~00~ DE 'Sl ~DO DA JriDÚS:RJ.~, CQ 
MCRCIO E Hlf:tRAÇÃO, no uso das suas atrib!.r i çÕe~ Que lhe 

s~o conferidas pelo Decreto 1'1Q 1311 de 28 d!:> ie .,.. erciro 

de i997 , e tendo e:a \li sta o ouc c.unsta r.o 'C~;;;o . n~ OJQ/ 

97-S lAG . 

RESOL V E· 

Ar t. 12 - Oe~igna1 o seuidor fRfiNÇISCO 

Jos( OOS SANtOS, Oat il ~grafc: , lotado ne s.ta Coordenad~ 
ria, para nsponrie~ en •.;ubstiu.iç;o o cargo de Ch,. fe da 

~eção de Transpor t e r Atividild ~s Gerais , c~digo COi 2, 

durante o i r:ped inento do r eo;pec ti•1o ti · ul ar EMANU(l 0( 

SOUZA PER[lRA Pl CANÇO, no por i odo de 16 ; ?1 de Junho de 

199) . 

DIÁRIO OFICIAL 

contrar1 o. 
0;-se cuncu , eu.npra-se e publique-se . 

GABINETE 00 COOROEIAOOR DE ESTADO DA UOÚSTRIA, CO"ERCIO 

E "UERAÇAO , ea Macap~-AP , 16 de Junho de 1997. 

ct~~ -AR TUR DE JESUS ARBOSA SOTAO 

Coor nadar 

POÍHARIA ( P l H~ 026 /97-tEJCOA. 

O COOROE NAODR 0[ ESTADO DA INDÚS TRIA , CO 

HÉRCI O E HJUER AÇÃO , no uso das suas atr i bu iç~es que Ih; 

s;o conferidas pelo Decr eto n2 1371 de 28 de Fevereiro 

de 1997 , e tend~ ec vi sta o que consta no Heao . n.2 029/ 

97-0RM . 

R ES OLVE 

Art . 1.9. - Autorizar o suv i dor ANTONIO 

C[ LSOk DIAS FAÇANHA, Diretor do Oepartaaento de Recur­

sos Minerais - DRH, c~digo COS-3 , para des locar -se da 

sede de suas at ri buiç~es MACAPÂ-AP, a t ~ a Cidade de 
CAYENfj( , con objet ivo de prest.ar Ass i st;nci a T~cnica na 

~rea de Mineraç;o do grupo RI8Al, respons~ve l pe los e! 

tudos de instalaçÕes da Hidroel~trita do Oi apoque, no 
pcr~odo de 19 ; 22 de Junho de 1997, sn ~nus para 

úoverno do Estado do Aaap~-G(A . 

Art . 42.9: - Revooan-se JS di soo si cÕel\ en 

0~-se ci;nci(J, cuopra-se e pubJiqLe-se . 

GABINETE DO COORDENADOR DE F.STAOO DA IMDUS TRJA, COMER­

MÉRCIO E M1H ERAÇÃO, em Hacap;-AP , 1B de Junho de 1997. 

ARTUR DE JESª ~OSA SO.TAO 

Coo{l:;::or 

PORTARIA ( P ) M~ 027/ 97-tEICO". 

O COORDENADOR 0( ESIAOO OA Ir;OÚSTR:A , CO­

HtRC10 E :ilt:ERAÇÃO, no uso das suas atribu iç~es que lhe 

s~o confer idas pelo Decreto n!! 1371 de 28 de Fevereiro 

de 1997, e tendo ea1 vista o que consta no Ke;,o . n.Q 029/ 

97-DR~ . 

RESO LV E 

~rt . 1 ~ Designar o servidor PEORO GILB[~ 

TO NASC UIEMTO DE SOUZA, Chefe da Divis;o de Geoloaia , 

Rect;rsos Hidri cos e Subterr;neos-DRM, c~d i go COS-2 , 1~ 
tado nesta Coordenador ia , para r esponder ac:.:;uld lÍ va­

:~entc c 1 subst ituiç~o ao cargo de Dire to r do De!'larta.c.!! 

to de íhcursos Kinerais, c~digo COS-3 , durante o inpedi 

nento do rHpec ti vo titular ANTONIO CELSO DIAS FAÇANIIA, 

no periodo de 19 ~ 22 de Junho de 1997 . 

0~-se ci;nc~a . cu~pra··se e publiaue-se . 

GAB!N[![ DO COORDENADOR DE ESIAOO OA INOUSTRIA, CO"ERCIO 

E MIN ERAÇÃO, "~acop;-~P , 18 de Ju nho de i 997 . 

AR l UR OE JESª ~OSA SOlÃO 

Coord~~~~r 

PORlAR IA ( P l M2 018 /97- C[ICOM. 

O COORDE UAOOR Of ESIADO DA l 'lOÚSlPIA, CQ 
'~~ É:RC IO," "Hi[RAÇÃO E TURiSMO, .no uso das. suas atrÍbuiç(es 

que lhe são conferidas pelo Decreto "º !371 de 2S de Fe-

vere!ro de 1997 , c t l!ndo en vista o consta no Heao. 026/ 

~7-DRM. 

RESO LV E 
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Art . I~- Designar o servidor ANTO NIO 

CELSO DIAS FAÇ ANHA, Diretor do Depar ta•ento de Recursos 

Hinerai s-ORH, c~digo COS-3 , para dc.s l oê-ar--se da sede. de 

suas· atribuiç;ês Ha~ap;-AP , at ; a local i dade de Lourcn­

ço-Calçoene , coa 'objetivo de acoapanhar o _presidente do 

Centro Mult ipl i cador de Tecnolo!)Ía Geao l ~gica , Dr . MAU­

RÍCIO DE SARROS , no per:odo de 27 ~ 29 de Junho de 1997. 

Art. 2.2. - Revogan~-s e as d isposiç~cs eD 

De- se ctentu , cuopra- se e publique-se . 

GA BINE TE 00 COORDENADOR DE ESTADO DA IHOUST RIA, CO"ERCIO 

MIN ERAÇÃO, e o Hacap;- AP, 20 de Junho de 1997 . 

f)~!l' -ARTUR DE JESU qA~OOSA SOTAO 

Coar nadar 

Autarquias I 
~~~~ 

IPEAP 
·.;~~. 

PORTARIA N" 174197. !PitAP 

O Diretor -l'n:sidente do Instituto de Plevidência do E~ do 
Amllpó, usando das atribui<;õcs que lhe silo conferidaS pdo Artigo 
48, IncOO VUJ., da Consolidoç!o das LeU da fuvidência do ESUido 
do Am:lp4 e LC:odo em vista o contido no Procc:s:9o Administrat:i\'0 n° 
00fJ7Z2197, Folha 092, que-.poota im:sularidades administn1tivas; 

cONSIDERANDO a impossibilidade da servidora Nclmll Regina 
Setúbal de Queiroz participar da Comissão de Sindic&lcill 
Admiinistrntiva, instaurnda atrnvés oo Portaria n' 158197-!PEAP; 

RESOLVE: 

Dispcruor a scrridont NELMA REGINA SETÚBAL DE 
QUKIROZ ccmo membro da Comissao de Sindic:ãnc:in 
Adminiatndiva kima mencionado e deoignor pon< whotituí· la, o 
servidor Cltllvd JONNHY BATISTA DE ARAUJO, otupwltc <!o 
corgo efetivo de Analista de Sistemas. 

[)é.sc Ciência, Cumpra-se c Publique-se. 

Macapá. I J de junho de 1997. 

JARDELA~N~~S 
~--r~ lhtainof" !PEAP 

PORTARIJ\ N° 176197-IPEAP 

O Diretor-Presidente do Instituto de Previdl!ncia· do 
Estado do Amap3, usando das alribui~ lhe são conferidas 
pelo Artigo 48, Inciso VJIJ, da Consolidação das Leis da 
Pm1dência do ESiado do Amap3, C/C a lei n• 0338 de ·16 de 
abril de 1997, 

RESOLVE; 

Designar JOSÉ BERNARDINO DIAS JÚNIOR. 
Chefe da Divisão de Conlabilidadc, Código FGS-2, do !nstitUlo 
de Pre\tidência do Estado do Amap3, pnra viajar da sede de suas 
alribuiçõcs, Macapá!AP, até a cidade de Belém/PA, no periodo 
de 22 a 28/06197, afim de tmúcip:rr do Curso de Adminisuação e 
Contabilização de Almoxarifado e Patrimônio no Serviço 
Público. 

00--sc: C iência. Cumprn-sc PubHquc-sc:. 

Macap3-AP, 16 de junho de 19J7 

l · t I 
JOSÉ R.-uo.fA:. fjj.LvJ..o 

Dlrelor·Pres•de~bsl\íuiçãb do IPEAP 
~' 

PORTA R l A !lo~ 177197- lPEAP 

Olrct.or-l"rl!'>idt!n.Lc do lushtulo de Prc\·iJ l:ncU. do Estado 
<lo 1\mapl<, usando das atribuições <!UC lhe <iío conferidas pdo nrtigo 48, 
Inciso VIII, c.hr Con."«>lid!!ção d..'l-" leis ôa Previdência do Estn.do do 
A""'pá. ele a Lei u' 0338 de 16 de abril de 1997. 

RESOLVE : 

0.:Sig1101" RJSONEIDE CARDOSO CAMPOS. ocupou!< 
da Função de Confi.OllÇ3 de Secretario E.xecutivo, Código FGI-2. do 
Instituto de Previdência do Estado do Amllpó. · parn n:spoodcr 
ocwnu!ativametllc pela Chcfto de Gabinctc, Código FG&-2. durnnt.: a 
ausi:ncia do titulv, no pcriodo de 18 a 22.06.97. 

Df)...sE CIJiNCIA. CUMPRA-SE E PUBUQUE-SE 



MacaJ)'('t:t".06.97 

POI.TARIA N"I,..,.,-IPIAP 

o Ditd«-Preoidmlc elo lmlillllo de Previdlncla elo 
~elo~M~da!ê~~~~~~~ 
ctiao -48, xm elo Doemo (N) 0137 de 09 de Od<mbro de 91, e o 
diJpoolo M inc. XUJ, art. I S, elo R~ fntano ~ lnsllllllo, e 
caasidenDclo os intcresoes da odmini.olraçlo ~ lmlitw>, 

CONSIDIIIANOO a nooessidode de ~ os 
JlOPID<III.OS a ,... fC111101lCdcns e a-odeDc:locloo; 

CONSIDIIIANOO quo wm JCDdo realJZado 
JlOPID<III.OS aos aodeucioclos m forma eollpUloda pela Poruna rf 
171'17, 

CONSIDIIIANOO a DCteSS~dade da! Dln:tonas de 
Adourusrnlçlo de Semços CtaleDaaclos em raiiZIO" ~~ e o .,..,.,..._.,das fabns m<Am!DhodM ponl papmeniO; 

Art. I' - Estabelecer que os popmcD10S aos 
Cnxlmaaclos elo !PEAP, pora o qunclo sc:meotre elo ""' 1.997, 
deverlo ocr efetuados cmforme Jr(lCeCiunemos a segw-

1- Os popmcD10S aos Crodenc!adoo sato rDellSIIS. 
cmforme dispO< a c)jusula ottima doa 1<rmos de crodenciiJJlaltos; 

D· O Cred<nciado elo IPEAP, elevai apr.oentar u 
fatUiliS att o dia 20 do ~ em <:w>o , 

m. Os popmentos - "'ahzados • porur 20' cha 
útil elo~ seguinte ao da en~r<ga da fatunl, 

UI- Os serviços realizados peloo crodencJaclos após o 
20' cha elo ~ em <:w>o, ...ao mchócloa nas falllras elo ~ VlllCCDdo, 

IV- Quando o cha da en1r<ga da! faturu e o de 
popmento rocau em dia em que nlo ha.JO expechent<: mtcmo, 
lutomabcameute """' prorropdo ponl o pruDelfO cha ~1. 

V. As falllras ajnSalllda.s fcn elo (nZO JlR'YlSIO 
nesta l'ortana, mo pogas somente M mb su'-quent<: 

Art. ?'- Re•"OSO-Je a Portona n• 017/97 

DI?: CIÊNClA, CUMPRA-SE E PIJBUQUE.SE 

Macapoi-AP,I8 de junho de 1997. 

JARDEL ~r;;;;) .lo. NUNES 
Dimor1-"cleTu -,~.;~~ IPEAP 

PORTARIA H" mm-lPEAP 

o Dlrel«-l'resldeot<: elo lnsl11llto de l'rcvldl:ncl8 elo Estado do 
Amapá, l&lW dos atribuiçl!es que lhe slo cmfcndas pelo Arllgo 48, 
fnCloo vm, da Consolidaçao das Le1s da PreY!Citooa do Estado do 
Amapá, CIC alei n"03388 de 16 de abnl de 1997, 

RESOLVE 

Exonenr JOSÉ SEABRA 00 ROS,i.ruO, do Cargo em 
Catusslo de Chefe da DIYlslo de Conttole T6cmco, Códtgo FGS-2, do 
Instituto de Previdl:ncuo elo Estaclo do Amapoi-IPEAP, a oontar de 19 de 
junho de 1997 

D!-se C1ênc>a. Cumpra·se e Pubhqlli>sc. 

Macapé-AP 19 de junho de 1997 

JARD!L~~NES D,;,;f::p;;;i,;;ú do-riijP-
PORTARIA H" 180197 

o Dlrd«-l'resldeole do lnsl11ll10 de l'rcvldl:nclB do Estado elo 
Amapá, l&lW das atnl>nç6cs que lhe .., cmfcndas pelo Arllgo 48, 
InalO VDJ, da Comobdaçao da! Le1s da PreY!dtooa do Estaclo do 
~ CIC aleu"03388de 16deallnl de 1997, · 

RESOLVE: 

Exooenr JOSÉ WILSON MAIA DA SD.VA, do Catgo em 
::onuss1o de Chefe da DIVISio de Conferênc14, Código FG&-2. do 
jnsbtuto de l'rcvldl:nc1a do Estado do Amapoi·IPCN', a contar de 19 de 

r del997 

[)!..se Cíênc14, Cumpra-se Pub~que-'1<: 

JARDEL iULT N~~ 
Macapoi~·AP 19dejunbode 199.7 

l'k"""nr~ lnr;,;;;:~-,~-AP 

I 
PORT AR1A H" 181/J? 

O Dador~ elo lnslltu10 de PreVIdã!caa elo l:.stado do Amapá, 
.-lõ da! a1n"buiç6es ~ ~ do ~cndas pelo Ar!Jso 48, lncloo 
vm. da ~ da! Leu da Prcwllncia do Esoado do Amapl, 
CIC a 1ct n"03388 dç 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

H...- PAULO JOilG& DOS SANTOS DI MORAIS, 
~elo CaJO Efetno de ApJe ~ .... SNM 201, Pídrto 
17 elo Quão de Paoool C1ril elo IPEAP, p.-a """"""'· mlcnoatDmle, o 
CaJO em ec.m..lo de Cbde da DiriJio de Confai!Daa, C6c1Jao FGS-
2. do-ele~ do- do"""""' a contar de 19 de 
juollo de 1997 • 

~em:...~~ 
#del997 

JAilDIL ltt~ 
Dador . JDftrmt> elo~ 
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I'CIUAiiAw 112m 

ODirSr~<lo ........ do~elo&Wtelo 
Amfll6, .... doi~ ................ pelo Al1iF 4&, 
Inciso vm. da ~ doa lA:il da l'leoidlllàa ... &eoclo elo 
Amop, OC aloi .. 03111 de 16 de lllri1 de 1997, 

llUOLVK: 

~ ZIIUDI& lllaAMDA VJU..ILA ot:11pàe elo 
ear., Efi:tioo de,..,_~ .... SNM 201, Pídrto 17 elo 
Quadro c1o ~-.~ Ciril e1o JPEAP, p.-a .......... ~o carao 
em Comi- de Cháio da Difttlo de Controlo T6c:Dioo, COcliF FOS-2, 
elo lnsli-de i'lc'ridiDcia elo Eúclo elo Amll>'. • -de 19 de junbo 
de 1997. 

D6« CilDcia, Cumpro« Pulltiquwe. 

~. 19 de junho de 1997 

J=#r~ 
PORTARIA H" 113/J7-IP&AP 

o Dir<l«-l'll:s>dent<: elo fnsllllliO de Previd&laa elo Esoado elo 
Amapoi, 1-.do da! lblllüç&a que lhe o1o ~cndas ~ Arll&o I S8 
da La 0066/93, e o ArtJso o48,1naoo xm do Dccteto o'OI37/91 e tmdo 
em viD o OODiido Ml'rocesoo~\"0 o'001490197, 

CONSIDERANDO que a serv1dor:l Pública BRUNA 
VEIGA AV ANZINI, ocupan1e do cargo efetivo de Datilópafo, 
SNM 202, Paoklo 12, do Qudo de Pessoal Civil do IPEAP. 
a'f'O'""mcn!•, iDoom:u em inassidtàdadc habitual e abcmdono de 
cargo, infrin8indo 05 artigos 153 e 154 da Lei n' 0066193, 

R.!SOLVE; 

Art. I' • IJE"reRMJNAR a 11l51auraÇJo de Processo 
Adminisllativo Disciplinar, para apwar o contido no Processo n• 
001490/97. 

Art. :r . Consritwr Comisslo de Processo 
Adminislrati\"0 Disciplinar DOS termos do An. 164 da lo n• 
0066193, composta pelos SCMdores está•-etS ELLIN MARIA 
HOLANDA FARIAS, Assislmte Soaa1, RUBENS GOMES 
DOS SANTOS, Coruador e ROSILNALDO DA SILVA 
GOMES, Agente AdmuuslnUvo, para sob a l'resKieoaa do 
primeiro, dar cumprimento ao dispostO no artigo anlcnormente 
referido 

Ar1 3' ·Estabelecer o pnuo de 60 (sessenta) dJas para a 
oooclus5o do procedimemo 

Art.4' • Eaa portana entra em \1gor na data de sua 
pubiJcação 

0!-se Ciência, Cumpra-se Pubbq....,.sc 

Macapoi·AP 19dejWihode 1997 

JARDEL ~~NSO~S 
O.rdor·~;_;.;;ín~ do}PEAP 

TERRAP ' UNIDAOE DE RECURSOS HUMANOS 

A V I S O O E L I C I T A Ç Ã O 

CONVITE N2 002/97 - CPL/TERRAP 

A Comissão Per.anente de Licitação do 
INSTITUTO DE TERRAS DO AMAPA-TERRAP, Co.unica 
aos interessados que realizará no dia 26/06/97 
às lO:OOh. licitação. sob a modalidade de con­
vite, objetivando o fornecimento de combuat{-' 
vel para o referido Órgão. O Edital encontra -
se ã disposição dos interessados na Rua: Amazo 
nas nQ 0033 Central, na sala onde funciona ã 
CPL. 

Hacapá-Ap, 

Instituto Estadual 

de Saúde-lESA 

PORTARIA I~ 0011197 - •1 E S ~ 

O OIR[IOR PlllSIOllf( 00 IASTIIUIO EStADUAL Dl 

SAOO~ "oR. ALII(RIO LIRA", usando dn atribui~; .. que lhe 

s;o CCJnferÍda s pelo OECREfO 10 0651, de 19 de fevereiro 

de 1997. 

RESOLVE: 

Art. I ~ - Oesi9nar OAYSE IAZARE li lOCO CYRUS, 

lltutricionista, Padrão 5, Subgrupo IS, pertencente ao Ou~ 
dro de Pessoa) Ci'i'il do Estado do A81p;, lotad1 no Hospi 

hl de Especialidades, para exercer ti substituiç;o o Cl! 

Pág. 13 

go M Clltft .. S.niço dt •triçaa • Diotttica/ h.,tal 

de Especialidades, F&l-3, 4vt'aate aa f;riaa re .. l_.•~wi 
res do Titalar MllETE SAlTOS OliVEIRA 00 WAI.E, oa parte4o 

de OI ~ 30 de jolho do correott aoo. 

tlacap;_Ajl., 20 de juoho de I. 917 

i~&l!~~L 
Or. JOSÉ ROLOÃo OA SILVA BAilO 

Diretor Presidente 

PORTARIA U 0012/97 - tESa 

o DIRETOR PIIESII)(ITE 00 IISTITUTO ESUDUAI. 

01: SAÍIII: "OI!. M.IIERIO LIU", usando du atribuiç;es que 

l he s;o conferidos pelo OECRETO U 0652, de 19 de feve 

reiro de 1997. 

RESOLVE: 

Art. li - Designar RNUA OAS GRAÇAS CREAO 

SALGADO, lll;diu, Chsse ·c-, hdr;o 23, pertencente ao 

Quadro de Pesscal civil do ex-ferr it;rio Feder•l do laia 

p;, lotada no Hospital de (specialidades, para exercer 

e• substituiç;o o cargo de Respons;vel por Grupo de Ativi 
dades 111, FGI -3, da Cl~niu de lefrologÍ a/CCM-HospÍhl # 

Especialidades, durante n f;rias reguh•enlal'"es da fit! 
lar RARIA ERÍLIA FERIAIIIlES OA RAIA, no per:odo de 02 de 

junho ~ 01 de junlho,do corrente ano. 

Rocap;-Ap. , 20 de junho de 1.997 

' - } 
1....~ .... 0Jrt. r~, -v , 

Or. JOSÉ ROLOÃo OA SILVA BAilO 

Diretor Presidente 

JUCAP 

PORTARIA N.'021197.JUCAP DE 10 DE JUNHO DE 1997. 

R() solve: 

O Presidente da Junta Comerc1al 
do Estado do Amapá, usando 
das atobwções que lhe sao 
contendas pelo art. 2'3. mc1so I, 
da Le1 n • 8 934194 e art 25 
mclso XVII do Dec n• 1800196 
ele art 25. do Regulamento da 
JUCAP aprovado pelo Decreto 
n • 314 de 18112191 do G E A 

Art 1° · Des1gnar RONALDO 
GOMES RODRIGUES. Secretáno Geral da Junta 
Comerc1al do Estado do Amapá.JUCAP FGS-3. para 
v1a;ar de Macapá-AP sede de suas atnbwções até a 
cidade de Brast11a-DF no perlodo de 16 a 19 06 97 " 
11m de partiCipar da D1scus$ do p1.;16ttpo do novo 
' '

1 -~U '- fum.-vl!!o de Grupos de Trabalho 

?mcontráno 
Art 2" · Revogam.se as d1spos1ções 

Dê-se c1ênc1a e cumpra-se 

Junta C 

PORTARIA (>I '022197·JUCAP DE 10 DE JUNHO DE 1997. 

O Ptt:Sid<:nlt: Uà Julllà Cutlltil''"' do 
Estado do Amapa usando das 
atnbUições que! lhe .sdo contendas 
pelo arl :n. mc1so I. da Le1 n o 

8 934194 e totl 25. mc1so XVII do 
Dec n• 1800196 ele arl 25 do 
Regulamento da JUCAP apro•·ado 
pelo .Doctefo n ° 314 de 18/12191 do 
GEA 
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Resolve: 

Art. 1°- Designar JOSÉ CARLOS SILVA 
CARMEZIM. Chefe da Divisão de Apoio Administrativo. 
para responder acumula t1vamente pela Secretaria Geral 
desta JUCAP. durante o impedimento do titular que viajara 
a sentiço deste Órgão no perio<!o de 16 a 19.06.97. 

contráno 
At1 ? · Revogam-se as disposições em 

PORTARIA N. "023197-JUCAP DE 17 DE JUNHO DE 1997. 

Resolve: 

O Presidente de Junta Comercial do 
Estado do Amapá, usando das 
e/Jibuições que lhe silo conferidas 
pelo arl. 23, inciso I, de Lei n. • 
8. 934194 e arl. 25, inciso XVII do 
Dec. n• 1800196 ele arl. 25, do 
Regulamento da JUCAP, aprovado 
pelo Decreto n." 314 de 1/V12191 do 
G.EA. 

Art. 1° · Tornar sem efeito a Port. n• 
014197.,JUCAP, de 23 de abril de 1997, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Ámapâ n• 1558 de og de maio de 
1007, que conslrluiu a Comissão de Licitação desta Junta 
Comercial. 

Art. 2"- Revogam-se as disposições em 
contrário 

PORTARIA N. "024197..JUCAP DE 18 DE JUNHO DE 1997, 

Resolve: 

O Presidente de Junte Comercial dó 
Estado do Amapá, usando das 
e/Jibuições que lhe silo confetides 
pelo art. 23, inciso I, . de Lei n. 0 

8. 934194 e arl. 25, inciso XVII do 
Dec. n• 18001915 ele art. 25, do 
Regulamento da JUCAP, aprovado 
pelo Decreto n.• 314 de 18112191 do 
G.EA. 

Art. 1° · Designar os servidores João 
Cabral Pereira da Silva, Presidente, Jos~ Carlos Brazão 
Fernandes e Eliete Gomes Pereira, membros, Keniston de 
Jesus Régo Braga. secretário, ptJJ"B constituírem a 
Comissão de Licitação desta Junta Comercial, no período 
de30 dias. 

Art. 2" - Revogam-se as disposições ' em 
conlrário 

PORTARIA N. 0 0%5197..JUCAP OE 20 DE JUNHO OE 1997. 

O Pre$1denle da Junta ComercltJI do 
E$tado do Amapá, usando das 
alrlbu~ que lhe são ~$ pelO 
art 25, Capitulo I, Tflu/o 11 do 
regullltn6fiiD d8 JUCAP ,aproV9do pelO 
DectefD n.• 314 da 18112191 do G.E À. 

ResoM1: 

Art. t• · Conceder o 8dlentamento em nome 
do Sr. JOSÉ CARLOS DA SILVA CARMEZJM, Chefe da Divisão 
de Apoio Admln/31t&Uvo- DAA, a quanlla d8 R$2DO,OO { DuzeniD! 
Reais ) , das Rece/las Oirelllmente Arr8cadtKJtl6, cioaUnedas a 
custear despé$SS mt(Jdas do pron/D pagamento oom malerlal d8 
consumo, e ~taçllo d8 se/Viços visando a manutsnçllo da 
Junta Comercial do Eslado do Amapá. JUCAP. 

AI!. 2" · O Adiantamento concedido deveni 
ser aplicado no prazo de 30 {trinta) dllls, a oontar da data do 
recebimento. 

AI!. JO - A referida despesa deverá ser 
empenhada na fonte ( 250) de recursos próprios, no elemento 
de despesa 34,P0-30 Material de consumo, R$ 40,00 (Quarenta 
Reais), 34.00-39- ServiçOs d8 Terceiros t:essoa Jurfdica 100,00 
(Cem Reais ).e 34.90-36 - Serviços de Terceiros Pessoa Flsica 
8o,OO (Sessenta Reais) 

Att. 4° • O responsável pelo cumprimento 
deverá apresentar prestayllo de contas, devidamente 
homologada pelo Titulllr deste órgão, denllo de (Dez) dias, 
contados o término do prazo de aplicação cons n no item ?. 

Agência de 

Desenvolvimento 

P O R TA R I A N" 006/97-ADAP 

. A P RESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO Al\lAPÁ-AOAP, usando <las 
atribuições que lhe são con.fcridas 'pelos Art(s). lO, Inc. I c 
.~o. Inc. IX d:1 Lei n• 0338 de 16/04/97 c/c o Art. 3" c 
Paragráfo Único <lo Decreto n• 2856, de 08/05/97, c 

CONSIDERANDO a determinação c 
a]JrO\'ação do Exrno. Sri Governador do Est:ldo 

RESOLVE: 

Autorizar o Scn•idor REGINALDO 
SOARES DOS SA~TOS, Agente Admini.<trativo à 
dis110~ição desta Agência de Dcsenvol\'imcnto, a viajar da 
sede de suas atribuições, Macapá-Arnap:í, até as cidades de 
Laranjal do Jõ!ri ~ Ama1lá c Almcrim - Pará, :1 fim tlc 
tratar de assuntos de inter esse do Estado do Amapá. de 01 
;\ 112 de Junho corrente. 

P O R TA R I A N" 1111~1~ 7-ADAP 

A PRESIDENTE DA AGÊNCL\ DE 
DESENVOLVIM ENTO DO AMAPÁ-ADAP, no uso de suas 
atribuições, c, em consonância com o dcslt:tchn autori 7.:1tivo do 
Excelcntíssimo Senhor Gm•crnador, 

R ESOLVE: 

Homologar o deshx:amcnto de TOMÁS 
TOGNI TARQÜ iNIO, Dirct•Jr do Departamento de Captaçao 
de Recursos da AJ!ênci:• d e Descn\·oh•imcntn dn Arn••1•:í . ela 
sede de su;•s atribuições Macapá-AP até a c id:tdc üc Brotsilia­
DF, a fim de acom1lanbar a Presidente desta Agência, em 
assessoramento ao Ex:celcntíssimo Senhor Gm•crn:uJor , no 
periodo de 09 a 13 de junho corrente, para tratar de as~untos 
de interesse do Estado. 

P. 0 R TA R I A N" Ol ll/97-ADAP 

A PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ·no AI\IAPÁ-ADAP, no uso de 
suas atribuições, com base no Decreto n°0928, art.Y, de 18 
de abril, de 1996, de conformidade com a In!rtrução 
No_rmath·a noOOt /97-ADAP. c tendo em vista o contido no 
mcmo n"004/DAA/ADAP, 

R ESOLVE: 

Art. 1 o - Conceder adiantamento em 
nome de ANTÔNIA BARBOSA PEREIRA, ocupante da 
funçilo gratificada de Chefe da Unidade de Contrata. c 

Cõnvêni.,S, no valor de RS 500,00 (Quinhelllo.l Ruis), 
destinados a custear dc..peoa.s miúdl! de pronto pagamento 
como material de consumo e outrm seniços.. 

Art. 2" - O adiantamento coocedido 
deverá ser aplicado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento. 

Art. 3" • A referida dHpesa deverá 
ser empenhada na fonte de recurso (011) cota parte do 
Fundo de Participação dos Estados ~E), do programa de 
trabalho 11.65.363.2.052- manutençilo administrativa da 
ADAP; no elemento de dHpesa 3490.30 - material de 
consumo, o valor de R$ 250,00 (Duzcl\tos c Cinqilenta 
Reais); e 3490.39 · outro• serviços e encargos, o valor de RS 
250,00 (Duzentos c Cinqüenta Reais). 

Art. 4" · O responsável ~lo 
adiantamento concedido deverá apresentar prestaçi\o ·de 
contas á Agência de Desenvolvimento db Amapá, dentro de 
10 (dez) dias após a ap licação do constante no Art. 2" deste 
ato. 

Art. s• 
CUI\fPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

DÊ...SE CIÊNCIA, 

"PORTAR I A N"Oll/97-ADAP 

A PRESrDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ·ADAP usando das 
at ribuições que lhe são conferidas pelos Art(s). i o, Inc. I c 40, 
Inc. lX da Lei n ' 0338 de 16/04/97 c/c o Art. 3" c P:!ragráfo 
Uni co do Decreto n' 2856, de 08/05/97, c 

CONSIDERANDO o contido no 
memorando n' 027/97 do Departamento de Projetos • 
DPj/ADAP. 

RESOLVE: 

Homoldgar o dcslocamenio do Servidor 
I~ÁCIO FLÁVIO DOS SANTOS BARROSO, Assessor 
desta Agência de Desenvolvimento, da sede de suas 
atribuições, Macapá·AP até as cidades de Laranjal do Jari-AP 
c Almciim·PA, no periodo de 10 à 13 de junho em curso, a 
fim de tratar de assuntos de interesse da ADAP. 

P O R TA R I A N' 012/97-AIJAP 

A PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ-ADAP. usando das 
atribuições que lhe s:io conferidas pelos Art(s). 10, Inc. 1 c 40, 
Inc. LX da Lei n ' 0338 de 16/04/97 c/c o Art . 5' c P.Jrágrafo 2' 
do Decreto u' 0030. de 08 de janeiro de 1996 c, 

CONSIDERANDO o contido no Memo. 
n" 087/DRI/ADAP de 08 de junho de 1997. 

R E SOLVE: 

Autorizar o Servidor INÁCIO FLÁVIO 
DOS SANTOS BARROSO Assessor desta Agência de 
Dcscnvol\"imcnto. a viajar da sede de suas atribuições, 
Macapit-AP, até a cidade de Caicna · Guiana Francesa, no 
periodo de H a 2H de junho corrente, a fim de participar do 
Encontro com os Operadores de Turismo daquele pais. 

Macap;i~AP. 19 de junho de 1997 - ··~ 

Fundações Estac:i.uaís 

Qê 

FUNDECAP 

PORTAIUA N." 104/97-FUNDECAP 

O Diretor Presidente da FUNDAÇÃO ESTADUAL 
DE CULTURA DO A111APÁ - FUNDECAP., usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 12", Inciso III, 
anexo I, c Art 57°, Inciso m, anuo ll, do Decreto no 
4.996, de 05 de set~inbro ~c 1994. 
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Alterado pelo Anexo XXXIII da lei rf' 0318, de 23 
de del.Cmbro de 1996, publicado no D.O.E n• 1469, de 
23.12 96. 

RESO LVE: 

Dcs.tgnar as scmdoras ANA CÉLIA GOMES 
RODRIGUES, Chefe da Fonatem de sao José de Macapá c 
MARIA DO SOCORRO FORTUNATO MONTEIRO, 
Técmca da Fortalem de Sao José de Macapá. parn ,;ajan:m 
da sede de suas aUVldadCS Macapá-AP até as Cidades de 
Natal RN, no período de 25 a 29106197. Sah-ador-BA no 
período de 29106/97 a 0'11007/97. Rio de Janeuo-Rl no 
período de 02 a 06107/97, Flonanópohs-SC 06 a 09/07/97. 
Bclem-PA no período de 10 a 11/07/97 com retomo a 
Macapá-AP no dia 12/07/97. parn eolelll de subsidias que 
nLL"hem a elaboração do Projeto de "Rc' •tahzação e 
Adnumsu-ação de Fonalct,1 de S.1o José de Macapá 

Dê-se ciêncm. cumpra·~ c rcgtSire-sc 
Macapá(AP). B de abnl de 1997. 

,...At~e..,L~ 
)}AO ALCIND'Ó cohA MILHOMEM 

Dtrctor Prcstdcmc d.t FUI'<1>1:C AP 

Sociedades de Econ. Mista 

CEA 

AVISO OE LICITAÇÃO 

TOMADA OE PREÇOS N" 027/97-CL/CEA. 

.-\ Co mpanhia de Uclrictdadc do \mapa­
CEA. atm\é> de >Ua C<lmi,'>llo de I citação. comumca '" 
finna~ mtere-,sada~~ que c\tarn realizando lic itação n;~ 

modalidade Tomada de Prcç'"· tipo Menor Preço. [\ecuçáo 
Indireta. no rcgtmc de fmprcllada por Preço Global, no 
horánO C rorma a '\Cgu1r rclnciOnildOs. COm ba\C 110 que 
dispõe 11 Lei n" 8.666/'13. alterada pela l.ci M.88JI94. dc,lll•adn 

a contratação de e mprc'a para prc,lação do ' "" i><" de 
construção da rede do d"trihutç:1t> do b:nrro '<mo I h>rito tll<. 
crn Macapâ. ' cndu qu..: •• C I· \ , fomcçcrã hldo matcnal 
nece\~ário J.O ~cn 1ço. 

•\bcrtura 0'1 '07 '~' 
11om 09:00h 

l.ocal 'ia la da üun"' '"' de I tc llal'à" da tI \ . " '" .1 \ 1 

Padre Julio Mana l .omhacrd. IIJOO- S;11tta Rtta- ~lacapa \I' 

OBS: lnfo rmaçõe- c cdttnl cnmplcto P•"lcrào \ Cr uhtido' ''" 
endereço ac nna c ttado. no horann de oc lO :h li 10 c 11 1{1 
às 17 30 

!'viapa. ~1 de tunho dc 1'197. 

~Úu } -1_'__.7 
E:\G". l.. f LIO IIA(.F O~SA\TO~ 

PRLSIDI.NTf -C I CFA 

IPODER LEGISLATIVO I 
Tribunal de Contas do Estado 

~ROCESSO r-.~ 000718196- TCE/AP 
ORIGE'I :CASA DA IIOSPIT \LIDA DE 1.- DIOCFSE 

. DEMACAPÁ 
ASSUNTO :PRESTAÇÃO DE CONTAS 00 CO'Wf.NIO 

'11"02 1 19~ - SETRACI 
RESPONSÁVEL :IRMÃ MARIA JOSÉ DE ARA(JO 
RELATOR .CO'iSELIIt:IRO \1·\\0EL \~TÓ'iiO 

DIAS 

DECISÃO r-.• 001197 DO TRJBl:NAl DE 
CONTAS DO EST,AD<J DO A MAPA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no 1111 11 2,'VI da Cons111u~ Estadualc/eoan 26. 
IV alínea .. ,-, da Le• Compk:mcncarN' 0010. de 20 de Sctcmbro cfe 199~ . 
c, DC:Olheodo o Voto do COI'\SCUocu·o Relator • unarunudadc: OECIOF 
apro1ar nos termos do Arl 266, 11 do Regtmllllto lnttmo desta Egrcgto 
Cone de Contas a Prt.taçilo Je Contas do Con1t010 n• 02119S;SETRAC1. 
~ t111re o Gcn·cmo do Est>do do AmapO • a Casa da Hospnahdode 
I • Dooccsc de Macopa, com '""" crutncll da s--,. de EStado do 
Trabalho c C•dadarua. como REGULARES COM RESSALVA. 
dauoclo de ap1.,. a multo sugmda pelo Morus<mo Pubhoo, por micndcr 
que Rio bou\e atraso na I"CCJlC5Sa das contas a cst.a Corte de Contts, Jí: que 
a >tpa do Comiwo cxpuana em 31 12 95. portm foo prorrogada para 
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31 03 96. atm·és da c:elebraçlo do t• Termo Adtuvo, e, a Prostaçlo de 
Conus foo covtada e proeocolada neste Tnbunal an 29 03.96, ponaoto. 
tempcsuva 

Dê-se tt&x:ta, ap6s seu rea>SIJO. 10 Órgilo de Ongem. 
Sala das Sessões do Tribunal de Coow do Estado do 

Amapá. em Macapó·Ap, lO' Sessilo ExtrOO< 'ntiria. realizada em 20 de 
Março de 1997 

Foi l>rtstnte: 
Dr . .-\:'I'TÔ'IIO PERf;tRo\ DE ALMEIDA fiLIIO 

Prorurador Cual de Contas 

Ob~.: RqJubliuda por h.tu:r uido <om •nC'orrt'(Jo. 

PROCESSO 
ORICtM 
ASSINTO 

INTERESSADO ' 
RESPONSÁ VtL ' 

RELATOR 

-.r I"SIK-TCEIAP 
TRrBIINAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 00 AMA.PA 
SOLICITAÇÃO O~ REGISTRO DE ADMJSSÃO DE 
PESSOAL 
TRIBUNAL DE J USTIÇA 00 ESTADO 00 AMAPA 
DESEMBARGADOR MÁRJO GURTYEV DE 
QUEIROZ 
CONSELIU:!RO LUll. FERNANDO PINTO GARCIA 

DECISÃO !li" 0 10 197 DO TRIBUNAL. DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAPÁ 

O TRIBL NAL Df. CO'<TAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. com fulcro no iaci!o VI. do Art. 112, da Counituiçjo 
do Es~do do Amapá. c/c o Art. 26. V, alinta "a" da L<i 
Compltmtntar n" 0010. dt 20 dt St'ttmbro de 1995, acolhendo 
Voto do Const1htiro Rtlator i unanimidadt DECrDE, nos 
termos do in<iso I. do Art. 112 de seu Regimento Interno, 
dt terminar o R~tro dt Admissio dt Penoal, de 03 (trfsl • 
novos servidores do quadro dt p<~soal efetivo do Tribuaal de 
Justi~a do Estado do Amapá. conronnt l;.tado na n. 074 dos 
I UfOJ. 

Df.-n cit oci.J. apõJ wu ~utro. ao órg.io dt origtm • 

l"oi Prrstntt: 

Or. \\TÔ'iiO PEREIRA Dt. ALMEIDA 1'11..110 
Pro<urador dt Conta• JUDIO ao T('E 

PROCt • .'óO 
OIUCt\1 

'"-'L !'TO 

11\TERf'-'AOO 
RL!oPO, !oAVEL' 
RELATOR 

V l.J.I7M-TCEIAP 
f RIHl' \l DE J\'STIÇ1\ 00 F..sTADO DO A MAPA 
'-OI.IC"ITAÇÃO DI' RfGl'iTIIO DE ADM ISSÃO Df 
PI:.SSOAt 
1 RIBUNA l Of JLSTl(,'A DO ESTAOOOOAMAPA 
DESEMUARCADOR MARIO GURTYEV DE QUEIR07 
(0,~1-LitfiRO U lZ FERNANDO PINTO CAR(IA 

DECIS..\0 'li" 011 /97 1>0 TRIBUNAL. DE CONTAS 1>0 
FSlADO DO A\1\PÁ 

O I RIR I \i\ L o• CO\ r,\S DO ESTADO DO 
AMAP \, C'Om fulcro no 1nci.,o VI, do An. 112, da ConJ titu içio 
do Estado do Amapá. ele o Art. 26, V, alínea "a" da L<i 
Complrmrnrar n• 001 O. dt lO dt •etrmbro dt 1995, acolhtndo 
Voto do Conselheiro Relator i unaaimidade DECIDE, no• 
ltnnos do inc:i.so I, do Art. 112 dt: Sf'u Rtgimento Incemo, 
~rtenninar o Rq:i.'llro dt Admissio de PeS5oo~ de 03 (!ris) , 
~ovos strvidorrs do quadro dt prssoal tfetivo do Tribunal dt 
Uu•tiça do Estado do Amapá. conforme lntado na n. 064 dos 
lU lOS. 

I*-se <itncia, ap65 seu regiJtro. ao órgin dt origcom. 

~s6<Ho-'l'l"ilt,..nal dt Contas do r..s~do do 
~~~l&raordiúria, !Uliuda em 

Pég.1~ 

Foi PreHnte: 

Dr. ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA FILHO 
Proc:urador de Coa cu jUDIO ao TCE 

PROCESSO r-~ 002817195- TCE/AP 
ORJGEM :INSTITUTO DE FREVIDtNOA DO 

ASSUNTO 

RESPONSÁVEL 
RELATOR 

EST AD0 DO AMAPÁ - IPEAP 
:REGISTRO DO TERMO DE 
CREDENOAMENTO N' 011/9S-IPEAP 

:RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
:CONSELHEIRO MANOEL ANTONIO DIAS 

DEOSÃO N' Oll/97 DO TRJ BUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRlBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
A MAPA, com fulcro no UICISO 111.111. 112, da Constttwção do Est>do do 
Amap4. ele o an 68. 111 da l..ct Complementar a• 0010, de 20 de Sdanbco 
de 1995. c aoolhcndo o VOTO do Conselheiro R<lat..-. à Wl8IUl11IClade 
DEODE. homologar oosiCmlOS do art. 127.tnetso I do RcgunenlO lnu:rno 
destt Egreg10 Tnburut l de Conw. o fCo11U0 do Tc:rmo de Credcnc:nurcnlo 
n• 01 1195. oclcbrado =o lnsutulO de Pm tdêllCta do Estodo do A'""l'il 
c a l.lt' Zulmor.> Anu)O Louretro, oO)<ll\lndo a pr<sUIÇio de scn IÇO$ de 
<aude na c:spa:taltdadc de psiCJOiotpa duuca, oorn '•&én<•• de 24 ''""' o 
quatro rnaes. 1 c:orur ela data da ... ll\llUra (OI li 95). oo ••lar de RS 
10 000.00 (dez nu1 rea:s), pilO r~~.~:< faoc às despesas dcoon<ntc:s des!C 
C'rodcnc•omento, no c:un:ie10 de 1'19S . .,.... os e.emaos sub5cqucmo 
seria cmpeuhados os 'alorts de II<Xl<do com os despesas tsttmac1as p110 us 
penados 

Foi prtwAtt: 
Dr. \Xl"01\IO PEREIRA DE ALMEIDA FlLIIO 

PrO<urador-C,.ral <k Conw 

PROCESSO' 
ORlCE\1 

002826/95 -T( E/ \P 
:l i'ISTITl'TO DE PREVIDÊ!'>OA DO 

Rf.SPOI'o~!\ VFI 
RELATOR 

f.STt\00 DO MIAPÁ - IPEAP 
:RI~G ISTRO DO TERMO OE 
CRFDI:NctAMEVfO N"041/9S-IPEAP 

:RAI\HINDO liBtRATAN PlCANÇO E SI I.\\ 
:COI'oSF.LIIEIRO MANOEL A.VTÕNIO DIAi> 

DF.C IS \0 ' 013'9' DO TRIBl ' AI. D~ 
C'O'T \.~DO EST \ DO DO \ \l \P \ 

O TRIIll.'\1 Df <O,TA~ DO ESTADO DO 
·\ \1AP·\ com fulcro nn UlCI '-0 llf .m li! da ConSII IUJÇ.io do r !oloxk1 du 
·\m:~pa. c•c o 411. f1R 111 dL! U:1 fumplcmcntar n° 0010. de 20 de setembro 
de 1 9C>~. c ne<.dhcnlk» u voro do C'un':!oelil4:irO Relator. a UOJnlnHd.Jlk 

OE\IDf homologar nos tcmtos do .u1 1 17 . ~ 1'1 do Rcstn~ento lntcmo 
de\tc l !'1CgKl Tnbunal dcfontas. o rcgt'ilru do Termo de Crcdenct:UU..."Ilh• 
n W !I") li . celebrado en1.re o Instituto de Pre!\ 1lknct.l do E.!.t3do ck• Ant3pJ 
c o Sr Dcrulson Ftrrcsu Ma~31~ ob)Clt\ J.ndn 3 prestação &: ~r\1\00.. 
de ~;:aud( ru cspcctJhd.k.Jc de: t~o.-r:apl3 oc.upx1onal. com \JgCnc•o.~ d..- ~-' 
\ IRit' C quatro n'lCSC:1 3 COOLM f.b data ~ ~~tn.a.l~ t27 In.,~ I 00 \ JI'.Jf 
&: RS ~ 000.00 fc•nco m1l rc.11 ~). p.tta f.:vcr face as dcs~3S d.,."(m<:nh .. ~ 
&."'h.'" C"rcdcncJJmallo_ no L"'ctcttt\l .J..: 14.1"1'\_ para 0\ t"\crcLtKIS 

'ub\cqucmcs ~ c.-~nh3dtl!\ os 'J~ Jc :x.:ordo oorn il.." Q:,p.; ... h 

~l•m3d.as p3r3 os ~nruos 

fX..1.,C CI~J"--I.J . <lf'U'!o \.CU CCS ISliO . .J0 ()J~.iQ de Ol"i~t.."t'll 
Sal3 d3~ Sco;sO..~ do 1 nbumJ de Contas 00 hudtl d1l 

\ mapJ em \llc~pa tAP). 11• \t..-c;\Jd f:\troordmma. r~ll tada ~nt '7 J.: 
nt(UO de 1997 

Foi prurtnte: 
Dr. ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA FlLHO 

tn><urador-G.rol de Contas 



Macapá, 24.06.97 

PROCESSO r.• 002825195. TCE/AP 
ORIGEM :INSTITUI"O DE PREVJDtNOA DO 

ASSUNTO 

RESPONSÁVEL 
RELATOR 

ESTADO DO AMAPÁ· IPEAP 
:REGISTRO DO TERMO DE 
CREDENOAMENTO N' 034J9S.JPEAP 
:RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
:CONSELHEI RO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECISÃO N' 014197 DO TRIBUNAL DE 
COI'IIAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no inciso 111 , :>.rt. 112, da Coostituj)ão do Estado do 
Amapá, de o art.68, lU da U:i Complementar n' 0010. de 20 de setembro 
de 1995, e :u:olhcndo o VOTO do Conselheiro Relator, ;i unanimidade. 
DECJOE, homologar nos tcnnos do art. 127, ~ I" do Regimento Lntcmo 
dt..-stc Egrégio Tribunal de Contas, o registro do Tomo de Credenciamento 
n<! 034/95, celebrado entre o Instituto de Prc\'idência do Estado do Amapá 
c Fisio Ccntcr Ltda., objcti,·ando a prestação de scn·iços de saúde nn 
Qipccialicbdc de fisioterapia c médico (pcdl:\lria, endocrinologia, clinic<J 
médica, geriatria) • com ,;genci;~ de 2-' \'tntc c qUJtro m&::SCS, a conur da 
data da 3Ssinatura (30.10.95). no valor de RS 10000,00 (dez mil reais). 
~ f01n:r face âs despesas dcrorrcntcs deste Crcdcncaamento. no exercício 
de 1995. pô1r3 os e..xcrcícios subscqucntcs scr3o C:"1JCnhados os \'J.Iorcs de 
:xxK'do com as despesas cstimõldas par3 os pcriodos 

Qé..sc ciCnCI3. :~pós seu rcgastro, 30 Órgão de origem 
Sala das Sessões , Tnbunal Cc Contas do Estado do 

. Amapá. em Maca .i 
m:~iodc 199 

Foi presente: 
Dr. ANTONIO PER~:JR,\ llE ALMEII>A FILHO 

l'rocurador-f.'rr:tl dt• C'nni3S 

PROCESSO N' 001327/96 • TCE/AP 
ORIGEM :INSTITUTO DE Pl\f:Vli1~NCIA DO EST,\1>0 

ASSUNTO 

RESPONSA V E I. 
RELATOR 

DO A.\11\Pt\ - tt•EAI' 
:REGISTRO 00 TERMO IJE 
CREDENCIAMENTO N' 029/96-IPEAP 
:NILSON MONTORII. ll[ ARAÚJ O 
:CONSEUIEIRO M,\/.;OEL ANTÔNIO !liAS 

OECISAO l\' 01!'/97 !lO "fR!BIINAI. !)E 
CONTAS DO ESTAJJO 1)0 .1>\1,\PA. 

O TRIIlU:\AL DE ("0\!Ti\S 00 ESnDO 00 
AMAI) A. c<J m fulcro no inc1so 111. nrl li:!. \la Co~~t ltul ~·;i,l do l:!>ladiJ d.IJ 
r\m:1p:i. cfc o art 6H. 111 da Lei Complementar n" MW. de 211 de sch:mbro 
de 1995. c ;~colhendo o VOTO do Con-.clh.:1ro P.cbtor. ;~ un:mmm.bdc. 
DECIO E. homologar nos tcmlOS do ;~r1 127. IOCIS\) I do Rcgmtc:llO Interno 
deste Egr~g..o Tnbunal <!c Coruas. o rcgbUo do T ~·ma de CrOOctlCianlCnto 
n" 029/CX,, cclcb~do entre o lnstlluto J.~ Prc' 1dC:nc1l do Est:uto do AmJ.pa 
c o l)r Lu11 dos Santos. objctl\ ando a prestação &.! ~rHços de JXnct;~ 
odontiJIOgtc~ p3ra taudo de nstona . com \ ts,ênc.J de 2.J nntc c quatrn 
nlCS(."S. a cont:tr da d;~ta d3 3!:-SIII..IIura ( :!2 0"- CJ(,). uo \J.Ior de RS 
30 OOO.OU (trint;~ mil reais ). p;.r;1 f:ucr f:~cc as dcspcs:ts d~Xorrcnt~s deste 
Crcdcnctamcnto. no exercÍCIO de 19<)(,, p:tra os .::\crc1cios subscqucntc!-1 
serão empenhados os \ ':liOic<.i d~ ~.C<mlo com ;.1~ Jcsoc~a~ cst•m:tdas p~tr.l O:!. 

períodos 

Foi presente: 
Dr. A:'ITO NIO I'EI\EIRA DE ,\L li EmA FII.IIO 

Procurndor·Gcrnl de Cnutns 

PROCESSO N" 001333/96 • TCE!Ar 
ORIGEM :INSTITUTO DI' PRt:V!Df:NCIA DO 

ESTADO DO AM,\PA -IPEAP 
ASSUNTO :REGISTRO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO ,'1' 039196-JPEAP 
RESPONS.\VEL :RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SI I. VA 
RELATOR :CONSELHEIRO MANOEL AI'<IONIO DIAS 

ÓIÁRIO OFICIAL 

DEOSÀO N' 016197 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
A MAPA, com fulcro no inciso li!, art. 11 2, da Coostituiç&> do Estado do 
Amapá, de o art.68, 111 da Lei CompiC!DC!!W n' 0010, de 20 de setembro 
de 1995, c acolhendo o VOTO do Conselheiro R<:lator, á urwllrnidade, 
DEODE, homologor oos termos do Art. 127, inciso I do Regimento lnlano 
deste EgrêgiÓ Tribli!Lll de Cortta., o 1~i$tro do Termo de Cn:dcncímn:nto 
n' 039/%, cclcbrodo eutre o Instituto de Pn:\idCn<:ia do ES!Mo do Amapá 
c o Dr.Paulo Roberto Ba!bino, objetivando n pn:stação de serviços 
mêdicos n.1 especialidade de clínica geral, com ,;gência de 24 \'intc e 
quatro meses. a cootar da data da assinalura ( 29.05.96), no valor de RS 
30.000,00 (trint.l mij reais), paro fva fw: às despes"" de<om:ntcs desu: 
Credenciamento, no cxcrcicio de 1996; p3ta os c:x.cn::icios subsequc:otcs 
serão empenhados os \'J.lorcs de ~rdo com 3S despesas cstimad.u pua 01 
periódos 

Foi p resente: 

Dê-se ciCneia. :~pós seu rcgist.ro, ao Órgão de origem. 
Sala das Sessões do Trihunnl de Contas do Esw.do do 

Or. ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA FI LI IO 
Procurador-Gcrnl de Contas 

I' R O CESSO N" 001336/96 • TCE/AP 
ORIGEM :INSTITlJfO DE PREVIDÊNCIA DO 

ESTADO DO AMAP,\ -IPEAP 
ASSUNTO :REGISTRO IJO TERMO DE 

CREDENCIAMEi\'TO N' 037/9&-IPEAP 
RESPONSÁVEl. :RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SI LV,\ 
RELATOR :CONSELHEIRO .\IANOEL Al\'TÔNIO DIAS 

DECISÃO !'<,. 017/97 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, rom futcro no inciso 111. aJl. 112, da ConMitujç .io do Estado do 
Amap.â, c/c o nrt 68, 111 de Lei Complcmcnur n'~ 00 10. de 20 de .setembro 
de 1995, e acolh.cudo o VOTO do Conselheiro ReiJtor. ;i un<:~ mmid:adc. 

I>ECIUJo:. homologar nos tcnnos do :ut.. 127. inctso I do Rcgtmcnto lntcmo 
deste Egrcgio Tribun.ll de Contas. o n:g1SUO do Termo de Cn:dcnci;~mcnlo 
n" 037196. cclcbr:ldo entre o Instituto de Prc\·ldénCiô\ do Estado do Am:1p:1 
c 3 Dr Ca.'isio Vieira fr30e0 ,de ~· , obJctn·ando 3 prcstaç;io d.: 
'õCn'IÇOS médicos . n:1 cspcci3hd3dc de clíntCJ. rnêdtca. ctrurgi;~ geral. 
g.astroentcrologia. urologi01:: prc\cnç3o do câncer. com \l!,>êm:l3 de 2-t 
' mie c qu;~tro mcscs. a cont;u da d.:na da assm.:Hura ( 27 o:- 96}. no \'3lor de 
RS :W.OOO.OO (tnnta mil reais). p;lfa f:u.cr face is despesas JccorTcnlcs 
deste Credenciamento. no c.xcrcicto ele IIJIJ6~ p:tra os Cl.;~:rctctos 

subscqucntcs scr.:io empenhados os 'atores <k acordo cem as dc!\p...:s:~~ 

estunadas pam os períodos. 

Foi presente: 
lk ,\NTONIO I'ERF.I RA llE ADIE IDA FI LI IO 

J'rocurador·Gcrnl de Cout =-t s 

I'ROCESSO N" 0013-18/96 • TCEIAJ> 
ORIGEM :INST!TlfrD DE PREVIDÊNC!,\ DO ESTADO 

ASSUIITO 

RESPONS.i. VEL 
RELATOR 

llO AMAPA. I PEAI' 
:REGISTRO DO TERMO IJE 
CREI)ENCIAMENTO 11."' 053/9&-IPEAP 
:RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
:CONSELHEHW MANOEL ANTONIO DIAS 

DECISÃO N' 01 8197 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO" ESTADO DO AMAP.i.. 

O TRIBUNAl. DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no inciso 111. :>.rt. 112. da Constituição do Est.>do do 
Amapa, de o an.6R,III da U:i Complementar n• 0010, de 20 de S<lembro 
de 1995. c acolhendo o VOTO do Conscllu:iro R<:lator. ó unanimidade, 
OEODE, homologar nos termos do art. 127, inci~ I do R<:gimcnto Interno 

pjg.1$, 

dellt Epigio Trilu:lal do Coolas, o rqiaro do 1amo do~ 
rf' 53196, oddndo-. o lmtitalo do~ do Eat.lodo """"'c 
Dr' Cátia R.,m. da Paz Silvcinl , objc:livmdo a p'CIIIçlo do O<rViçoo do 
twisttm:ia odootol6giea ,de ~"CDÇio taD profiJaxil, oplícaçlo elo fhicr, 
-de ga>givilc, cxlrlçJo de docfdlx> • pcrm-, ~ 
com amilgama e resina compoota fotop<>limaimod; raio. X periapicol e 
oclusal, cxm vigêocio de 24 viDte e quauo meoes, a <Oillar da datA da 
aorinatura (28. 05.96), no volor de RS 30.000,00 (lrillll mil reais), JlOI1l 
fAll:t faa: às despesas docxxmucs deste C~o. no =!cio de 
1996, e pua os O<aeicios subscquentcs sa&> ~O! valor<s de 
acordo cxm as despesas estimadas pontos períodos. 

origem. 

Foi presente: 

Dê-se ciência, após ~ registro, ao órgão de 

Dr. ANTO NIO PEREIRA DE ALMEIDA FILHO 
Procur•dor·Gtrtl de Conlas 

PROCESSO N" 001514/96 • TCE/AI' 
ORIGEM :INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO 

DO AMA.P,\ - IP io:AP 
1I SSUNTO :REGISTRO DO T ERMO m; 

CREDENCIAMEI'<'TO N' 071196-IPEAP 
RF.SI'ONS.\VEL :RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
RELATOR :CONSELI IEIRO MANOEL AI'I'TONIO DIAS 

llF.CIS.\0 N' 0 19/97 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO M IAPA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAilA. com fulcrc no inciso 11 1. art 11 2, d;~ Conslituiçào do Estado do 
Amapá. ele; o a.n 6K.III da Lc1 ComplcmeniJ.r n ... 00 10. de 20 de setembro 
de l'l95. c acolhcoOO o VOTO do C'ousclhdro Rcl:ltor, ã unammidJdc, 
DECIDE. homolog;~r nos termos do :111 I '27. meiso I do Regimento Interno 
d~liiH! Egrégio Tribunal de Contns. o rcg1stro do TermO de Crcdcnci;uucnto 
n" 1)71 /96. cclebrJdo entre o Instituto de PrC\'tdCnciJ. do Est<1do do Amapj 

1 c :1 !·1rma Godmt lt (jod1m Ltd:t represem :'Ida por Jos..:. Carlos Estc,·cs 
1 Gochm .objcti,·;~ndo :1 prcstaç5o de scn· tços mcdtcos . nJ cspcciahdadc de 
~ pcda:~trm d inica mêdica c ~astrocmcrolos,ta. de: l3boratórios: de saúde. em 
rcg.~cnc hospttJia.r. :unbulatonal tlc urgêocta c cmcr&incia : c scn·iços de 
pronto :oocOI'TO. apclllS nos C:lSOS de pcdl3tn3. com ' •hoência de 24 \ tntc c 
<IO::uro meses. a contar da data da assmJtura ( 13 06.96). no ,·alor de RS 
3() Q()Q.UQ (tnntl ffill rcJ1S.), par.l rucr f :XC :i.~ despesas dccorrcn\CS deste 
Crcdcnct;uncnto. no cxcrcacto de 19%: parl os ~~crcicios subscquentcs 
~·niu empenhados os ,·;~fores de 3COtdo com as despesas cstlm;~das para OS 
pcnOOos 

llr.ANTOi\10 PEREIRA DE ,\LMEWA ~I LI IO 
Procur:tdor·Gcraf de Cont:ts 

I' ROCESSO N" 001330/96 • TCEIAP 
ORIGEM :INSTITlfTO DE PREVIDÊNCIA DO 

ESTADO DO AMAI'.\-IPEAP 
ASSUI'<"I"O :REGISTRO DO TERMO DE 

CREDENCIMI El\10 N' 032/9&-IPEAP 
RF.SI'ONSAVEL :NILSON MONTORIL DE ARAÚJO 
RELATOR :CONSELHEIRO MANOEL M'TÔNIO lliAS 

DECISÃO i\~ 020197 00 TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAP.\. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. com fulcro no inci~ 111, Jrt. 112. da Constituição do Estado do 
Am:tpâ, c/c o art.68.1If da l....ci Complcmcnl.:u n° 0010, de 20 de setembro 
de 1995, c Jcolhcndo o VOTO do Cons.clhciro Relalor, 3 wunimidadc, 
DEODE. homolog<r nos termos do :>.rt. 127. inciso I do Regimento Interno 
deste Egrcgío Tribuoal de Contas. o registro do Tcnno de Cn:denciamento 
u' 0321'16. celcbn>do entre o lnstitulO de Pn:vidéncia do Est.ldo do Amapá 
e a Dr' Wilma Cláudia Mochado de Sou7..t , cinagjã denrista, objctn·ando a 
presl-1Çào de sen"iços de paicia odootológia pm laudo de 'istoria • com 
,.igeocia de 24 ,;rt.e c quatro meses, a COOW' da data da m in.a.tura 



Macapá, 24.06.97 

( 23.05.96), DO valor de R$ 30.000,00 (tnnl& mil reais). pora fan:r facx: is 
despesas doc:ontot<s deste C~wn<:niO. DO c:xm:iCIO de 1996, pora 05 

exc:rciCUJS ~ serio cmpcahados os valon:s de IIXJrdo com as 
despesas esl1mldas para 05 períodos 

Foi prHentt: 
Dr. ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA nLHO 

Procurador-Gtr1J de Cootu 

PROCESSO l'o" 001350196 - TCFJAP 
ORIGEM :INSTITIJI'O DE PREVIDtNCIA DO 

ESTADO DO AMAPÁ- IPEAP 
ASSUNTO 

RESPONSÁVEL 
RELATOR 

:REGISTRO DO TERMO DF 
CREDENOAMEI'oTO Nl 05&194-IPEAP 

:RAIMUNDO UBIRATAN PI('ANÇO E SILVA 
:CONSELHEIRO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECISÃO N' Olll"n DO TRIBlJNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPA. 

O TRIBUN AL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no mc1so 111. an 112. do Coos111u1çio do Est>do do 
Anupa. ele o 111t68. lll da le1 Complcmenw n' 0010. de 20 de sctanbro 
de 199~. c II<Xllhcndo o VOTO do Consdheuo Rcl3tor. a unanlliUdadc. 
DECIDE. homologar nos l<mlOS do an 127.1nclso I do Rcguncn10 Interno 
deste Egrç&o Tnbwutl de Conw. o n:g1Siro do Tmoo de Cn:dcnclaniCI\10 
n'~ 0~8196. celebrado cnue o lnslltuto de Pm Jdêncut do Estodo do Amnpa 
e a Dr' Mono N1lu de Lmu Ncgrão. obJtl" aodo • prestação de scr .. ços 
de ps1cologJa c fonoatxhologtn . com \ tg6'lC1a de 24 ' mtc c quo.tro meses. m 
contar da cb.ta da assmatura ( .19 05 96}. no 'aiOf de RS lO 000.00 (Ulntn 
mll rc41.S}. para fvcr face 3S dcsp<.OSM docom:ntes deste Credcnc~:uncnto. 
no C'crcieto de I qcx,, para os cxcrcictos subsequcnt~ ser.io c:mpen~ 
os 'alores de oconio coo1 ILS despcsa.s -:sumada.s para os pcnodos 

Foipr~ntc: 

DC~sc t1ênc•a. após~ rcg,Strl..t, ao órgão de ()C'"Igem 
~•I• da; Sessões do T nbunal de (' nnw do Estado do 

"""'""'-rõr-l"'c"ão h.traordJJlJ03 rc.llctada em n de 

FERIIIA 'IDO Pll'oTO G.\RCI ~ 

Dr. ANTONIO PEREIRA DE AI,MEIDA FlUI O 
Procur1dor-Grral de Cont•.s 

1 PROCESSO r-• OOISJ9/96 - TCEIAP 
ORIGF.\1 :ll'oSTITln'O DE PRE\ IDÊ'>('JA DO FST \DO 

DO AM,\PA- IPEAP 
ASSt'NTO :REGISTRO DO HR\10 1>f 

( REDENCIA,\IE,'TO i'i' 069/96-1 PFA P 
RESPONSA\'F.I. :RAIMl·NDO l iBIRATA\ PICA'<ÇO F ~l i\\ 
RELATOR :CONSF.LllEJRO MAI'OEL A"T0/1<10 OI ·\~ 

llECIS~O N' 0221'J7 DO TJUOI 'Al DF 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPA. 

O TRJBL;NAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no'"'""' 111. an 112. da ConsiiiUIÇào do El.tad<• do 
Amap.;. ele o on 6K. 111 da le1 Con1plcn1Cr1lar o• 0010. de 20 de <elcmbro 
de IQQ.S. c acolhendo o VOTO do Consclhcuo Relator. 3 urwumuladc. 
DECIDE. homologu nos lermos do on 127. lliCISO I do Reguncn10 lniCITIO 
desle Egr<:glo fnbuul de Conw. o rcgiSirO do renno de Cn:dcnCI3mento 
nQ 06?/96. celebrado entre o tn. .. utulo de: Pn.."' 1dCncul do Est3do do Amapn 
c o Dr Nelson llcnJamlm do Carmo. objdl'aodo • prestação de StniÇOS 
de assastCnt111 odontologac:s de: pre\cnção com profilwa.. apbcoçào de 
000.. trammcniO de J!ODS'''IIC. nlraçào de dcctdoo t pcnu:ulC!IIé. 
restaurações com ama!ganu e resma composta fotopoluncn..z.s.\cl , riliO X 
pc:nap~ c eclusa!. com \1gênc1a de 24 \1qtc c quatro mc:scs, a tOntar da 
da14 de wmatun (0406 96), DO \alO< de RS 30 000,00 (lrlll14 nul rc.m) 
pan1 f aJa foa: as dcspc:sa.• dccon-cnles deste Cn:dcn:wnauo, 110 c-<c:n:i<> 
de } t)9(,, pua OS c:xc:rCICIOS subsequcntes seria empenhados OS \·:aJam: de 
acordo com as despesas c.urnadas par11 os penados 

De-se co<llCia, apos seu rt:glSiro. oo Órgão de ongcm 
de Conw do Eslado do 

Amapa. c:m a. real11.ada an 27 de 
rllal()'-.jc. I 

DIÁRIO OFICIAL 

Foi prtsente: Dr. ANTO"liO PEREIRA DE ALMEIO.o\ YJLHO 

Protur•dor.Gera1 dt. Contu 

PROCESSO N" 001351/96 • TCFJAP 
ORIGEM :INSTITIJI'O DE PREVIDtNCIA DO 

t-:STADO DO AMAPÁ - IPEAP 
ASSU'I/TO :REGI~IRO DO TERMO DE 

CREDE!'\ClAIIIEI'oTO l'o'057/96-1Pt. AY 
RF.SPONSÁ VEL. :RAIMUNDO UBIRATAN PIC ANÇO E Sll V.\ 
RELATOR :CONSELHEIRO MANOEL ANTÔNIO DJ,\S 

DECISÃO l'o1 023/97 DO TRIBI !'\AI DE 
COI'TAS 00 F..STADO DO AM~P,\. 

O TRIBUNAl. DE CONTAS DO ESTADO DO 
A MAPA com fulcro no 1r<:IS011llllt 112. da fonsliiUI<;OO do Emdo do 
'\mapó de o on 6K, 111 da le1 Complcmcnw n 0010. de 20 de \tlembro 
de 1 '1'>\ c acolhendo o VOTO do C onsclhe.ro Relator a unonurudadc 
DfCIOE. homologar nos""""' do lllt 127. 1nt1so I do ReguncniO Interno 
deste t:grcwo Tnbunal de Conla~. o rcglitrO do Termo de Crcc:kl~~.:•:uncnt\' 
n' 0~7.'96. celebrado entre o Instituto de Prc\'ldêncta. do F..suWo do AmJpa 
c o LX Dcumaf Pv SIU'l'TlC.mLO, ObJCh\ ando 1 prcs~l\o de S(f\ tç~ 
med.lc~ na cspc:aahdadc de gli'\CCOiogut ob~tctncta c C\~ 
ultrusonográficos. com \tgCnc13 de 24 \lntc c qUJ.tro mc:ses. n conl3r d3 
data da 3SStnntura ( ~9 05 ')(1), no \G.Ior de RS JO IH)().O() (lrutln nul 
n:a1,;). para fn..ta face as despesa.~ decorrentes deste Crcdenctamcnto. no 
C'.CfCICIO &! (996: para OS C'\":CrtiCtOS subscqucntCS S(fGô empc:nh3dos o:, 

\alares de :tCOrdo com os dcsp...~as estmuadns para os P'!nodos 

foi prewnte: 
Dr. AI\TONIO PEREIRA DE AL~lf.IDA FII.IIO 

Protur~tdor·C.enllk ContAS 

PROCESSO ,~ 001335196. TCF.JAP 
ORIGEM :INSTITlTO DE PREVIDFoi\CIA DO 

ESTADO DO A~\APÁ • IPEAP 
\SSI'NTO :REGISTRO DO TERMO De 

CRF.DEIIICIAMENTO l'o• 044196-IPEAP 
RESPONSA VEL :RAIMUNDO UBIRATAN PJCANÇO F. SILVA 
RElATOR :CONSELHEIRO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECISÃO l'o~ 024/97 DO TRIBUNAl DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRIBUNAl. DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA com (ulcro no lllCISO m. art 112. da ConstdUIÇ3o do l:i.ti:tado do 
Amapo ele o on h8. IJ1 do le1 Cornplcmc:nw n' 0010, de 20 de sctcmbro 
de 199~. c acolhendo o VOTO do Conselheiro Rcla1or. a unanimidade 
DECIDE. homologar nos lermOS do lllt 127. 11\c:ISO I do RcguneniO lnlcmo 
deste Egnóg10 T nbunal de Conl.lS. o reg litro do T mno de CrodcnclaniCrllo 
n' 044/0ó. c:clcbrodo tnlllO o lnsllwlo de Pn:vulénc10 do Estado do Amspa 
c a Dr Frnnc•sco Luc10 Sow.3 Ca\'alc.ante., ob.)etl\'ando a prestação de 
scn tçeh medJcos . na espcctahdadc de urologJa. com v1gene14 de 24 '·mte c 
qualro meses. • oootar da dal4 da &SSU\atlJn ( 27 05 96). no 'alor de RS 
30 000.00 (lnnl4 m1l reaiS). para faza facc: âl: despesas dccorn:niCS dcst< 
C'n...:kncuunc:nto. no CXertÍCIO de 1996, pm OS t'(CfCICIOS subscqucntes 
>eriio empenhados os \olores de aoordo oom as despesas cslunadas p&rll os 
pcr1odos 

do Tnbunal de ConiiS do Estado 
Extraordmána n:alm•da em 27 de 
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Foi,-
Dr. ANTONIO P!UIRA DI ALMEIDA FILHO 

Proauwdor-Gerol do c.us 

PROCESSO N" 001329196 • TCFJAP 
ORIGEM :INSTITUTO DE PREV1D2NCIA DO 

ESTADO DO AMAPÁ· ll'EAP 
ASSUNTO :REGISTRO DO TERMO DE 

CREDENOAMENTO Nl 031/96-IPEAP 
RESPONSÁVEL :RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
RELATOR :CONSELHEIRO MANOEL ANTONIO DIAS 

DECISÃO Nl 025197 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRffiUNAL DE CtlNT AS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. com fulcro no IDOISO lll art. 112. da Constllluçiodo Estado do 
Amapa. c/c o art.(>8, 111 da Ltl Cornplcm<:mar n' 0010. de 20 de sctanbro 
de 1995. c ocolhcndo o VOTO do Coosclharo RclaiOr. i unarunudadc. 
0110DE. homnlngar 110! tc:rmo5 do IUI. 127. UICISO I do Rcgjmcnlo lnlano 
desle EgltgK> Tnb~D~AI de Conw. o rcpsuo do Tcnno de Cralc:oclam<nlo 
n' 03 1196. ccltbndo cnlllO o lnsututo de Pn:.-ulên< .. do Esl4do do Amap& 
c o Dr Mono Lwz da Rocha ArauJO . ob)Cilvanpo o prcauw;io de s<rviÇOS 
rncdloos na cspoc1alldadc de ~la. com ngCnc:•• de 24 
, tnle c quauo mesca, o c:ontar da data da us1nat11ra ( 27 OS 96), no valor 
de RS 30 000.00 (lrllliA md reaiS), par11 fazer face: is despesas docccrcntcs 
dcsle ('n:dcnclamcnto, DO cru:rtiCIO de 1996, para OS C:XtfCÍCIOS 

•ubscqucniCS seria cmpcnhados os 'a1on:s de acordo com os dcspcsu 
estimadas para os penedos 

Dr. ANTO:-liO PEREIRA DE AL\IEIOA Fll.HO 
Procurador~G~ral dt Contas 

PROCESSO r;• 001339/96- TCEIAP 
ORIGE\1 :IIIISTITliTO DE PREVIDtNCJA DO 

EST~DO DOAMAPA - IPEAP 
ASSIJNTO :REGISTRO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nl 0461%-IPEAP 
RESPONSÁVEl. :RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
RELATOR :CONSEtHEIRO MANOEL ANTÔNIO DIA~ 

DECISÃO N' 0261'97 DO TRJBL'NAL Df 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRIBD,AL DF. CONTAS DO ESTADO DO 
A MAPA. com fulcro no u><:1solll. art 112. da ConsllluiÇào do ES!Odo do 
.\mapa. ele o on 68. 111 do le1 Complemtr>W n• 0010. de 20 de setembro 
dc 199<. c BCOihendo o VOTO do Comclheiro Relator. > urwumidadc. 
OECIDE, homologar nos termos do art 127.UlCtSO I do Rcg1mcoto Interno 
deste EgrçgK> Tnbunol de Conw. o rcguuo do Tmoo de Crodcncuuncnto 
n' U-16196. cclebrodo cnlllO o tnsuru10 de Pra1dCnm do Eslado do Amopa 
< o Dr Qs,·aldo VK:Cnle Castro dos SlllllOS, obJc:m aodo • prcst.>Çào de 
'>CT\ 1ços med1cos na cspectaltdade de: cuurgaa geral. com \ •gêncaa de :!4 
'mie c qUillro meses, a oonw da data da assuuuura ( 27 05 96 ). no 'alar de 
RS .lO 000.00 (tnnla nu I reats), par11 fa~.c:r roce: as despesas dccorn:n""' 
dcsle Crodenc•amcnto. no e xcrc1clQ de 19?6, para os t'ttftiCtOS 

subscqucn""' serão empenhados os ,.olores de ocordo com llS despcso:. 
cstHnadas par3 os pcnodos 

Foi prt~t,ntt: 
Dr. ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA FILHO 

Procurador-Gual do Conw 

PROCI!SSO l'o' 001 ~. TCI!IAP 
ORIGEM :INS11TIJI'O DE PRt:VIDitNCIA DO ESTADO 

DO AMAPÁ · IPEAP 
ASSUNTO :REGISTRO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nl 04&196-II'EAP 
RESPONSÁVEL :RAIMUNDO UBIIIATAN PICANÇO I! SILVA 
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RELATOR :CONSELHEIRO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECISÃO N' 027/97 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no inciso 111, art. 112. da Constituição do Estado do 
Anmp:í, ele o art.G8, 11t da Lei Complementar n(l 0010, de 20 de setembro 
de 1995. e acolhendo o VOTO do Conselheiro Relator. i unanimidade. 
DECIDE. homologar nos t.crrnos dom. 127. inciso I do Regimento Interno 
deste Egrêgio Tribunal de Contas, o registro do Termo de Credenciamento 
n11 0~8/96, cc!cbr.ldo entre o Instituto de Prc,·idCncia do Estado do Amap.:'t 
c N. S. Vrv.- BlOCL!NIC. objctú·;mdo a prcstarJo de scn'icos de 
laboratórios, com \'ÍJ;:ência de 24 ,·intc c quatro meses . a contar da d.:lta dJ 
assinatura ( 29.05.96), no \'alor de RS 30.000,00 (trinta mil n;ais). par;~ 
fa1.cr face is despesas decorrentes deste Credenciamento. no cxcrcicio de 
1996; para os exercícios subscqucntcs serão empenhados os valores de 
acordo com as despesas estimadas para os pcriodos. 

Foi presente: 

·naria rcali1.a.da em 27 de 

Dr. ANTONIO PEREIRA DE ALMEIIJA f"ILIIO 
ProrunnJor-Gtrsl de Contas 

PROCESSO N" 001338/96- TCEIAP 
ORIGD1 :INSTITlrfO DE PREVlllÊNCIA IJO 

ASSUNTO 

RES PO:><S,\ V E I. 
Rf.LATOR 

ESTADO llO AMAI' À -IPEAP 
:llEGISTRO llO TERMO UE 

CREDENCIAMEIHO N' 0-12/96-1 PEAP 
:RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO ~: SILVA 
:CONSELIIEIRO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECISAO ,~, 028/97 DO TRIRliNAI. DF. 
CONT,\S DO EST,\00 00 AMAI'.\. 

O TRIOUNAL DE CO:-:TAS DO ESTADO DO 
, \ MI\Il A, a)lll fulcro 110 lllCISU 111. :ut 112. d;t ronst llllll;ào d\l E~tad!l dn 
:\mapa. ele o ::m.h8. 111 d.1 Lc1 Complcnt.:ntar n" 0()10. de 20 de sclcmhro 
de.: 1995 . ..-: acolhendo o VOTO do Consdhc..ro Rci:Jtor. J \marmmdillic. 
DECIDE. homologar nos tcm1cs do m . 127. lllCISO I do Rcg_imcrHo lmcmu 
dcsle Egr~g•o Tribunal de Contas. o reg1stro do Termo de f ratc:r.clamcntL) 
n" ().l]tt)(, _ celebrado entre o Instituto de Prcndênc1a do Estado do Amllpa 
c :l Dr" Mana M3rk-ne Almcid:1 Medeiros. objctn ando a prcsla~·ào dl.' 
~cn. t,.:os mcdtcos na cspcctalidadc de pcd1a1na. com \'lgênct:l de 24 'mtc c 
qu:~tro meses. :~ contar da data <b assinatura ( 27.0:' '}(J). no \alor dl." RS 
-:.n 000.00 (tnnta mil rcats). p.1r.:1 E11cr IJcc :ls: despesas d..:.córrcntcs deste 
Crcdl."nciamcnto, no c.xcrcício de 1996. p;na os cxcrcictos subscqucmcs 
.. t rào cmpcnh:~do-. os \'Jiorcs d;; .:1cordo com aS dcspcs;J.S d:t1m::!das p.1ra os 
IX' r iodos 

. 1 Ç, r 
- . - I -"' \__).....•->------., ......____ - ./ . (", 

-- - lolísi-lhe;ro L 11/. FF.Rt'\AN DO Pl i\'TO G.\RCL\ 
, l'r~idt•nlc-

Foi prc-senlc: 
Dt. ANTONIO PEREIRA DF. .-\I.MEIIH FILIIO 

Procuntdor-Gentl dt~ ContHs 

PROCESSO N" 0013-13/96- TCEIAP 
ORlGEM :INSTITUTO DE I'llEVID~:,,CIA DO 

ASSUNTO 

RESPONSA VEL 
REL,\TOR 

EST,\DO DO AMAPA- IPEAI' 
:REGISTRO llO TERMO DF. 

CREDENCIAMEI'<TO N' 0-19/9&-IPEAP 
:RAIMUNDO UlllRAT AN PICAN("O ESII.V·\ 
:CONSF.LilEIRO MANOEL AIHÔNIO IJI.-\5 

DECIS.\0 N' 029/97 llO TRIBUNAl. DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAP.\. 

O TRIBVNAC DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMA PÃ. com fulcro no inciso 111, art 11 2, da Consllt\lição do Estado do 
Amnpá. c/c o art.6X. 111 da Let Complementllf n(l 0010. de 20 de S(:tcmbro 
de 11){15. c acolhendo o VOTO do Cons.dhL-im Relator ú unanimHbde 

DIÁRIO OFICIAL 

DECIDE: homologar nos termos do art. 127, iru:iso t do Regimento lntano 
date Egn:g10 Tnbunal de Contas, o registro do Tamo de Cn:dcnci.mnento 
n' 0491%, celebrado entre o Instituto de Previdência do Est.>do do Amapá 
c o L3borawrio de Análises Clinicas Cunha & Cunha Ltda. , objetivando a 
prestação de serviços de laboratórios, com vigência de 24 vinte e quatro 
meses, a cont.1r da data da assinatura ( 29.05.96), no vnlor de RS 
JO.OOO,OO (trinta mil reais), para fu.cr face às despesas dccomntcs deste 
Crcdcnciam.c:;nto, no exercício de 1996~ para os exercícios subscquentcs 
sr:rão emp:,;.nhados os valores de acordo com n.s despesas estimadas pm~. os 
períodos. 

foi prrs(•tHf: 

Dê-se ciência. Jpós seu registro, ao Órgão de 

Sala das Sessões do Tribunal de: Contas do Estado 
xtraordinãria rc~ii7.ada em 27 de 

lk. Ar>TONIO PEREIRA DE ALMEIDA FILHO 
Procurador-Geral de Contas 

PllOCESSO I>' 00133~/96- TCE/AP 
OlliGHI : INSTITIHO DE PREVIDÊNCIA DO 

ASSlll"TO 

Rf.SPONS,\ VEL 
REL\TOR 

. ESTADO DO AMAPÁ- IPEAP 
:REGISTRO IJO TF.RMO UE 

CREDENCIAMENTO N' 04.1/%-IPEAP 
:llAIMUNllO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
:CONSELHEIRO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECIS.\0 N' 030/97 00 TRIBUNAL IJE 
CO~TAS DO ESTAIJO DO AMAI'.( 

O TRIIlVN AL DE CONTAS DO ESTADO DO 
'\~lt\PA. rom fulcro no mc1s0 111. art 11 2, da Const ituição do Estado do 
AmJpa. c/c o Jrt_(,l( 111 da Lc1 Complc:mcnl;u- n" UOIO. de 20 de setembro 
d.:. 1'>?:'. c :~colhendo o VOTO do Conselheiro Relator. â unanimidadt:, 
DECI IJE. homologar nos termos do Jrt. J 27. mc1so I do Regimento lntcmo 
d~stc Egr._:gto Tn bunal de- Contas. o registro do Tcm1o de Crcdt.:nciamcn10 
n•· 0-1 1/%. cdcbrado entre o Instituto de Prc,·idência do Estado do Amapâ 
._. u Dr Fr;utc,sco Cmd1 Hanlda. obJcli .. anJo J prcstaç.Jo de ::.\:1\ ll;u~ 
m::d1cos. na cspc-c1altdade de demuuologia. com '\'igCnc1a de 24 ,·mtc e 
tJUalro ml·scs. a contar da data da assinatw-a ( 27.05 96). no valor de R$ 
.~ll OO()J )!J (trmta nul rca1s). para f ater face i.-; despesas decorrentes deste 
C'n .. 'dCI ICiarm:uttJ. no C\.crciciO de 199(,~ para os cxcrciclOS subscqucntcs 
..:cr3o empenhado)> os ,-a.lorcs de Jcordo com as des pesas csumadó!s pnra os 
p._•nfKfO~ 

Oê-s~ c•Cncta. avos seu n.:g•stn). ao Orgào de 

flr . ·I~TON IO PEREIR .~ DE ALMEIIJA FI LIIO 
l)roturtu.lor-C~r:d de Contas 

l'llOCEs,;o \ .. 110 13~ 6196- TCF:IA P 
ORIG E \I :I NSTITUTO DF. PREVII)f:NCJ,\ nO 

EST ADO UO A:'\ IAI1 .\ - IPEAP 
ASSI 'NHl :REGISTRO no TERMO OE 

CREDENCIAMENTO ~'0-13/96-IPEAI' 

ltESPO"S,\ \"f: I :RAIMUNDO UBIRATAN I'ICAN(O f SI I.\" .. \ 
RF.I.ATOR :CONSELHEIRO M,\NOEL M'TÓNJO DI ,\S 

IJECIS.\0 N' O.ll/97 DO TlliBI'.'>AL DF. 
CO~TAS no ESTADO DO AMAP.\. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AM:\PA. wru fukro no mcíso 111. art 112, da Cm\sUlmção d() Estado do 
Amapá. c/c o :111 !Í~. 111 da Le1 Complcmcniar n" OO IO.lli: 20 de setembro 
dl! 1')9:' . c acolh;;ndo o VOTO do Conselheiro Relator. à unanimidade. 
DEClDE. homolog;1.r nos termos do ;u1 127. inciso I do Regimento Interno 
deste Ew-ég•o Tnbunal de Contas. o registro do Termo de Crcdcncmrncnto 
n" 0~3/%. cele-brado entre o Instituto de Prcvtdêucia do Estado Uo Amap;i 
c- o r>r Cláudio Antônio Lcio da Costa., objcti\·ando a prestação dc­
::.cr. 1ços mcd1cos. na cspce1:J.bdadc de clínica mCd1c:1 c rcurnatolog~a, com 
\ tl,>Cnc•3 de 2-l \-mlc c quatro meses. 3 rontar d.a data da assm:nura 
~ .l i 05.96). no nlor de RS 30.000.00 (trinta mil re:1is). para f37.cr foeç is 
dcspcs;.~s decorrentes deste CredcnciamCnto. no I..'"XC-Tdcio de 199G; para os 
c-..;<.:rCICIOS subscqucntcs scr.!o empenhados os valon:s de acordo com as 
d ... -spcsas eshm~das para os p~..~odos 
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DC-sc ciôtJCia, opós seu registro, ao Órgão de 
origem. 

Foi presente: 
Dr. ANTOI'I'lO PEREIRA DE ALMEIDA FILilO 

Procurador-Geral de Contas 

PROCESSO N" 001332196- TCEIAP 
ORIGEM :INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA llO 

ASSUNTO 

RESPONSAVEL 
RELATOR 

<:ST ADO DO AMAPÁ - IPEAP 
:REGISTRO llO TERI\!0 DE 

CREDENCIAMEIHO N' 038196-IPEAP 
:RAIMUNDO UBIRATAN PICANÇO E SILVA 
:CONSELHEIRO MANOEL ANTÔNIO DI,\S 

DECISAO N' 032197 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPA. 

O TRIBUNAl. DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. oom fulcro no inciso m. art. 112, dJ. Constituição do Estz.do do 
Amapá. c/c o art.68, 111 dJ Lei Complementar n° 0010. de 20 de setembro 
de 1995. c acolhendo o VOTO do Conselheiro Rcl~ tor. â u_nanimidade, 
DECIDE. homologar nos tcm1os do art. 127. inciso I do Rcgimcino Interno 
deste Egrégio Tribunal de ConL.as. o registro do Termo de Crcdcncimu:nto 
n° 038{96. celebrado entre o Instituto de ?rc\' idência do Estado do Amapã 
c o Dr.José Roberto de Alencar Souza. objetivando n prestação de s.en:iços 
médicos. na espccialida.dc' de neurologia. com vigência de 24 vinte c 
qu..atro meses. a cont.1r da data da ass inatura ( 27.05.96), no \'alor de RS 
30 000.00 (trinta mil reais). para fl7.c r face is despesas decorrentes deste 
Credenciamento . no cxcrcicio de 1996: para os exercícios sub!>Cqucntes 
:iCr5.o cmpcnhado!i os nlorcs de Jcordo com as despesas cstimadilS p<lr.l os 
períodos 

Foi presente: 
llr. AI\TONIO PEREIRA DE ALM EIDA FILIIO 

Procurador-Ger i\! _de ConiKS 

PROCESSO N' 00 1 3~7196 - TCEIAP 
ORI<;E\1 :INSTI"rlfi"O llE I' REVIDÊNCIA DO 

·\ SSl'NTO 

tu:spo;-;s,\ VEL 
llEJ.,\TOR 

ESTADO DO ,\~lAPA - IPE..Í.P 
:REGISTRO 00 TERMO DE 
CREDENCIAMENTO;>,~ 0-17/96-IPEAP 

:RAIMUNDO UBIRATA N PICANÇO E SILVA 
:CONSELHEIRO MANOEL ANTONIO lll,\S 

Of.CIS;\0 ;\:!'. 03J/9i no TRJBU~AI. OE 
CO~T,\S 0 0 ESTADO 00 A~ IA I',\. 

O TRJnL:oiAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
r\ 1\iAPr\ . çom fulcro no mc1SO 111. art. 11 2. da Constl! lllçào do Estado d() 
\nwptt. ele o Jf1 (,!(_ 111 dJ l..c1 Comph;mcnt::tr n'' 0010, de 20 de setembro 

de !99'\. ~.: ;Jc.olhcndo o VOTO do Con.sclhc•ro Relator, j un ;1.nimidadc. 
UECI I)E. homologar 11os tcm1os do art 127. •nc1so I do Regim::nto lntcmo 
d~:~tc Egrcgllo) Tnbunal de Contas. o rcg1stro do Tcnno d..: Crcdcnc1Jrncnto 
n'' 0-17/%. celebrado en tre o Instituto de Pr~\ 1dCncia do Estado do Am::~pá 
c: a St"' Joana Si h ;l C:u\'Jiho. ohjetwando a prcstaç;lo de SC-1\-'IÇ.OS 

laboratonJ tS. com \ tgCnc1a de 24 \'lnte c quatro mC"SCS, a contar d.a data da 
;\sslnJtum ( 29.05 96). 110 \alor de R$ 30 000,00 (ln nla.rtUI fc.llS) , para 
fucr face as despesas d.;_>çorrt:nlCS deste Crcdcnct:J.tncnto, no exercício de. 
( 996: par:1 os c-..;crciclos subscqu.cnlcs scr:1o ~:mpo...--nhados os v3lorcs d~ 
acordo com as despesas csumndilS plt'a os pcriOOos 

IA:-se ci~ncu. õ!pos seu reg.1stro. ao Orgão de origem 
Sala das S ~. -~ · nbunal de Cçntas do Estado do 

. I ~ Sessã ~""rdinanJ rcaliz.ad.l em 27 de 



Macapá, 24.06.97 

v 

foi prutnte: 
O.. ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA FILHO 

Procurodor-G<rald< Cootu 

PROCESSO ~~o• 0013401% • TCFJ AP 
ORIGEM :INSTITUTO DE PREVlDtNCIA 00 

ESTADO 00 AMAPÁ - IPEAP 
i\.SSU!'.'TO :REGISTRO 00 TERMO DE 

C"RFDENCIA\IEJioTO N'MS/96-IPEAP 
RESPOJioSÁVFL :RAI\IliNOO UliiRATAN PICANÇO E SILVA 
REL-\TOR :CONSELIIEIRO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECIS.\0 Jlo~ 0.14197 00 TRIBliN \L DE 
CO'\ TAS 00 FSTAOO 00 AMAPA. 

O TRIBU!'.AL DE CO'\TAS DO ESTADO DO 
A \lAPA. rom fulcro no •nc:•so 111. an 112. da ConsutlllÇio do Esudo do 
-\mapa. tlc o art b8 111 da LC1 Complemcruor n' 0010. de ZO de sctanbro 
de 1995. c II<Oibcndo o VOTO do Coruclhc1t0 Rl:laUJ<. a wunUDJdadc. 
DE<1DE OOmolog>~ nos termos do ali 127. IIICISO I do Rcguncnto lnu:mo 
des10 EJ:fi'JIO Tnbunol de Contas. o r<:l!'stro do Tenno de Crcdcncuunento 
n (14~•%. celebrado"""" o lnsututo de Prc11d.!llCia do Estado do Amapa 
c CEMARA · Cenw MocopOCIUC de Radlolog~a Lida . obJCUIIInclo a 
prC$UIÇio de '''" IÇOS m.:dJCO!o n:1 cspcc13hd>de de Radlognoshoo 
(radlologaa gcrall. c:om '1gê:ntu1 de 24 'mtc c quatro m:::ses. a cont4r d.:t 
data da asSH\IIturn ( 28 OI %}. no 1 alor de RS 30 000.00 (tnnla m•l 
rco•sl. para f:v~r fKC dS despesas dororrentcs des10 Crodcn<lliJ!\Ct\to. no 
c.xcrc&clO de I 99<•. para os c.\crCICIOS subscqucn\CS serão empenhetdos os 
1 olores do: ocordo com as despesas est ~rnadas para os penados 

lX-se ct~nc1a. opos seu rqpstro. ao Úfg3o de 

Foi prHtn1t: 
Dr. \'IITO'IIIO PEREIRA DE ALMEIDA FII.IIO 

Procur1dor-Gertl dt- Cont1.s 

PROCESSO '< 001337196- TCEIAP 
ORIGEM :INSTITUTO DE PREVIDÊNCI<.\ 00 

A.'>Sl!NTO 

RESPOJioS•\ \ EI 
REL\TOR 

ES f AOO DO AMAPÁ · IPEAP 
:REGISTRO DO TERMO DE 

C"REDF.NCIAMF..,TO Jlo1 M0/96-IPEAP 
:R \I\1UN00 lBIRATAI\ PICANÇO E SI L\ 1\ 
:CONSELIIEIRO \IA NOEL ANTÔNIO DI ·\ S 

OH IS \0 r-• 03~197 DO TRI Bl '<AI. DF 
CO'T~S DO F.STADO DO A\1APA. 

O TRIBL'iAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no maso 111. an 112. da Consmuoçio do Estado do 
\mop•. rJc o ali 68. 111 da l.c• Complemenw n' 0010. de 20 de scu:rnbro 

do: 1995. e acolhendo o VOTO do Consclhcuo Relator • unonun•<bdc. 
DECIDE. OOmolog>~ nos termos do lll1 127 UICISO I do Rcgunento lntcmo 
dcsiO Egreg•o Tnbunal de Contas, o n:g>sltl> do Termo de Cn:dcncuuncnto 
n' 040196. celcbr.OOenlrC o lnshtulO de Pmod.!nm do Estado do Amapo 
c Dr' EU.a Lah:m Cllrdoso Correta. objctl\ ando a prcslaç:Jo de scn aços 
rncdlcos na espc:cealldadc: de gmc:cologHl c obstct.ncul. com ngênca3 de 24 
'mk: c quatro m<li<S, a contar dll dau da assonatura (27 05 %). no 1 alor 
de RS 30 000.00 (tnnta m•l ""'"), paro fu.cr foec is despesas doroncntcs 
deste Cn:dcnc1wncnto. no C'\CfCkao de 1()96, para os c'-Cfl:ac.aos 
subscqucotcs scrilo empcnhodos os 1 •lores do: acordo com as despesas 
CStJmlldas para OS penados 

DIÁRIO OFICIAL 

Dr. ANTONIO PUWliA DE ALMEIDA FILHO 
~·c-

PROCESSO :-.• 001331/96 • TCEIAP 
ORIGEM :INSTITUTO DE PREVIDtNOA 00 ESTADO 

ASSUNTO 

RESPONSÁVEL 
RELATOR 

DO AMAPÁ · ll'EAP 
:REGISTRO DO TERMO DE 
CREDENOAMENTO i'~ QJ61%.1PEAP 

:RAIMUNDO UliiRATAN PICA."'ÇO E SILVA 
:CONSELHEIRO MANOEL M7ÓNIO DIAS 

DECISÁO N' 0.16/97 00 TRIBUNAL DE 
CO'II'Ti\.S DO ESTADO 00 AMAPÁ. 

O TRIBUNAL DE CO);TAS DO ESTADO 00 
A MAPA. com fulcro no UI<ISO 111. an 112. da Conslltuoção do Est.OO do 
An14pa. "'c o art 6H)II da l.c• Cornplementor n' 0010. de 20 de setembro 
de 1'1'15. e or:olhr:l\do o VOTO do Coosc:lhcuo Relator. a un:uum•dadc 
DECIDE. OOmologlllnos tcnnos do :ut 127, •nc:•so I do Reg>mento lnt<mo 
dcsiO EJ:11!&1Cl Tnbun:sl de Coot3!. o rcg~<tro do Termo de CrcdcllCiarncnto 
n OW%. ccl<brodo entre o lnsunuo de Pm·Kiênct• do Estado do Arnap• 
c a Dr' Jal"" de Mouro MoolclqJO. ob)dll ando a prestoçilo de scn oços 
medlcos no cspccoalldadr: de Pr:xbatna. com 1 lgCDCI3 de 24 1m10 c quatro 
mcs<'l a cont:u da daLI da assmaurra (27 Ol % ). no 10lor de RS 
10 000.00 (tnnt> m•l rea~s). pvo fan:r foec as dcspcsos docom:nu:s c1csu: 
frcd...YeCiõlm..'"OIO 00 C'ttCIC)() dr ((}96, I)Z3 OS C'\.CR:IOOS crubscqucnl.Cs 
>erio cmpcnhodos os 1 •lorcs de liCúrdo com ., despesas cstun><bs paro os 
pcriodos 

-
(X.,. c.:nc•a.llpOS..,.. r<g~slrn. oo Orgilo de ongc:m 
S31a ~-do-tnbunal de Cornos do Esudo do 

P). li' Sc.silo E\lraordmana rcalu.ada em 27 de 

Dr A 'TO" O PEREIRA DE AL\IEIOA FI LI IO 
Proc-uradoi"-C.ual dt Contas 

PRO< ~SSO' OOil-12/96 • TCEIAP 
ORIGf\f :I .. STITl70 DE PREVlDÊ'iCIA 00 

F.STADO DO AMAPÁ - IPEAP 
:REGISTRO DO TERMO DE. 

RESPO'S~ \fi 
REL.\TOR 

ÇRJ'Df,CIAME,TO Jlo" OS~/96-IPEAP 
:RAIMUNDO l 'BIRATAN PICANÇO ESIL\A 
:CO,SELIIFIRO MA:-IOEL ANT0'1110 DIAS 

OH IS.\0 1\1 037197 DO TRIBlNAL DE 
\ 0'< r AS DO ESf,\00 DO M1AP,\ 

O TRIRL~Al. DF CONTAS DO ESTADO DO 
,\MI\P,\ com fulcro no ""''so 111. art 112. da Constotwçio do E.<t.OO do 
\mopo c·c o an 68. 111 da !.co CornplcmcnlM n" 0010. de: 10 de sctanbro 

de 194)~. c ocolhcndo o VOTO do Consclhcuo Relator. a unarumtdõade, 
DECIDE. homolOÇM nos termos do ali ll7. •nc•so I do Rcguncnto Interno 
d.:ste l srcgoo Tnbunol do: Conta>. o n:g~Stro do Termo de Cn:dcncoamcnto 
n' O~~:w,. c:clcbr* entre o Instituto de Pre\ klênct:t do Estado do Amap:t 

c o Dr fc:man.lo ~ntonoo M1gho Mulla • ob)d" ando • presU!Çio d.: 
'i~'f\ IÇ~ d: p~ICOI~II . CQfl1 \ tgéncUI de 2-' \ mtc C: quatro m::sc:s. :1 contar 
da da.w dia a. .. <matur:t ( JtC O~ 'Ht). no \:tlor de RS 10 000.00 (lnr\13 md 
CC31S), p:u:t ra/t."f face ;b despesas da;om:ntes deste Crodenctamenlo. no 
t \ett t<:tO dt.; l«,cK,_ p:ua os ~crttClO$ sub:icquemcs ~em~ o:, 

\ :tl«c~ de X Ofdo com 45 dc:spcsõb ~ttmld3.s F3 os pmodos 

Dl:·W: cténcu. :apc» S...'U rcgtstro. ao Órgão & on~'\."fll 
\alo das Ses<ÕeS do Tnbunol de Conla5 do Estado do 

Am.>pJ em Matap~liOI'donin:J rcahtada em 27 de 
ma1odc ~~ -

fOI prtknte: 
Dr. ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA FILHO 

l'ro<urodor-G<rol clt Cootu 

PROCESSO V 001102/96 . TCEIAP 
"ORIGEM :INSTITUTO DE PREVIDf.NOA 00 

ESTADODOM1APÁ - IPEAP 
ASSUNTO :REGISTRO 00 TERMO DE 

CREDEJioOAMENTO i'" 006196-IPEAP 
RESPONSÁVEL . :RAIMUNDO UliiRATAN PICANÇO E SILVA 

Píg. 19 

RELATOR :CONSELHElRO MANOEL ANIÓNIO DIA:> 

DEOSÁO N' ro&/97 DO TRIB\JNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ. 

O TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
A MAPA. com fuk:ro no mr:>so 11~ art 112, da Conslluuçio do Esudo do 
Amapâ. rJc o art.68. 111 da LC1 (<Jn1>1cmerrlor n' 0010, de 20 de oetaDbro 
de 1995. e ocolhcndo o VOTO do Consdhc:uo Rclalo<. i unammidadc, 
DECl DE. OOmologlu nos tam00 do art 127. U\ClSC! I do Rl:glmenlo ln!erno 
dcsu: Egreg><> Tnbunol de Conw. o rcgmro do Termo de Crecloncwn<:oiO 
n' 006196. celebrado entn: o lnsututo de Pn:vldênc111 do Esudo do Am.opl 
e a Dr' fiUmll Pmhr:1ro da Stl11. ob)Cln-ando a presUIÇio de SCMÇOO de 
osmlén<:ID odontol6SICD. de pmençio com profila."D. aphcoçio de fluor, 
trolli!T\Cf\lO do: gcng~>uc. c-<onçio do: dce>duo c pc:nnancnu:, restaur1ll;ÕCS 
com nmo1g.:una c resma composta fotopohmcnza\'ct nuo X penapacal c 
cx:lu.\al. com 'li,>Cntla de 24 'mte c quatro meses. a contar da data de 
ass~notura (010-1 %}. no ulor do: RS 30 000.00 (tnnta nul reDis). pllrB 
ra1.cr face: às despesas dccorn:nLcs deste Crcdcnc1ar:n~...-nl0, no cxcrc•c10 de 
199ft. pilra os nct'CICtO$ subsequcntcs ser!io empcnhaOOos os ulores de 
acordo com as despesas csllnllldas para os pcnodos 

Foi p~sentt~ 
Or. \ 'IIT0:-110 PEREIRA DE AL'11EIOA f iLHO 

Procurador~Gual de Con1a.s 

PROCFS1>0' 001100196 • TCFJ AP 
ORICE\1 :lr\STITI'TO DE PREVIOÍ:r\CI \00 

FSTADO OOAMAPA - IPEAP 
A!tSl 'f O :RlGIS rRO DO TER\10 Dl 

( RFDE'\CIAMEJioTO ' " 001196-IPEAP 
RESPO' S \\F. L : R.~I\1l '00 l BIRATAI\ PICA ... ÇO E SI I.\ A 
Rfl.ATOR ,('O, SFLIIEIRO \1<\,0EL A'II'TÓ'10 DIAS 

OH 1~0 ' 039197 DO TRIBl 'IAI. DE 
CO' L\~ DO F' 'iHI>O DO \\t ,\P \ . 

O TRIRL,AL DE CO);TAS DO ESTA()() DO 
·\MAl' A. cun1 fukro no'"' '"' 111. arl ll2. da Coru,tJtutÇiio do Esbdo 00 
<\m:~pa de o nrt Ml 111 d:l l.c1 Complemcnt3f n" 0010. de 20 de setembro 
d.: 1'>'1~ . c ocolhcndo n VOTO do C"OfbCihc•ro Relator. a urnuum!d3dc. 
I>ECIOE. homolos:u- nos termos do nn 127. mcts.o I do Rcguncnto Interno 
deste 1-grcg.to I nbunal de Contas, u rcgastro do fcrtrKJ de CrodcncJ:mlento 
n'' UOJ/9{,, cckbrOOo entre o ln5lnuto de Pre' tdênct:t do EstOOo do Amapá 
c CLIN[LSI lt<Lo obJCtllando a prcsUIÇ3o do: scn IÇOS do: :ISSIStâ\ClB 
odontulogtca de prc,cnç!k:t wm prolila.'l:t3 llpltcaçào de Ouor, ' rauuncnto 
de gcnsl\ nt. c'trnçJo de dccaduo c pennan..."""ntc. restaurações com 
:unõllt::,.ln1J c: rcsanJ c;ootJ)O'jtil fotopuhmc:n'a'cl . r3to X pen3ptc.al c oclus.U, 
com "b~nc•a de 2~ 'mtc c qu:Jlro rACS~.."S . a contar da ruua de assuwura 
tU I t l.l •U,). no \Jior d..: RS 10 tlf>O.t)() (tnntJ m1l rc:us). pau f:u.cr face as 
d...~pcsa..~ <kconenta. dc$tc ( ' rOOcnctDm..,.to, no 1:'\.Cf'CtCK> de 1'1')6. para os 
.:'crctc;&O"< ~ubscqoentcs .s4."f3o cmpcnh3do:. os \·alares de acorOO com as 
~~P"Q\ '-""ltnl.1<bo; p.l~ ~ l)..*tt~ 

JX.s.;: c!CnctJ_ õlJlCh seu rcgastro. ao Orgão de ongcm 
\ola - Tnbun:~l do: Coruas do Estado do 

l• ~aordmana. rcalt/.3da em ~7 de 

Foi pr~s~n tt: 
Or.A'II'TO"O PEREIRA DE ALMEIDA FI LHO 

Prncurodor-C<rald< C"onlas 

PROCESSO 'I" 001937196 • TCE/AP 
ORIGEM :TRIDlJNAL DE J USTIÇA DO ES1ADO 

OOAMAPÁ . 
ASSUl'o'TO 
RESPO,SÁVEL 
RELATOR 

:REGISTRO DO CONTRATO r-•029/96-TJAP 
:DES. MÁRIO GURn'EV DE QlJEIROZ 
:CONSELHEIRO MANOEL ANTÔNIO DIAS 

DECISÃO N' 0-10197 DO TRIBUI\AI. DE 
CONTAS 00 !.STADO DO AMAPÁ. 



Macapá, 24.06.97 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, <0<11 fulc:ro no inciso fi, ar\. 112, do CoustiluiçJo do Estado do 
Amapá, rlc o art.68, 111 da Lei Cmtpkmmlar n• 0010, de 20 de scU:mbro 
de 1995, e ocolbcodo o VOTO do Conselheiro Rclator, à unanimidade, 
DEODE, homolosar nos tamos do art. 127, inciso I do R<gimcnto IDicrno 
desle Egrigio Tribunol de Cootas, o registro do Contrato n• 020196, 
c:clebrado enttç o Tribuno] de J~ do Estado do Amapá c a Firma 
PRODAM - Processamento de Dados do Amapá Ltda., objetivando a 
aquisição de 16 (dc7,csscis) miaoc:omputl>doR:s, no volor de RS 
71.200,00 (Sctatb e um mil c dtv.entos reais), c:om vigencio adsui1.1 oo 
pmo de garantio dos bens fornecidos pela Conln!tada que será de 3 c 4 
anos. 

· Foi presc.n:c: 
Or. AN'fONIO PEREIRA DE ALMEIDA f iLIIO 

Prorur:uJor-Ceral de Conlas 

F\TKIHJ DF .\L\ 

ATA DA 11' SC:!i~.i.O LXI K\IJ I<Ol\,\ IU,\ 110 : ct.. 
l'llESIIH:i'iTE: C'ons. t 1 1 l~. F FI!'- V d JO Pl\ I U C:.\ IH' I ·\. 
SECIU:T..\ IOO (;EK\1: \ li 'll'l: \f . \I{()! 'V~ l'f' IO' I Il \. 
DATA: 21 DC ~I. \lO DI: 1"9' 

/\.:, Jlô\.1 h0m:, ~ t.rint:.í miiu.t..,~. n._~ l'kn •. n .... 
JOSE I'E/?Í:>Sl.\10 T.·/1-~RES. <k,•TIIbtll l,, l <1.: ,.,,,t"' •i" "'''''"' 
do A mapa. pr~ .. ::nte ... ('I~ C'0nc:dh~_ir("~ .. Lui7. Ft.•rn •11''·'"' 0 mT. t \. ~n;·-~· i ;J 
(~..:~id~nk dJ s.:~<j .... ~ l .: ji.Iliv.:l Ant3nio DI )-. í C\'f, ..!['-~det't ·-· 
. \1.1dito: Lu~wit.l d.'l Silra .\h·t.~. como Coiüdh..:;r.._• !:t.!:;.!ifut~) ~ \ ... 
tcpt~J~I!nl.lHI.: do k\ luu ... l..;uo Puhli-.:u Jlllltv ,,.._) '{CL. l), AnknJH.l 
Perelra de t\Jmcrda filho. For-.m1 aprccrarll':o- os pn.""-.·1!..".-.t'=' 
constonro, cb PJnl> da Sc>Sjo li 1'.\lffA DE !!O~IOI.OGi\Ç,\0: 
.-\dmbsão d.: P.:s~oJI. Con.,.:U; .. ·üo Rd:ilor: Luiz Fcrit.mdo Phliu 
Garti.t 01, Pro..-C~.\-'0 n" 019i5/9G-TCE. )~VI.....:J.;,~o..,...t. Trii>Wl.Jlll...: 
Ju.~uça do. E:, ta do· fJ.-\1-'. :\...,:tUHtC'; ~vh~lttacdo de R~...'!!b~o cil! 
Arlmi~-..ão d:! P~.'·mal elo TJ.\P ~) PI"O("('SSO 1l0 002347196. 
?r~;!d~n.:i.J: Trihm~tl J.: Ju..,li~~· dl.! E~l.tdô·T.IAP. .·\.;.suiuo. 
Sc!icita~:io cl: Rc~blfO d~ .\Jmb~<"io de_ Pw~0;J d~ TJAP. 
DECISAO DO PL.ENARJU. Pdê, cvn..:~:..~·•v du~ n.:gt~ho:; dl! 
admis..:,.ào do TJAP. Procc:.::sos ela t>auta do l'cnselheiro Relator 
Mano<'l Antônio Dla-t· O:l) l"•:ocrsso n'" 00::!827/9~ T CE. 
Proc~d~nciJ: In:;üntto d.! PI..!Vid~n..:iu d-.1-E:)t.ldo-IPE.-\P. :bsunto. 
Tenno de Cred~nciamcnlo n"" OI L~')·lPEI\P, Zulmir.J Araujo 
Loureiro. 04) Prôc(.• .... so u" UU2S26J95-'l C E. Procl!ci\!ncia: ln~Ututo 
de Prc,·idencia do E~lado·IPEliP. Assm:to: Tenno de 
Cred~ncirnneuto n\' Oti i195-1Pf:.-\P.1.)embon F. i\!agalhãcs. 051 
Proe<·sso n° 002:S2519.5-TCE. Pwc~J~nci~: Instituto d~ 

Pt~VldJnciu do · E~1<1do-IPEAI'. A~~lmtc: Teo:rmo dl.! 
Crecicnciamcnlo n" 0341~,.5-JPE:\PJ Físico Cenler Ltdl\. Oo) 
PrOC'(.'S~O 11° 00.1327/9~ T\F.. Proced~nc_ia: Instituto c!c 

P:~I1U.:ncia do ESIJdo·IPEAP. Assunto: T <nno de 
Cri!Ucw •. -iaJth:nto 11° 029/96-JPEAP,Lui.L. Jo::. S:llu ):,. 071 Prun·~~o 
n" 0111333/96-TCE. J>roccdéncia: lnstumo de Previdoncw do 
E'it::!c!o-IPF<\P. :\ssunto: T~rmo de Credcnci~D('ntC n" o:N/~6-

IPEAP 'Patdo Roberto BJibino. OSJ l'rocrsso n• OÓ!336i96-TCE. 
Prooedência: lnstiruto d~ Prc1·id~ncil do E>tado>·IPEAP. A»u!<tv 
T!!nno de Credenciamento n~ 03ií90·IPI:::r\P:c~;)>iu \ h!lf.J. \..JuJoy. 

O<l) l'ronsso n• 0111 348/96-TCE. Procedén,!a. lnsrilt!to rlc 
Pr~\idônd~ do Eslldo-IPEAP. Asstinlc· T~nll,' d.: 
Cr~dcnciamcnto n" 053/96-IPEAP/C:ílio.~ R!.!~in<: da P. Sih-~i.r:: . lO) 
Processo u' U0151419C>-TCE. Procedõncia. ln>tituto do 
J>r~vidcncin do Estado-JPEAP. AS<tullc· Tcnno d~ 
Credenciamento n• 071/96-IPEAI'1Gondim .t Gcndim. I I) 
Procrs;o n• 001330/96-TCI::. Prccod;;nci,_ ln;tituto de 
17~\id1ncil do Estodo-WI:.AP. .;\ssumc: Tcrmu d.! 
Crcdencianwnto n° 032'96·1PEAPJWlim~ Ciáudi::a ~l. Jc Souz;a. 
12) l'rocr"o n• 001350196-TCE. l'roccd.ln:ra. lnslilulo de 
Pre\Íd ~nda do Est:'ldO·IPEAP. .-\S<\lln:c: T-.•m10 d.: 
Credenciamento n' 05&196-IPEAP, ~ htti" :\'ilz.. riJ L. !\egr,o. 131 
Proccs!IO n" UUl519/96-'fCt::. Proc~.;dGnct~. Instituto d!,! 
Prcvidcn c•:. do C::;ludo-lflêAP . :\:,:;.Uilll~: T~llll\) O~ 

Credenciamento nu 069/~ó-lPE.'\.P/Nclson I3t!nj:l tnitn do Canuo. 
l·l) Processo n' 001351196-TCC. Proced"r.ci.: Instituto de 
Pn:vidéncia do Estado·IPEAP. A:isuntc T.:nn..::. d~ 
Credenciamento noJ 05i/9ó·lPEAPIDctimar Paz Sarm ento. l5 J 
Procru o n• 001JJ5196-TCE. Procedência· Instituto de 
Pre,1dêncin do Est~do-IPEAP. Assume: Tenno de 
Credenciamento n' O·W%-IPEAP/Fr.Úlci.>co Lú<ío S. C>mlc..nte. 
16) l'roce.so n• 0013291%-TCC. Procedén::1o: Instituto de 
Previdência . do Eslado-li'EAP. Assmll~: T<nno de 
Credt>.nci?mP.I110 n° O"HfOfl.JPF.AP/~I:i.rin l.ni7 etC! Snnn_ ..\~úin 

. 17) l'rocos~o n• OOIJJ9196-TCE. Procerlencia· lnshtulo de 
Previdência do Eslado-IPEAP. Asstmlo: T<nno d~ 
Credenciamento n• 04ó/9ú-IPEAP/Os,·aldo Vicenle C. dos Santos. 
18) Proc<'s<O n' 001344191>-TCE. Procedência: Instituto de 
Prel1dência do Esl~do-IPEAP. Asstullo: T enno de 
Credenciamento n• 048196-IPEAPIN.S.\'az (BJOCLr.>JIC). 19) 
Proc<'no u• OOIJJ8196-TCE. Procedéncil: ln5tituto de 
Previdêncin do Estado-JPEAP. A~unto: T~m1o dt! 
Credenciamento n° 042/9ó·JPEAP/Ma.ria Marlene A. Medeiros. 
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20) Proa>sso n' 001:uJ/96-TCE. Procedência: lnstitulo de 
Previdência do Estado-IPEAP. AssWito: Tenno de 
Credenciamento n• 049196-IPEA.PICunha & Cunha Llda. 21) 
P~sso n' 001334/96-TCE. Procedência: Instituto de 
Previdência do Es!ado-!PEAP. Assunto: Tenno de 
Credenciamenlo n• O~ 1/96-IPEA.P/Francisco Cindi Harada. 22) 
Proc:esso u• 001346196-TCE. Proredência: Instituto de 
Previdõncia do Estado-IPEAP. Assunto: Tenno de 
Credenciamento r.• 043/96-JPEAP/Ciáudio Anlônío Leão da 
Costa. 23) PrOttSso n' 001332/96-TCE. Procedência: Instituto de 
Previdê1tda do Eslado-IPEAP. Assmtto: Tenno de 
Credenciamento n• 038196-IPEAPIJosé Roberto de Alencar Souza. 
24) P"""'sso n• 001347196-TCE. Procedência: lnstitulo de 
Previdência · do Eslado·IPE!\P. Assunto: Tenno de 
Credenciamento n' 047/~ó-IPEAP/Jo:ma Silva Carvalho. 25) 
l'rOC<>S<O n ' 001340/91>-TCE. Procedência: Instituto de 
Previdência do Eslndo-IPEAP. Assunlo: T~nno d!! 
Credenciamento n• (>4~/0ó·IPEAPIC:EMARA. 26) l'roce.so n• 
001337196-TCC. Pro~cdéncia : lnstiluto do Pr<11dência do Eslado­
IPEAP. Assunto: Tcnno de Credenci:uuento n'' 0·10.'96·1PEAP!Eiza 
Lilian C. Correia. 27) Po·oc:osso n• OOIJJII96-TCE. Procedénci": 
lnstihllo de Prcvtdência do E:o:: líldo·IPEA.P. Assunto: Tenno de 
rredenciarncnlo n~ 036I06.JPEAP!Jalma I. ele M Mon!cnegro. 28) 
l't·()('(·sso u• 001342196-TCE. Procedência- lnstitllto d~ 

Pl..:\~dl:ncla do E:it..tdu-IPEAP. .-u.~unt0: T~nno de 
Crcdenciaml!nto n~ 055J9o-IPEAPIFernando AntOnio M. Muller. 
'2 1)1 P rOC('SSO rt0 0011 02/96-TCI::. Proccdt:nci:L lnsri lllto de 
Prc1idência do Esl.tdO·IPEAP. Asstutto: · 1~mll> de 
C.cd~nciamcntv n' OOól9u·lPEAPIFátima Pmhcuo rla SiiYa 30) 
Processo n'" 0011 00/96-TCE. Proced~ncia. libtituto de 
Pre\~dêncm do EstíldO·IPFAP .'\sstmto: Tenno tk 
Cr~d~JI('J~IIh!IIIO rf oo.:·()6.fPE .. -\P.'Clin~l:;<! Ltda ~I) Procrsso n ... 
00 l9Jí i96-TCI::. I'IOccd<noiJ Tiihuu;d d< Jus!Í1'a do E;t.~do· 
l J.AP. tbsunto ConU:ato n ' 020, 9o-TJAP. ParJ este bloco dt: 
pnJccs~os teve u ~c~uuuc DECISÃO IJO TRIUI..J~:\1 : Pelt1 
rcnr::-,.~à0 elo~ rcgrstm~ plclf~1di"l;; 00' ll!nn<.'' rl~ .trt 12- . IIICL')ü L 
: •'ll ~ J·' ,!,, R I d,> TCE. 111 APRECIAÇAO DE Ol.Jl'R;\S 
~i.\ n~RJ.\S PIOp0:-1.1 do Cor1:>eUleir0 Luiz F~m:mdo Pmto 
G.:1ct,,, :-dm . .: flcfPill\,, du Rl.!~ltllt:l•hJ lnh:mu. \'J::.,~.ndv idl'IOII.ah; ..... u 
n~ "t.:IYJÇO~ n•.., (jllt! l'<'llCC I JlC a COill f:ih"h. ('f~l.l\"t.:lll0' e PU I TOS 

;H!;Jln!!~"'"· pMa que fi ch.:c..·i,lk""~ d~' R~1.11N ..;..;j~~ pro !C.:nda n0::-: 
pl•lj'n\,.., Jllln:-.. lh'l" d~?:,po.~~o.ho. p.u.t p0:-:.t~ri0r bomolog;IÇ<'i·" dn 
l'knan,>. 1)1\ 'J>,\O llO TRII:lUN:\1. l'mpc~;t:l dpl'úi';HL !><'r 
anannHh..l.td~ do:- Con~clh~ tro... OiJV\!IldO :-.1-!r regulamelll.:t\.1...1 ,, 
Fmemla Rc~ulh!tllul '"'" ~<'":'~<' :\dmmi .... tn•tn';r CC'IIl o::- d.:-\·tdo:-. 
.tf!T.:..-1.:-cun~?n l~h pm 11~11 h.t·:~r mars n.ula :"1 rr •• :.~r. i. 1 Pl~'"'ii .- 1 ..-nk 

..:w.:...:u~~u .1 Sl!~,du '" mn .: h·)ril' I! qll.lrl!!ll.l mim110' 
CEIUH'ICO ~E it E.Sll:: EX'l RAÍDO DA .U., ll .\ l i ' 
SESSÃO I:X fHAUIUJt ,\ ,Í, fll ,\ , LAV KA llA ~;~1 LI VKO 
I' I<ÓI' I! I() !lF A 1'.\S UM; St:SSÔES DO Tlllllt"\.\1, DF 
C'O:\''L\S JJO ESL\DO ..1\L\1'.\ . \1 \ C. \1'.\ (., P). 2' DE 
~ 1.\ 10 DE 1 ~9í 

IP.ODER JUDICIÁRIO I 
Tribunal Regional Fed eral 

SEÇÃO JUDICIARIA DO AMAP;\ 
SECRETARIA DA I ' VARA 

I XPH>II·.NTE IX> DIA 20 DF JUNI!O 1>1· J·r- ~7 

J Ui t. Fcdcr3l 
D1r .Sccrclan:J 

AçàoOrd 
t\utOIC~ 
J\lll <>g-Kio 
R c 

M!IRCEl.O DOl.ZANV DA COSTA 
Ranmo Oarros de Castro 

AUTOS C'0\1 DESI'ACIIO 

9771K-7 
E:>.EUTA Gl,ILI IER~IE MtR,\ E Ol.TROS 
,\P270 • Alba LUc•;~ Colan.-s CaMa:; 
U'IIÀO FEDERAl. 

~ .1. ,\1:mifestcm·S<' os ~ul ol"l'S s oiJn• :. 
c-ont e:stacào. ln tin1cm-se. 

Mx.:tpá-AP. 23 de junho de 1<197 
~·- · 

RMII RO UARROS DE CASTRO 
Diretor de ~ccrciJna 

Tribunal Regional do Trabalho 

2" JUNTA DÉ COriCIUAÇAO E J ULGAMENTO O~ 
MA CAPA 

EDITAL DE PRAÇA 

O Doutor CARLOS RODRIGUES 
ZAHLOUTH J ÚNIOR, Juiz do Trabalho Presidente da 
~ Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá. 

FAZ SABER, a todos quantos o presente 
EDITAL v'.rem, ou dele noticias tiverem, que no ál3 
01-08-97 (SEXTA-ÇEIRA), às 12:00 horas, na sede 
desta Junta, na Rua Hamilton Silva - 3' andar da Jucap, 
esquina cem a Av. Fab, sern lewdo il público pregao de 
llertda e arrematação, a quem ofefecer o maior lanço, 20 
bem penhorado nos autos do Processo n• 411/97, 
entre partes: FRAHCISCA PEREIRA MARQUES, 

I 
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exeqOente e IBEMA INDÚSTRIA E 
BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS L TDA, executada, 
a ~uir discriminado: 01(UM) IMÓVEL TIPO 
GALPÃO, MEDINDO 7,0 M X 35,0 M, EM MADEIRA 
DE LEI, ALICERCE DE CONCRETO, COBERTO DE 
TELHAS BRASILIT, EM DOIS PISOS, SENDO O 
SUPERIOR 7,0 M X 23,0 M, LOCALIZADO NA 2' 
TRAVESSA DA RUA DAS PEDRINHAS, Pr 52, 
SETOR' S-{)9, QUADRA Q-58 E LOTE L-12, 
AVALIADO EM RS-50'.000.00 (CINQÜENTA MIL 
REAIS)-

Quem pretender arrematar ·o referido bem 
deverá comparecer no dia, hora e local aclma 
mencionados, ficando ciente de que deverá garantir o 
lanço com o s inal correspondente a 20% (VINTE POR 
CENTO) de seu valor. Ficam ainda cientes, os 
interessados, que caso o bem não alcance lanço igual 
ou s uperior a avaliação, realizar-se-á no dia 14.08.97, 
(QUINTA~EIRA), às 12:00 horas, s ua venda, a quem 
oferecer maior valor nos termos âo inciso VI do art. 686, 
do CPC. E, para que chegue ao conhecimento dos 
interessados, é passado o presente EDITAL, que será 
publicado no "Diário Oficial do Es tado" e afixado no lugar 
de coslume, na sede desta Junta. 4 

Dado e passado nesta cidade, ca I do 
Estado do Amapá, aos vinte dias do mês de j ,do 
ano de mil no nlos e novenla e sete. Eu. " 
(J OÃO BATI NETO Analista Judiciário, lavre i o 
presente e, (NEREIDA FADUL 
MEDEIROS), ir óra de Secretaria, em, subsl~uição. 
subscrevi. x.x.x. .x. .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

Tribunal Regional Eleitoral 

ACÓRDÃO N° 538/97. PROCESSO N• 205 • CLASSE X · 
1997 AUTOS DE PEDIDO DE CONCESSÃO DE HORÁRIO 
GRATUITO DE PROPAGANDA PARTIDÁRIA NO RÁDIO E 
NA TELEVISÃO. INTERESSADO: PARTIDO DEMOCRÁTICO 
TRABAL HISTA · PDT. ORIGEM: DIRETÓRIO REGIONAL. 
RELATOR: JUIZA SUELI PINJ. lli.lliM.: PROPAGAN~A 
PARTIDÁRIA NO RÁDIO E NA TELEVJSAO. CONCESSAO 
DE HORÁRIO PARA INSERÇÃO. ART. 46, § 6•, li E ART . 
49 DA LEI 9.096195. 1, Estando alendidos os requisitos 
legais. é de se deferir as inserções. er:n âmbilo esta~ual, de 
propaganda partid~ria gratuita no rádro e na telev1são. 2. 
Decisão unânime. ACÓRDÃO: Acocdam os Excelentissimos 
Senhores Juizes ~embros do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Amapá. à unanimidade, em deferir o pedido, nos 
termos do voto proferido pela Juiza Relatora. Participaram do 
julgamento os Excelenlíssimos Mello Castro (Presiden~e e_~ 
exercicto), Francisco Oliveira, Oolzany Costa. Sueh P1n1 

(Relalora). Milton Filho. Clacy Santana e o P.rocurador 
Regional Eleiloral. Dr. João Bosco AcauJO Fonles Jun1or. Sala 
de Sossões do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 03 de 
lunho de 1997. Des. HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO, Presldent• em excrclclo; Ju iza SUELI PEREIRA PINI, 
Relatora; Dr. JOÃO BOSCO ARAUJO FONTES JUNIOR, 
Procurador Regional Eleitoral. C<?f~ }J . .q- · 

.1' · ·t.n(c-L 
.j~. .. ~~' ' ' '/iil.~r :..!r.utJ/ &,.a/U 

:;.ecn:li"ll 1a [J.: a . J . ,' TRE·AP 

Tribunal de Jus tiça do Estado 

l:'XT&l TO DO Tf:RCt://10 Tl:'/1.\10 ,J Dm VO dO 
CO:~TRA TO .v• O /0196- T JA P 

1.\'STR/i.llr::\'1'0 P//1:\'([P.lf. 
· i 'O"TR.·\TO \!'' OJO'<>n Tl:\P 

i '.·tliTI;s /)..f ·t(~Í(J CONl'R·t n :.JL 
. CO;';THAlA'ITt; TRIBL:X.-\!. DE Jt.'~TH;.-\ IJ!) EST:\DO 
11\1 .-\~1.-\f':\ 
.t 'O'I:TilAT.\ IJ..\ l "\!I~\'~ BR,.\SIL l.TIJ.-\ 

oJJ.I c n : ·os. 
:-u prl!sc:nh.: rn:-tmmt.!nh .. ' 11!111 ú "Hlll'l)hj ::tJ\'0' 

a ) A prorrogação <.b v1g~ncb do Cüntrato por m.:us um pt!nodo. 
hl U r~aju.->t;Uth.!l\10 tll.)..;: valoró pz,~,.•tua<)!), t'úa llllll\t.: dau·mla 
~Ol llmtunl: 

u :\ r ~fllllllllht ,:iio 1h• :\dcncll' ''\' r\11~;;\o li. r..: f:.:ICJIIÇ il ill:oil.;'bii\1 

dos rh:ns 17, I X. J\l l.! 10 uo . ., 'lt.:f\1\"0:-. dl! nt~ntrh!nç:io dt! 
.!fllliJl fU ll:!JI IOS de.: iJI!(lrlllflbcii. 

.. Da Vi;:encia 

.. Pelo prf'seme mhf(lfnenla, fi ''tgéncw do prC'.~f111(' Comrmo 
fica aditada por I~ tdo: t•J mt!Us, L'Vntwlc>S dt' dt..• ohril de !991 
n mar(v d~ /995. podem/o ser rendiwdu. 

.. Do J1alor e /)otarí1o 

.. As dr:rprsm: drrorrNtll•.v dr.vtl' .-l dlUmh'll/0 COIJ/1'11/tlfll 
rotuli:arào R$ S2.30~.S-I (Oitema c dois mil. tre:t?ntos e dois 
rems c oitenta qmllro cetHD\'O:;). c senio Pmpenlwdos 
amwlmcntc. a conta clo:r r~·3p~cti,·o:r Orçumt."nto:r. 
- No urrrfrto dl' 1997, fira empt'llluuln a importlinrto di' RS 
61.72i. IJ (Stssento f! um uul, setecentos ... ,·in /e e st?te reais e 
treze ccnta,·os). na Atividade sob o código 
03. J01.01.0J.OJJ.2 024 AitJmltenção dtn Atividades 
.lllrliciárias, Elrmc·nio dr Dc..tpua 3490.39 +Outros Sen•iços de 
T erctlros .. Pessoa Jurldlca. 



Macapá, 24.06.97 

-Paro o awcklo tk 1998, a dnp<>D lolaliZ4Nl RS 10.575,71 
(Vhllo llfll. fllllnl-/01 • «lfftla • cinco nall • UJmla • ..., 
coftliiW!ol), c:ou<> - ~o fico condionado õ 
~lotlDI.AI a..-6rlo.Anual 

rt!NPMIINIO LIGM: - Artigo 57, Inciso 11, Artigo 65, 
1nciso I, allnea "b", e seus pariirafos 1° e 2" da Lei n• 8.666, de 
2 I de junho de I 993, oltenda pela Lei rt' 8 883, de 08 de junho de 
1994, - Cllusulos Do!ama (Dto VJgênaa), Do!ama Sexta (Dos 
Reajustes) e Item B.7 da a.usuJa Segunda do Conlrato rt' 
010196-TJAP.- Processo n• 60311997-SG 

Maoapé-AP(:aJ :~7 

Deo.CIL~fRO 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
PORTARIA N" 036197-GAB 

O Desembargador MÁRIO GURTYEV DE 
QUEIROZ. Vict-Pnndmk/Co"egedor-Geral de 
Justiça, .,. Eurclcio, no uso das atribuições legais, 

Considerando o Convêruo celebrado entre o 
~o Tnbunal de JUSbça do Estado do Amapá e a 
Uníventdllde Federal do Amapá- UNlF AP e o mteresse 
da Justiça. 

R E SOL V E alterar 8 Port. n• 033/97-GAB, de 
13 de junho do corrente ano que passa ter 8 segwnte 
redaçio• 

NOME I v ARA I PERíODO 
BDAUlO 
l'I.UCDKNTO DA 
COITA 
ACADbacoDE 
JllaDTODA 
IJ!mAP 

Ex. Pen.til 
Tribunlldoluri 
Jouado~ 
Al>diiDna­
I' VFomibaO.S 
l'V.Civel 

l~oiJ/0! 
14/05 I )3/06 
141M • MIM etl/11 • I SIM 
141011 ll/09 
1~114110 

15110114111 

Publique-se Dê-se ciêncta e cumpra-se 

Macapá-AP, 20 de junho de I 997 

CORIU:CEDORJA GFR\l Ot'JlST I( \ 
PORTARIA' nt68~"-\< 

\.1 Oe!:!-emh;u-~<kl~"''t \1ARIO C:l 1 f(l\~\ IH• c,J1 ft lltC J'/. '"' 
Prt'!'ldcntc ·~.,rre.aa:d\•r-..(ieml da Ju-::J\·o~ .f' I .. , I<' ti,, \11\.IP•l t'IU 

t\~r~h.i~,., ''~' lts\' li~ ~ua.: .ltnl .. u~.~c~ ~é~a:J .. c lt!nd., ·m , ..... ,.~ ,,•uu~k 
n,~ r.\ 11 19o•1 'JJI '-1.-\H PRrc;. 

Rl\ OL\ ! 
J>RQJtROCAR llt. ' ~IJJ .::~ llt ]Uih·· ~t ... , WtTI:Iil'- .UI .\ ... cu. 

P,\fa lruacunem,, d~ 'iaude dd · .. einnlu:u-u \I lo.:\ \\U(U'\ \ 
TA \'1\Rio:S 0 .-\ ~I L\ \ . \l&.mdtlllé dlo"' t._lnJdh' ,.k .·.:~ .. "'1.1 h.:IIII;L :-.:llllo 

da Jltt111;J d .... 6t8lk> ,f,, \Jr~o•pa llo~J.iJ nJ l \ar o&' , d .it '"' tt•l·! 
Puhla,,\ d.1 m.th . .l •te \l.k.l!IJ"'t. n'"" r,ruh .. o Kr1 \.'\t . I' .1.1 1•1 
&lit<lllaln lt•~ot•J!.~l 

Put.hq:uc---e Rt-iJ...'-Itc·"• 1111f 

l: -\lll'f'll llOC ORR~·c: ~t)()ll 11 ·I , .te r• 

('ORR.~ca:n<>RI \ ta R \I 
POR'I1\ IliA '-'• 0 169 •)- S, t 

IJ~ VI 1-lt<O/ 

O Dttõembar2al:t,-.., \J\~10 <·I H IH•\ IH \,ti HkO/ \~.t 

Prt-:-1den1c l'•"rre~e,1•' , .1 .o1 ''" hl"'ll,.l 1 '·'''' \1 ~1.• 
e'trLKh ll· · ·!~•'\h:~11.~. n. \''<"!~.. ... .1• .. ,_ 
1\l.' p \ li •):••\. i Q- ~· . 

tt~·~IJLI!: 

CO't"~O~R ~·"" ,J. 1.11 !C\ C"\ !~I'H I\ I I'RI"\11<> 
POR ASSIDliDAIH'. a •e• usufnnJ.1 t:lll • I (,1! .t!.•"h· ,, ·u h.: 
OUIUbro du ':t.me-nte JJl'' JlC:l•' -.cr\C:Ilhi·Ul' H I\ \1 f)O \I()\ l URO 
ATAIOE. o\la.:ulJur JhtlJ .. 1..Ult\ .],, ..._",I:.J~.lh' ~k ·\:~- •aJ '\.OLI.U!lo"~<h: d 

JP-.slja d,, f:..sdd('l 11.' \n.<.~J111. kol;~t!t"' u.1 \ .uJ 1'!4...t 1la ''m.!! ... ~ ·I~ 
Sc:rra d,,, '<J\lt•. nvlli tenlh'"' th .U11l.t' lLH ... ~;~ 1.&;1 l .... ,a..hul li Ultt,6 '1\ 

Put-lhJHt·--~ l<.t!iUW~-.-.: I •t:-.. ,.;. .. 1er~o.;;a e .. umi·J.t-~c 
(:.\UJ'\1::11-.. 00 tt.>IUU.(;FDOR. t<nl H~ d.t JUHht• tlt.: I'J•r 

H SII!K~I I\ ~ " '1419' ("Pt, TJ\P 

OI ACOF-~ DO PRO<" fOI \ll!'ol O Al>~ll \1~ lRATI\ 0 

OI I • PROTOCOLO r..~ 42"•9'-GP 
01 1 . FUNDAME'-'TO LEGAl. arugo 2.'. "coput" Ln. n 8 W>'V1 
com rt<b;ilo da le~ n' 8 883-9-1 
OU • PEDIDO DE COTAÇÃO n 4:!..\.<1°-0AA 
014. ;\DJUDICATÁRJO: JORNAL FOLHA O! SAO PAULO 
OI.S • VAl..OR RS 3.318,00 (Três mll, lrtlentos e viole e oito ReoL•) 

Ot -·DESCRICÁO DO OB.IKTO 

DIÁRIO OFICIAL 

Em cumprima>to-~da Lei r{' 8.666. da 21 da 

junho da 1.993, ollenda pela Lei n• 8 883194 1 prooo:rtU 
HOMOLOGAÇÃO ftlr-l objeóvmclo .,.._ dapeool com I 

ASSINATURA SEMUTRAL 00 "JORNAL FOLHA DK SÃO 
PAULO" Sendo a pr.-u oçllo .tnunillnbva pcoc.-.oob I fpde 
do 8!1Jgo 25. "CAPUT". do ESTATUTO DAS LIC ITAÇOlS K 

COI'ITRATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. conligunnd<>-oe 
1 lNitXIGIBILIDADK LICITATÓRJA. tendo em vt1ta I 

IIJl&lllonclode objetiw do obJOIO conrntado; pc111 1 Adnwu.Jtnçlo 
Juchcdna nec.-a dao pecultmdadas do refmdo jomal_ CUJIO 

ancterúbcoo própmo ntio penruum confrontO com outroo obJetoo do 

.. u B!nero. nem .. quer etllbelecer aumoo de Jui8amenlo hãbeil a 
fonnaltw legalmenle uma liCII8Çilo; 8Ú pcrque ntio 10 b.cttam COIIIIII 
~ rnanahzand<>-oe. ..un. 1 INVIABILIDAO& DE 

COMPETIÇAO 

OJ CONCLUSÃO 

POtllo islo e demolllllrad.a a lupócese utetdente deila açtlo. 
submetemos a prnen" Jllllllicauw l supmor Bprenaçlo e 
homologaçilo pelo Exmo Sr Pr ... dente datla ~eg,a Cone de l11>11ç1 • 
sua cmuequenle pubbca;to na lmpmtn Ofietal para que se cumprwm 
81 utttenetas do Bltl~o 26 d~ refmdo Olploma Legal <ondJçõel da 

efictleto deSte ato 

OEPIRTIVENTO JUOICIIRIO 

11A DE OISTRIBUJCIO E/OU RE· 
OJSTRJBUICIO DO OEPIRTAWENTQ 
JU O IC I~RIO DO IR JBUMIL OE 
JUSIJCI DO ESTADO 00 IVIPI . 

Ao ls\ 11 ~ul s l dom de JUI10 do ano de 1991 . as 
12:00 ho•as , rea lnou-se 1 Otstrtbumo e/ou Red tstrtbUttiO 
aos Processos !élliO r~ l ac tocados. conforte ooraas do Rtlt • 
l!nlc Jnte•,o. 

PROCESSOS D\STR!BUIOOS 

APEliCIO CR!VlkAl ler ~c . 0000163-2/1991 
OR IGEY :COVIRCA DE IWIPI 
APELUTE I JUSIJCI PUBliCI 
IPELIOO .EO:moo IEUEIRI WARIO 
IQIOGAOO ;DEFENSOR PUBliCO 
RELIIORI I ' '015 . ~Ok llDO IYIR4l Ct WéllC ClnC 

·SECC!O UNICI 

•IBEIHORPUSIHCI ~c. ODOOJIO·li '991 
JW~El~WE :IOEICR WEOE :ROS J~IIC< 
PICIOIE :IOfNOR WEOEIRGS ,~N IOR 
IUT. COITOR:JUIZO OJREIIO DI U liRA CAJmll YICIPI 
RHIIOR(A I :Oes . VAR IO GURTYEY Ot oumoz 

JEPAR11 VEN IO JUDIC!IRIC 

n OE )Js-R:&JICAO EIOU RE· 
OlSTRfBU!CIO CO m!RTIWE~TO 

JUOlCI IRIO DO TRIBUNAl DE 
JUSTJCA 00 ESTIDO 00 IVIPI . 

IOIS) 18 dll SI CO I!S C! ., ~,0 do I~C de 19!' IS 
12:00 !orn, ruhzo, ·se 1 D• s< <~tJ :t l l ele, Reolst rtbUlCIO 
~os Processos aoa•1o •e• ac •onados. conforte norus do Reg t­
ltnJO lnmno. 

·TRIBUNAl PlENO AD~IkiST~!TiYO 

REQUER !VEN TO( RtQ I No. 000062-ll/19!1 
REOUEREITE :JOSE RIBEIRO OE OLIVEIRA 
ISSUUO :ATUiliiACAO PROG~ESSJYI DE 1/1 
RHITOR(AI :Oes . miO GURTYEY DE OUEIROZ 

PROCESSOS REOISTRIBUIOOS 

-CAVIRI UMICA 

IPEliCAO CIVEl(AC ou AWS ) !o. 0000332-1 /1 991 
OR IGEW :CO~ARCI OE fERRE IRA GOWES 
APEllnE :AMTONIO PEREIRA CARDOSO E OUTRO(S 

AOYOQ/.00 :JOSE Al*fiTO CAIOOSO 
APEUOO :101011 PUCALE IEIIIUL IUIIWES 
AOIOCAI\0 :CEIAI 1041!1 DE IIElO 
RElATOI(A) :JUIZ COIVOCAOO U IIIIOO YALES 
OIS :OISTIIIUIDO OIJCIIALIEITE El 12/03/ lttl 
RELIT. (Illi:Ou . JIOQLIS EIAKE LI STA RAIOS 

\ 
Ou. GILBERTO 
PRESIDENTE 

OEPIRTIWEITO JUOICIARIO 

ATA DE OISTRIIUICAO E/OU RE­
OISTRIBUICAO DO OEPIRTUUTO 
JUOICIARIO 00 TRIBUNIL OE 
JUSHCA DO ESTADO DO IWAPA . 

l o( s) 19 du(sl do 111 de JU~MO do ano dt 1!91, IS 

12:00 ~om, ru ltzou-se 1 Outnbmao a/ou Rad tslnbmao 
dos Procusos abauo relic1onados, confor11 norus do R191· 
nnto Jnt erno. 

mCESSOS OISIRIBUIDOS 

-CIYIRI UKICA 

APELACIO ClVELI AC ou IVS I No. 0000311-l/ 1991 
ORIGEM :21. VIRA CIYEL E FAZENDA PUBLICA OE IIACI PA 
IPELIMTE :JOSE fURIIDO DE SOUZA JUliO~ 
IOIOGADO :YICEUE m OH PEREIRA SOVES 
APELI DO :COWIKOUIE GERAl CORPO BOMBEIRO VACIPA 
IOVOGIOO :INI CELIA DOHO WAR liNS 
qEl!TORIAI :Oes . VAR IO GURTYEV DE QUEIROZ 

APElACAO CIYH,AC ou AWSI No, 0000318· 1/ 1991 
011GEW :21. Ym CIYH E fAZE !OA PUBLICA OE VICIPI 
IPELANTE :WJCROTEC SISTEVIS INOUSTRJI COWERCIO S/1 
IOVOGIOO :YIURO H. OI CUXHI 
APEli DO :C. L. BITISTA 
REliTOW :Oes. OOG\IS EUmLISTI AlVOS 

APELACIO CRIWiiAtl l er, No. OODOm·!IIS!I 
CRJGEK VIRA 00 TRIBUm 00 JURI O[ WICIPA 
APELAm :WINOEl RA!VUNOO GOWES OI Si lVA 
A0V03AOO ·DEfENSOR PUBLICO 
APEli DO I JUSIJCI PuB LICA 
mATOAIA I .JUIZ CONVOCA!)() RA JV"N OO Yll!S 

APEl!CAO CR!VINA\IIer l No. 000016Hil991 
ORIGEW :la . VIRA CR!V!~Il DE Sli!ANI 
APElAN TE :FRANCISCO DE ASS IS RO DRIGUES • E OUTROISI 
IOVOGI DO :PIJ\0 ROBERTO OI SilVA PASSOS 
APEl~DO :A JtiSTICI Pu!LICI 
RE\ITCAIA' 'Ces . DOGL AS EVANGE LISTI RIIIOS 

·SECCAO UNICI 

•ISEAS-CWUSIHC' No. 0000341-3/1911 
JVm RANTE :CICEPO BORGES BOROILO 
PACIEMTE :EDSON COs:A d VA , E OUIPOISI 
IUT COATOR:JUIZO DI VARA 00 TRISUNil DO JURI VACIPI 
RELITORI AI :OIS. EOf HIROO VAR IA RODR IGUES DE SOUlA 

-Tmum PLENO 

VIIOIDO OE SEGURINCI• VS l o. 00001&3-1/ 1991 
IVPETRAHH :ANTOM IO SERGIO ptqE IRA CORREI 
IOVOGA OO :IOHWO CIIJIS DE SOUZA 
INfORVII TE :GOVERMAOOR 00 ESTADO DO mPI 
~EWORII) :Oes. W!R !O GURTYEY OE QUEIROZ 

"'" 1t4 '""" n DIRETO~ l i OE PIO (O ~~ Jl 
Oes. GILBERTO OE PIUl~~IRO- • 
PRESIOENIE 

TRIBl .... AL Pl.E.'O 

StrSPENSÃO DE St:GllRANÇA ;o. • 027/97 
Requ~rcnle MtuuctpiO de Mae.p:t 
Procurndor Ruy Lopes Pereira 
Rec1uendo Juizo de Dtrelto d. 3' v ... Cível c de 

Fa>.encb Pubbca da Comarca do M•c•p• 
ReLtlor Desembargador Prestdont~ 

DESPACHO 

"VIStos, etc 

0 MUN!CIPIO DE MACAPA. aaaves de seu Prefe~to, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS mconfonnado com a 
ltmtnat conC!ldida no Mandado de Segurança em curso na 3' 
Vara Cível e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá, 



Macapá, 24.06.97 DIÁRIO O FICIAL 

r-~------------------~--------------------- -------
impetrado por SOLEDADE DEL CARMEM ARCE AZOCAR 
contra ato emanado dos SECRETÁRJOS MUNICIPAIS de 
SERVIÇOS PÚBLICOS e de AGRICULTURA DO 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ, requereu a suspensão da medida 
acautelatória, argüindo cinco preliminares e impugnando o 
.mérito, a saber. 

Na primeira preliminar suscita a ilegitimidade das 
autoridades tidas como coatoras, posto que estas somente 
deram cumprimelllo ao Deereto Municipal que revogou o ato 
atacado pelos impetrantes. 

Na segunda preliminar aduz a ilegitimidade ativa em razão 
do impetrante ser pessoa diversa daquela que figura como 
autorizatária no Termo de Autorização para ulilização do box 
n• 07, outorgado pela Prefeítum Municipal de Macapâ. 

Na terccirn preliminar argüi que o mandado de segurança 
não é meio idôneo para a tutela de direitos protegidos pelos 
interditos possessórios, sobre os quais versa o writ. 

Na quarta preliminar assevem que os impetrantes não 
fizeram prova do direito liquido e certo exigido pelo 
mandamos. 

Na quinlá preliminar deduziu que os &tos de Autoriz..1çiio c 
de Revogaç.1o da utilização de bens públicos são atos 
administrativos discricionários c de nature?..a pr•c:iria, sendo 
insuscetiveis de aprccíaç.~o pelo i':>der Judici:irio. 

Clrca m t>rlrts, sustenta que se tmta de ato administrativo. 
cujo mérito escapa à aprccíaç.ão do Poder Judici:irio, cabendo 
tão-somente à subjetiva avaliação da Administração ?ública 
decidir sobre: a conveniencia e oportunidade de praticá· lo. 

Aduz ainda que o mandado de segurança não e o 
instnuneuto adequado paro dinmir questões de ducito romo 
aquelas apr~sentada.'\ pelos impetn.u1 tcs na inicial 

Finaliza pedindo a revogaçno da liminar con,ccdida pelo Jui>. 
singular. 

SUCINTAM.,;NTE RELATADO, DECIDO. 

Na análise do pleito cumpre-me fazer uso dos cuidados 
exigidos pt!la sutile?a do tenul, \~s to q·ue maténa ch.: mc1ilo 
somente pode ser conl1ccit!a em sede propria. suh pena de 
suprc=ssão de instância. 

Em \~s.ra dos estritos linuh:;.; cs.tnhclecidos pelo an ~ela I.~I 

n' 4.348164, a vialnlidacle do pedido de suspensiio da IÍimmr 
co~tdiciona-sc: a dcmonstra~ào Íllr!quívc>C3 de grave h..-sào ;, 
ordem. ~ saudc. à segumnça ou à economia public<L'i. Ness-e 
sentido. trago à colaçiio ;uesto cl0 Trib1mal Regicmal Federal <L1 
3~ Regi:io. 

"Leis 8 07ol90 e 4 3-1&1<>-t - Ped1do ele lunmor 
deferido • Agmvo rcgimcnlal (arls. 2-H I! 2;12 do RI­
TRF). 

1- Le1 8.076!00- O poder C3nlclar do jmz não.; "'"'' 
maténa. Legal, ma:, con."titueional. I! n5o pode set 
abolido por lcí alguma 11 - Loi 4 .3':~/ó,t - O ped1do de 
suspensão da liminn.r deve demonstrar de fonna 
iJICOIIIJOver~a a existência de grave lesão 'i ordem. à 
saúde, 3 sl!gumnça e à economia pubbc.:t 111 • A noção 
de gmvc le:.;ão ;) e~onomm não confêre nenhuma 
margem de liberalHJ::u.lc ao apLicador da nonna. em 
conseqüência. f\ fato deve cslar perfeitamente 11xado ~ 
amplamente.! dcniOJt.~t~ldo no pedido de suspepsrio. I V -
Não tl!ndo o Onnco Ccntrnl logmtlo em :'\la peça 
cxorcb:li demonstrar a ocorrêncb do f:1to que :1utoriza a 
suspens3o da liminar ctunpre denegar o pcd1do. V -
Agravo rcgimcnlal a que se d:l provitnento11 (AgSS 
90.03.03<>052-SP, TP. Rei. l1uz ~-1ílton Luiz Perelfa, j. 
26.11.90. m.v .. DJf! 22.-191, p goJ 

No rc<1uenmcnto. ora cxamm:uio. vcnfica-sc que o 
impetrJJllc JWtgiu-se ao mérito da qucstão .. objclo do \nif, t! <t 

análise das questões processuais, os quais soml.!nl~ J>Odem s~r 
examinados em ~cde de apelação. mandado de segur.:mça 
contrn ato JUdicial, o~ quando fOr o caso, agravo de 
inst:nuncnto. nos lcnnos da Lei l) 139/'15. não l'<tbcndo sC"u 
exame pelo Presidente do Tribunal 

Por outro lado. dt:ixou o uupl!lmntc de trazer ao~ ;.mto:i, a 
comprovação da e>cistênc1::t ou cmm~ncta de gr'"rJ.VC lesã.o à 
ordef1'· à snúdc, à scgumnça c à eeonomia públicíl. advinda à<~ 
liminar concedidu. prcssuposlo inarrl:!dáve! para :l concessão ch 
SllSpensão requerida. 

Assim. ante a impropriedade do meio para aptt.:ciação de 
mérito, em âmbito recursal c a ausência de pressuposto 
fundru1tental pam suspensrio de segurança, indefjro o requerido 
c determino o arquivamento (los o111os. 

Publique-se 

MaC3pá-AP, t'tdejunhode 1 9~7 

(:o) l>cs • .,;OJNARI>O SOUZA / 
Presidente em exercício- TJAP" 

Maeapá-1\P, 19 de junho de 1997 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N • 028/97 
Requerente : Municipio de Macapã 
Procurador : Ruy Lopes Pereira 

Requerido : Juízo de Direito da I' Vara Cível e dei 
Fazenda Pública da Comarca de Macapá 

Relator : Desembargador Presidente 

DESPACHO 

" Vistos. etc. 

O MUNICÍPIO DE MACAP Á, através de seu Prefeito, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS inconformado com a 
liminar concedida no Mandado de SeglUança em curso na !' 
Vara Clvel e de Fazenda PúbtiC3 da Comarca de Macapà, 
impetrado por BATISTA &. BRAGA LTDA-ME contra ato 
emanado dos SECRETÀRIOS MUNICIPAIS de SERVIÇOS 
PÚBLICOS e de AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE 
MACAP Á, requereu a suspensão da medida acautelatória, 
argüindo cinco prclimínare.> e inlpllgllrllldo o mérito, a saber: 

Na primoíra preliminar suscita a ilogitimidade das 
autoridades tidas como coatoras, posto que estas somente 
deram ctunprim~.:nto ao Decreto Municipal que revogou o ato 
otacado pelos Ítl)Pell'antcs. 

Na segunda preliminar aduz a ilegitimidade ativa em razão 
do impetrante ser pessoa diversa daquela que tigura como 
autorizat:iria no Termo de Autoriz.,ç.'io para utili7..3çõo do box 
n• 1-1. outorgado pela Prefeínun ~hmicipal de ~1acapá 

Na terceir.! prdiminar argüi que o mandado de segurança 
não é meio idôneo para a tutela de direitos prolegtdos pelos 
interditos possessórios. sobrl! os quais versa o wrl1. 

Na qututa prdmunar as~evcrn que os impetrantes não 
fizcmm prova do díreíto liquido < certo exigido pelo 
mand;tmuf. 

. Na quult~ p1elimuli'l.f dcduzlu lJUC o:, a1os de :\utoriz..1çào c 
de Revogação da utdi1.nçào dl! ~ns publiros ~o aros 
:1drnüusliativos discnc1on&rios c de: natmcz.1 precária. scnilo 
insus.cetivc.is de nprcciaç;"to pt:lo Pod!.!r JtJdiciário. 

Circa mrritfs) :,LlStcnta que SI.! tra ta de ato administratJ vo. 
CUJO mérito csc:-~ pa à npreciaç?to do PQ(t~r Judici:itio. cabendo 
tão-somente à sub,Jetiv:~ avnhrtçoio da 1\dminislração Pública 
decidir !'Ollrc: :t C(lll\'l:lliê JICI:: \ ' OllC"I IliTlÍChtdC (\e pr<Jti cá·JO 

Adu7. ainda Qlh! p mandado d~ scgurançi'l não é o 
msflum.:nto adí.:qu:l(lo p:mt d mnm qu~stõcs de dLTt.:lto cornu 

,,que!,,:; aprl!:;ent.tc1~t' pch·s llnp~fli"IHTc-. 11:1 iJUcial 

Fuwh1.1 )h!thmf,, ,, fC\'(i~~~ ~·.!~} 1.: lltnmar c~w..:.:d.lllir pdl) Jm7 
-.m~ul.11 

.'ii'('J:'<T. \ \1 E.'I/TF RE!..\'1 \ I>Cl. I>ECíllO. 

\;;1 .snal~:,e do pleno cumprt!-Tih: r:ti'éf iiSo cln:o: cuidado:, 
..:xagtdos pela sutileza do lema, visto que mal~na d~ ménto 
-.om~ntc pode ser conhecida em sede pmpn.1. "'-ob pena de 
.;.upre:o..,fnl de: Utsrância. 

Em \'l~l.a dos. t!Stritos limires csl~l>.:kcuios pdo arL. .f' d;, Ld 
n ·1 3·tSIC\d, :1 Vlabthdadc do pedado de suspensão da hminar 
cnndJCUJII:l·!'C à <h:monstração illC<Ili.Ín,t·a de grave lesiao ~ 
ordt:m. ~ s~udc. à s~gumnça nu a eronvnua públicas Nesse 
Sl.!niJdo. llo~Ao :1 C(l!nçf.o nn.•sto cJ,, Trilmnal l<.l!í!IOnal F~ct.~rill d<t 
:;• R1!g1?so ~ 

"Lei~ X {)'lo1\IO l! 1 ::\·1~ '0 l I)L.(lidu (h' liminar 
\lt: lt!rido • ,\ g nt\'0 rep.tlll l' lllfll iar!:--. ~-l i I..' 2·1 ~ l10 RJ­
TRFI 

I· !.c; R O?w'\l(J · U podl!r l'auh.:l.u cl\) Jll17.. nàu ~ m.Us 
m:1kriu l.\!~~u. H\11:- cuu ;:,llhi~'IOB al. \! n:'io pode :s~r 

abolido por lei ttlgmna 11 - l.c1 .\ 3·181tl \ - O pedido <lt! 
;:,USf>tJbâo ela lnnm:u dt!ve dt::nonstmr de fCirnta 
mcontron:r:.;, ,, cxist~n~oa.l ck gnwl! b;ão ~ ordl!m, à 
s:.suda.:. ~ "•:J!:ur:uu;a ~ ~ ~con~nu~ pubhca. 111 ~ A noção 
de gHwc lc~'o u C~,.:l)llflnlt.l nim confere nenhuma 
mougt.:m de lilx't.llrd:Jdc .10 aplicador da nom1a ~ l!rn 
l'l'llS.t.:qu~ncld. t\ 1:uu íit;\'C .:.;tar p~rf~u:unt!nh! fixado c 
ampl;uucnh: d~!lllf\0:-1t:tclo no pcdtdo de .suspens:'io. l V -
N:\o tendo o Banco C<!ntr.:ll logrado t!m sua peça 
cxorc.hr-11 demonslr.sr a ocorrên..:1<1 rio f.1to out! 2utoriz;1 a 
.:m~p:.:nsi'io da lunmdf cmnpr-.: dcn~o.1!rlr o· ped1do. V -
Agravo h:gunent.:tl J que ~I! dá pro\'imento" (AgSS 
90 03.03""'2-SP. TP. Rd Jmz Mi!ton Lniz Pereira. j. 
2o.t l 00. m v _ OJI.: 22 ~ •li. p ~'Ol 

No r~qucdmcah), or.~ cx..1minM!o. \·cnfica-se que o 
impctr.mte JUIIgiu-~...: o.~o mcnto da quc515o, objdo do \nit, c a 
an:ilisl! da...:; qut!stôc!S procéssuo.Lis. os quais somente podem ser 
cxwmnactos Clll sede de ~spcbç:io. mnru.lado de segurança 
conlm ai<' jmlicinl. 0 11, quando for o caso. <tb'Tnvo ele 
ins trumento, nos tl!nnos do1 1,,,, o I ~N/O)_ n3u cabendo seu 
exame pdo Prcsidentl! do Tnbnna.J 

Por ou!Io IJt<lu. d~L.,.0\1 o unpctmn1c de trazer ao:; autos. a 
comprovação d::t L'XLitênci!t ou crnmência de gr;.l\'e lesão ~ 
ordem, à saud~. \'1 seg111r1HÇfi e n ~conomia pública, advmda d.a 
lu11mar concc<hda.. prc:-supo;:,to mrur~diivd pam a conce~são da 
suspensão n;qucrid:l · 

Assim, ruue a Impropriedade do meio para aprecja\·ão de 
ménlo, em âmbito recursal c :l ausência dt! oressuposto 
liu.ldamcntt•l para suspensão de scgmança, indefiro -o requerido 
c detennmo o arquivamento dos autos. 

Publique-se. 

Macapá-AP, 14 de junho de 1997 

(a) Drs. EDINARDO SOUZA 
Presidente em exercício - TJAP" 

Mecapti-AP, 19 de j unho de 1997 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N • 029/97 
Requerente : Mtmícipío de Maca pá 
Procurador : Ruy Lopes Pereira 
Requerido : Julw de Direito da I' Vam Cível e de 1 

Fazenda Pública da Comarca de Macapá 
Relator : Desembatgador Presidente 

DESPACHO 

" Vistos .• etc. 
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O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, através de seu Prefeito, 
Comandante ANNI!lAL BARCELLOS inconformado com a 
liminar concedid.1 no MaJldado de SegurwJÇa em curso na I' 
Vara Cível c de Fazenda Pública da Comarca ·de Macapã., 
ímpetraclo por COMERCIAL MAUÉS LTDA contra aro 
emru1ado dos SECRETÁRIOS MUNICIPAIS de SERVlÇOS 
PÚBLICOS e de AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE 
MACAP Á, requereu a suspensão da medida acautelatória, 
argfundo quatro preliminares e impugnando o mérito, a saber: 

Na primeira preliminar suscita a ilegitimidade das 
autoridades tidas como coatoras, posto que estas somente 
deram cumprimento ao Decre1o Municipal que revogou o ato 
atacado pelos impetrantes. 

Na segunda preliminar argüi que o mandado de segurança 
não ~ mt!io idôneo pnra 3 natela de direitos protegidos l>elos 
interditos pos~cssórios~ sohrc os quais versa o wrlt. 

Nú lerci.!LTn preliminar nsscvcm que os impetrantes não 
fizeram prova do direito liquido e certo exigido pelo 
mandamus. 

Na quarta preliminar deduziu que os ntos de Autorização c 
de Revogação da utili7..3çfto de bens público; são atos 
administrativos d1scricionãrios e de natma.a precária. sendo 
msuscetivt!is de n.precir,ç5o pelo Poder Judlciário. 

Circa ml'rit ls, ~ustentn que se trntrt de ato administrativo. 
CUJO mérito escapa 3 apreciação do Poder Judiciário, c:tbcndo 
tão-somente à subjetiva avaliação da AdmUti:itraçào Públi~a 
decidir sobre a corwctuência c oportunidade de praticá-lo 

Aduz. .uml\1 qua.: v m:tndado ele segurança não ~ o 
msbluth!nto a(h!qlllldo paro di.Jm:ir questões de direito como 
:t4ucl~.s :.tprescnt:.cb~; pelos •mpett::.nles na m.icial. 

f maltz:t pedmdo :l ft!\'og,ação da lmunar concedida pelo Juiz 
smgtdi\r 

SVCINTJ\M ENH; RELi\ TADO, DECm O. 

Na nnãli~c dt) ple.ito cumpre-nh! f.11z.cr uso do~ cuidados 
ex1g1do~ pt:la ~uu l c7 .. a elo tema. vtsto que matéria de mêrito 
somente pod~ sa.:r conhl!cida em sede própria. sob pena de 
supressão ele instfincia 

Em vista elos cstntos línntes ostabdecídcr.< pelo at1. 4" da Leí 
n~ ·1.3·18/o,l. a vinbilidade do pedido dt:: suspensão da liminar 
condu.:uma·S!! a demonstração incquivoca de gravç lcsfio à 
ordem. ô saúclc. <s :-egunmça ou à economia públiCas. Nesse 
sentido, tr•go a colação aresto do Tribunal Regional FcJeral da 
Y RegiÕ<l 

' Leis 8.076/''lQ e 4 3-l&/64 - Podido de limínW' 
dcft:ndo - Agravo rcgunenlíll (arl.s 241 e 242 rlo RJ­
TKF) 

1- Lc1 8 Oió/00 - O poder ca1Hclar do JUÍZ não é mais 
matena LA!gal. mas constitucional. c não pode ser 
abolido J>OI lei alguma. 11 - Lcí ~ 348164 - O pedido de 
~1L*'PCU$;.iO da liminar de\'e dcmon:-1rar de fonna 
moonu·ovcrsa a ~xistênc1a rlc grave lesão ã ordem. à 
saudo, a scgurnnça o à economia pública. 111 - A noção 
de grave lesão a economm não confere nenhwna 
matgem de lihcralícl.1dc ao aplicador da norma: em 
conseqti~nola. o fato devl! estar perfeitamente fixado e 
runpl<unent~ demonstrado no pedido de suspensão. IV­
Niio tendo o Banco Central logrado em sua peça 
cxordial demonstrar a ocorrCncia do fato que autoriz.1. a 
suspt!ltsão da litninar cumtire denegar o pedido. V -
Agravo regimontnl o que se dá provimento" (AgSS 
!>0.03.039952-SI', TP. Rei. Juiz Mílton Luiz Pereira. j . 
2cí.l 1.90.m.v .. DJE 22. 4.91, p 89). 

No rcq\lcnmcnfo. om cxaminodo. verifica-se que o 
unpt.:lr.lnh! jwtgiu-se no mérito dn qucst?ío. objeto do writ, c à 
<UI.ÍJ~se da'> questões processu:tis. os quais somente podem ser 
cx.ammados em sede de apelação. mandado de segurança 
contra Mo judiclal) ou, quando for o caso,_ agravo de 
insmu11cn!o. nos tennos da Lei Q.J39/95) não cabendo seu 
<xarne pelo Presidente do Tnbtmal. 

Por outro lado, deixou o unpeuante de trazer aos autos, a 
comprovação da exis,ência ou eminência de grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança c à economia pública, advinda da 
liminar concedida, pressuposto inarredável para a concessão da 
suspensão requerida. 

Assim, llJll< o impropriedade do meio para apreciação de 
mérito em âmbito recursal e a ausêncin de pressuposto 
ftm~ental para sUspensão de segurança, indefiro o requerido 
e determino o arquivamento dos autos. 



Macapá, 24.06.97 

Publique-$C. 

Macapá-AP, 14 dej~o de 1997 

(a) Des. EDJl'IARDO SOUZA 
~te em exerci cio- TJAP" 

Macapá-AP. 19 de jtmho de 1997 

~..r---
ADELMA BO~ CHAGAS NEYRÃO DE SOUSA 

Diretora da Sccretana do TribWllll Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N • 030197 
Requ=te MWllcipio de Macapá 
PtocUJador • Ruy Lopes PerClfa 
Requerido Juízo de Ou'eito da I' Varo Civel e de 

Fazenda Púbtica da Comarca de Macap8 
Relator Desembargador Presidente 

DESPACHO 

"VlSlos,etc 

O MUNICIPIO DE MACAPÃ, allavés .de seu Preferto, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS inconfonuado com a 
linunar concedJda no Mandado de Segurança em curso na I' 
Varn Cível e de Fazenda Publica da Comarca de Macapá. 
impellado por FERNANDES E SOUZA LIDA-ME contra ato 
emanado dos SECRETÁRIOS MUNICIPAIS de SERVIÇOS 
PÚBLICOS e de AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE 
MACAPÁ, requereu a suspensão da medida acautelntoria. 
argílindo cmco prelirnutares e unpugnando o mérito. a saber 

Na prune11:1 prebmutar susctta a ~egillrrudade das 
autondades bdas como coatoras, posto que esta.< som~nte 
deram cumpnmento ao Decreto Muructpal que revogou o ato 
atacado pelos impetrantes 

Na segtutda preltminar adttz a ~egitirntdade atrva em razào 
do unpetrante ser pessoa dJversa daquela que figura como 
autonzatária no Tem1o de Autorização parn utihz1tçlo do box 
n" 12, outorgado pela Prefeitura Muruetpal de Macapa 

Na terceiro prel.umnar argm que o mandado de segumnça 
não é "'"'o tdônco para a ltttela de dudtos protegtdos pelO$ 
interdJtos possessónos, sobre os quw versa o wrtt. 

Na quarta prelunmar assever.t que os unpetrantes não 
fizeram prova do dueuo liqmdo e oert" extlltdo pelo 
ntaDdannas. 

Na qwnta prebmm~~r dedULJu que oo atos de Autortzllçào c 
de Revogação da uubzaçào de bens pubbcos são aro> 
administrativos dJscncioné.nos c de nanrreu. pre:can.t~ sendo 
msusce~VCIS de aprectação p<lo Poder Judtcrano 

Clrca merhls, sustenta que se trata ele &I~ &drnUllStriiU\'0, 
CUJO mento escapa a aprecwç.ão do Pod<r Judrcrdflo, e<lb.!nllo 
tão-somente à subJeUva avah•ção dJ Adnmllitraçúo Pubhca 
dec1chr sobre a convcruénc.ta c opomuud.tdc. de pr;sl!c:.s·lo 

Aduz amda que o nmndJdo de S"'(ur.mça nào e o 
mstnunento adequado p.lf<l dJnm11 qu~tões d~ dtrerto <'amo 
aquelas apre;em.da;; pelo• unpeu..nte> n• utJclal 

Futallza pedmdo a revogação da lunmar conccdrd• p~lo Jmz 
smgular 

SUCINTAMENTE RELATADO. DKC1DO. 

Nn ru\ãlrse do plerto ctmlpre-rne fiaZ<r IL>O elo< cmclndos 
extgldos pela sutileza do tema, VIStO que m.tena de mento 
somente pode sl!r con.hi!C1da em ~ede própna, sob pt!na dl! 
supressão de U\Stãneta 

Em VlSttl dos esrritos lunrtes estabelecrdo. pelo art 1 da Let 
n• 4 34&164, a VIabilidade do pedJdo de suspen<~o dl. linunar 
cond.Jc1ona-se à demonstração meqwvoca de grave lesão à 
ordem, à saúde .. à segurança ou Q economia pubbcas Ncs~ 
sentido, trago à colação aresto do Tnbunal Regwnal Federal d• 
:r Regrão 

'Lec; 8 07ó/90 e 4 348f6,t - PedJdo de l.unutar 
defendo · Agravo regtmental (an; 241 e 242 do RI­
TRF). 

. 1- Let 8 076190 - O poder cautelar do JUIZ não e mars 
matéria Legal, mas consblttetmtal, e não pode ser 
abobdo por !01 algwna 11 - Ler 4.348/64 - O pedJdo de 
suspensão da hnnnar deve demonstrar de fonna 
mconttoversa a eXlSiêncta de grave lesão G ordem, à 
saude, à segurança e a economJn publica 111 · A noção 
de grave lesão a economta não confere nenhum. 
margem de hberalidadc ao aphcador da nom1a, em 
conseqüência, o fato deve estar perfettamente fi.'<lldo e 
amplarnert!e demonstrado no pedido de suspensão. IV -
Não rendo o Banco Central logrado em sua peça 
exorclial d01nonstrar o ocorrência do fato que autoriza a 
suspensão da liminar cumpre denegar o pedJdo V -
Agravo regimental a que se dá provmrento• (A:gSS 
90.03 039952-SP, TP, Rei JUtz Milton Lutz Peretr11, j 
26.11.90, m v., DJE 22 4 91, p' 89). 

No requerimento~ ora exa.mir\1\do~ ve.nfica~ que o 
trnpetrante jungiu-se ao mtnto da questao, obJeto do WTII, e à 
anáhse das questões processtJalS, os QtJaiS somente podem ser 
examinados em sede de apelação, mandado de segUI1111Ç8 
contra ato judtetal, ou, quando for o caso, ag<avo de 
~to, nos tcnnos da Lei 9.139/95, não cabendo seu 
exame pelo Presi.denle do Tribtmal 

DIÁRIO OFICIAL 

Por outro lado, deixou o impetrante de traz.er aos autos, a 
comprovação da existência ou eminência de pve lesão à 
ordem, à ..Wde, à segurança e à economia pública, advinda da 
liminar concedida, pressuposto inarredável para a concessão da 
suspensão requerida. 

Assim, ante a impropriedade do meio para apreciação de 
mérito, em âmbito recuroal e a ausência de pressuposto 
fundamental para suspensão de segurança. indefiro o requerido 
e determino o arquivamento dos autos. 

Publique-se. 

Macapã-AP, 14 de jtmho de 1997 

(a) Du. EDINARDO SOU:t.A 
Prestdente em exercícto - TJAP" 

Macapà·AP, I9dejunhode 1997 

~Co..-.--
ADELMA B<tTJL'liO CHAGAS NE'l'RAO DE SOUSA 

Diretora da Seeretana do Tribunal Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N • 031/97 
Reque{ente Mwucip1o d~ Mae<1pã 
Procurador Ruy Lopes Per""" 
Requen<lo Juizo de Dtterto d• 1' Varn Cível e de 

Fazenda Pública da Comarca de Macapá 
Relator Desembargador Ptestdente 

DESPACHO 

"VlStOii,etc 

O MUNiciPIO DE MACAPA. atraves de seu PtefCJto, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS inconfonnado com o 
l.uninar concedida no Mandado de Segurança em curso na I' 
Varn Cível e de Fa?~ncl.l Pubhca da Comarca de Macapá_ 
tmpetrado por L A C' CARVALHO-ME contra •to emanado 
dos SECRETARIOS ML;'NIC'IPAIS de SERVIÇOS 
PÚBLICOS e de .\ultiCUL 11'RA DO MLINICIPIO DE 
~IAC'APA. requoren a srL''Per~<ão d:r medJda aeantelatona. 
argumdo cmco pr~lmlii1Jr~ .. e unpu!fni:llldo o mento. a saber 

Nu pruut:thl ptduum.ll ;u:~Cit\, a tlcgtl.lmldadc das 
&tnonchtde~ l!du~ l.:\)IJln ~,.·,,,,toJ., ... p0:-.10 que estas :.omenh: 
,Jeram cwnprmlt:!lt,, ~u.l Ul'Lf:·h• \tumc1pJI que revogou o ;,to 
atucado pe1o.s tm~tr.tnte: .. 

Na "eg\mda }'rdmlln.JI .adu,· ,, llt."Cltmndttde ativa l!m ra.Li(.l 
do unpctr.uue ~r Jk"''"'""•' h"d'·' d.Jquel.t que figura como 
ant<'lnzatdfld no l"cnnu t..: \':h'n. ·'~'l') p.ua uttlvaçà4.1 do box 
n· 02. outor~;,du pd.1 !'r kttm.: \hmi~~IJMl de M&c.lp:s 

N.t h!tu:l!d pu.:hut•t~o.u ·•hm. •JU:... t' lll.lncl.Jdo de: .;egmdflça 
nà<l c: lllc!JO 1don~1 pa1-.1 •• uud.t dt! rluclfl'S prote_g-~dos peJos 
mléH~h)~ po-,~c!!<o~MIO:o. . -..th.; ''"lflhlb \"c~f~·ul (I \\Tft. 

Na quJrtu prelu11Uh1l "'....;·;~IJ 'llh! 1)~ m1petr..ntes nào 
fizeram p!OV..t do d.u~·Ll'\ L•pmlt~ l' rl'"l1o t:XIf!ldu pelo 
mandamus. 

Na ((lWltJ. prelunul.\t dc!dunu qu~ os ah':, de! AutoillaçàO e 
ele Revogcs.çào dn uulv.;s~, .. cw J'"" lhm~ pubbcos ~ão éltOS 

admim:,traUv<")::- dl:.cnciPnmw" ~.: tk natmez,, precitmt sendo 
m.su~cenve13 de aprer-IJ\"~() pelo l\kfe1 JudlcJ.mo 

Clrca me.rltl.c .;tL.'-lcll1..J qut: .. c tratJ de .uo ndmuusttnbvo. 
L."l.IJU mcnto csc.ap..t (I iiprc<'ldfâO di.' Poder Judlc1àno. cabendo 
tAo·somente a suhJoO''ll '"'llb'''"'' du J\dmuustraçi\o PubltC'J 
de<:uhrsobre a C(JI\VelnJn~·'·• e üpornuudJde d~ pro1UC~t·lo 

Aduz amd& que o llllllldi:tdo de st:;gurany<1 não C o 
mstrumelllo adequado porJ dJnntll que>tões de duetto como 
uqu!!l..a.s rtpre.:;ent.td.JS pclo:i unpetmntes 11a uuc1al 

Futaltz.! pe<lutdo a revogaçao d• ~mu•ar concedida pelo lutz 
smguli:rr 

SliC'fNTAMEN'l F. KELAlAOO, D~X'IDO. 

Na anah.'" do pleno cumpre·me fazer uso dos cwdados 
cxagido~ pela snble;ra do tema, Vlsl0 que ffidlena ele mérito 
somente pode ser conheetda <m sede propna, sob pena de 
supr,-,;sào de mstânCia 

Em VISta dos estntos hnutes esubelectdo• pelo art. 4" da Le1 
n' 4 348/64, a Vllibthdade do pedJdo de susperu;ão da l.umnar 
condrcrona-se a demonstração meqmvoea de grave lesão a 
ordem, a saúde, a sogurunça ou à eeonomta púbbcas Nesse 
sentido, trago il colaçilo aresto do Tnbwtal Regronal Fedem! da 
3' Regtilo 

'1-ets 8 07ó/90 e 4 3ol8/o·f - PedJdo de lumnar 
defendo - Apvo regunental (arts 241 e 242 do RI-
TRF). ' 

1- Let 8.076190 - O poder cautelar do JUtz nilo é mws 
maténa Legal, mas conslltuctonal, e não pode ser 
abo~do por ICJ algwna 11 - Let 4.348/64 - O pedJdo de 
suspensão da hnunar deve demonstrar de fonna 
incontroversa a existêneta de grave lesão ã ordem, à 
saúde, ã segurança e à eeononua pública. 111 - A noção 
de grave lesão à eeonorrua não confere nenhuma 
margem de bberahdade ao aplicador da nonna, em 
conseqUêneta, o fato deve esrar pertl:itamente fixado • 
amplamente demonsliado no pedido de suspensão. IV -
Nilo tendo o Banco Central logrado em rua peça 
exordtal demonstrar a oconência do fato que autori2a a 
suspensão da liminar ctll11pre denegar o pedido. V -
Agravo regunental a que se dá provimento' (AgSS 

90.03.039952-SP, TP, Rei. Juiz Milton Luiz PerWa, j . 
26.11.90, m.v., DJE 22. 4.91, p. 89). 
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No requerimento, ora examinado, verilica-$C que o y 
impetrante jungiu-se ao mérito da questão, objeto do Wl'll, e i 
análise das questões processuais, os quais somente podem ser 
ex.aminados em sede de apelação, mandado de segUJallça 
contra ato judicial, ou, quando for o caso, agravo de 
instrumento, nos termos da Lei 9.139/95, não cabendo seu 
exame pelo Presidente do Tnbunal. 

Por outro lado, deixou o impetrante de, trazer aos autos, a 
compiovação da existência ou eminência de pve lesão à 
ordenr, ã saúde, à segumnça e ã economia pública, advinda da 
liminar concedida, pressuposto inarredável parn a concessão da 
suspensão requerida. 

Assim, ante a impropriedade do meio para apreciação de 
ménto, em âmbito recursal e a ausência de pressuposto 
fundamental parn suspensão de segura11ça. indefiro o requerido 
e determino o arqmvarnento dos autos. 

Publique-$C. 

Maeapá-AP, 14dejunhode 1997 

(a) Des. EDINARDO SOUZA 
Presidente em exercicio- TJAI'" 

Maeapá·AP, 10 de junhO de 1!'97 

d,l,f;-. _ _ 

ADELMA BOTEL CHAGAS NEYRAO DE SOUSA 
Sccretana do Tnbtutal Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N • 032/97 
Requerente MtUlÍcipto de Maeapã 
Procurtldor . Ruy Lopes Pereli3 
Requendo Jtúzo de Dir"'to da I' Vara Ctvel e de 

Fazenda Pubb.ca da Comarca de Macapa 
Relator . Desembargador Ptestdente 

OE!lPACHO 

"Vtstos.etc 

O MUNICÍPIO DE MACAPA. a11aves de seu Ptefetto, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS utconformado com a 
bminar eonceclida no Mandado de Scgur.mça em curso na I' 
Vara Civel e de Faz.end.1 Pítbbca da Comarca de Maeapà, 
unpetrado por NERY CAVALCANTE LIDA-ME conlia ato 
emanado do; SECRETÁRIOS MUNICIPAIS de SERVIÇOS 
PUBLICOS e de AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE 
MACAP Á. requereu a suspensão da medJda ncautelatóna, 
argmndo cinco prehntutares e tmpugnando o ménto, a saber 

Na pnmel!1l prelunutar susetta a Útgtllnndade das 
autondades Udas como coatoras, posto que estas somente 
derwn cmnprunento ao Decreto Mtuucipnl que revogou o ato 
atacado pelos unpetrante> 

Na segtutda pretimm(t! aduz a úegtllmrd•de abva em 182ão 
do unpetrante ser pessoa diversa daquela que figura como 
autonzuútna no Termo de Autonzavào P"<lf'• ubhução do box 
n' 13, out01gado p<la PrefemU\1 MtUllCtpal de Macapa 

Na tereetra prehntutar argút que o mandado de segurança 
não e meto tdône<.' parn a tutet. de duerto; prottgtdos pelos 
utterdJto> posse>sorios. sobre o; quaJ.S vCJ.a o wrtl. 

N[j quarta prehmmar rutM!vem que os llllpetrante:. nào 
fiuram prova do direito hqutdo e cmo eXJgtdo tJCIO 
mandamus. 

Na qmnta prehnunar dedunu que O> atos de Automação c 
de Revogação da unlt7.ação de b..ts pubbcos são atos 
adJnuustra~vos dJscnetonanos e de natureza precana, sendo 
msuscctivclS de aprecmçào pelo Poder JmbcJáno 

Clrca mtrl11s, suslenta que :-tt! tralà de alo adrrum."iUanvo. 
"UJO mento escapa à aprecwção do Poder Judrciruio. cabendo 
tão-somente il suhjebva avahaçào da Admuustmç~o Publica 
dectdtr sobre a converuilncta e oportumdnde de pmnea-lo 

Aduz autda que o mandado de segurança não < o 
U\Stn.unento adequado para dulmu quest~ rle d.Jre1to como 
aquelas apresentadas pelos m1petrantes 1\d iructal 

Ftna!tza pedtndo a teV<Jgação da bmmar concedJda pelo JUtz 
smgular 

SUCINTAMENTE RELATADO, DECIDO. 

Na análi$C do pletto cumpr~-me fazer uso dos cwdados 
ex1g~dos pela sutileza do tema, vtsto que matena de mérito 
somente pode ser conhecida em sede própria, sob pena de 
supressão de instâncta 

Em VISla dos estritos hnutes estabelectdos pelo art. ~ da Let 
n• 4.348/64, a viabilidade do pedido de suspensão da liminar 
condJCtOrta·se à demonstração utequívoca de grave lesão a 
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas. Nesse 
sentido, trago à colação aresto do TribWllll Regional Federal da 
3' Regíílo: 

'Lm 8.076190 e 4.348164 - Pedido de liminar 
deferido - Agravo regimental (arts. 241 e 242 do RI­
TRF). 

1- Lei 8.076190 - O poder cautelar do jwz não é mais 
matéria Legal, mu eon&titucional, e !\In tJOde ser 



Macapá, 24.06.97 

abolido porloi alguma. 11 - Lei 4.348/64 - o pedido de 
suspensão da liminar deve demonstrar de fonna 
incontroversa a existência de gmve lesão à ordem, à 
saúde, à segumnça e à e<:onomia pública. lll - A n~o 
de grave lesão à economiá. não confere nenhuma 
margem de libc:ralidade ao aplicador da nonna; em 
conseqüência, o Cato deve estar perfeitamente fixado e 
amplamente demonstrado no pedido de suspensão. IV -
Não tendo o Banco Central logrado em sua peça 
exordial demonstrar a ocorrência do fato que autoriza a 
suspensão da liminar cumpre denegar o pedido. V -
Agravo regimental a que se dà provimento" (AgSS 
90.03.039952-SP, TP, Rei. Juiz Milton Luiz Pereira, j . 
26.11.90, m.v, OJE 22. 4.91, p. 89). 

No requerimento, ora examinado. verifica-se que o 
impetrante jungiu-se ao mérito da questão, objeto do wrl_t. e á 
an:ílíse das questões proccssmus, os quais somente podem ser 
examinados em sede de apelação, mandado de segurança 
contra a.to judicial, ·ou. quando for o caso. agravo de 
instnunento, nos tennos da Lei 9.139/95, não cabendo seu 
exame pelo Presidente do Tribunal. 

Por outro lado. deixou o impctJante de trazer aos autos~ a 
comprovação da ~xistência ou eminência de grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia pública. advinda da 
liminar concedida. pressuposto inam:dável para a concessão da 
suspens5o requerida. 

Assi.tr1, ante a impropriedade do meio para apreciação de 
mérito, em âmbito recursal c a ausência de pressupo.:;to 
fundamenta] para suspensão de segurança, indefiro o requerido 
e dete1mino o arquivamento dos autos. 

Publique-se. 

Macapá-.~1'. 14 clejwu1ode 1997 

(a) Des. EDINARDO SOUiA 
Presidente em exercício- TJAP" 

Macapá-AP, 10 de junho de 1997 

_Mr[;u { -~~-
ADELMA D<(!:)j:J>IIO CIIAGASNEYRAO DI!: SOUSA 

Diretora díl Secn!lnna do 1 nbunal Pkno 

SliSPENSÀO DE SEGURANÇA N o 033197 
Rcqncrl!ntc : Mlmicípio de Macapá 
Procurado: . Ruy Lopes Pereira 
Requl!rido : Juizo de Direito da r ~ Vam Cív~.~l ~de 

Fazenda Pública da Com arco de Maca pá 
Relator : Oescmb:u-gador Pre$-idcntc 

DESI'ACIIO 

"Visto~. ele. 

O ~IUNJCÍPIO DE ~lr\Ct\I'A. alr'<t\'CS de sl!u Prefl!ilo, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS mconfomtado rom a 
liminar conc.cdJchl no Mrmdado rlc s~gumnça 1.!111 cur~o na I ~ 
Vara Cível c de Fal.~nt.b Pública da Comarca de M:.v,:apú, 
impetrado por E. R. RODRIGUE~ conrra ato e"i!Htnndo d<Js 
SECRETARIOS MUNICJP,\IS de SERVIÇOS PUIJLICOS" 
de i\GRICU!.TIJRA i)() MUNICiPIO DE ~IAC;~PA. requérw 
a suspensão da medida acáuteb.tori~l , argümdo cinco 
prclimi.narc~ ~ impugna:ruh) o mcrito. a .:-nhl!r: 

Na primeira preliminar :;u:>dtn n Lh.:gitmudade das 
autoridades tidas como Ctl:.ttor.ts, posto que estas somente 
deram cumprimento ao Üi!Crd o Mnní cip::~\ que revogou o ato 
r1t:J~lldo pelos impctmntcs. 

Na :-:egunda prdinnnar aduz a i.kgilim]dad e ativa em W l..;'i1> 

do imp~tnmtc ser pessoí'\ diver~a daquela que figura como 
3.Utorizatâria no Tcnn0 dt: Auton7;1çâo p~.-. utilização do bos 
n" tO. OtltoJgado pela Pref::itura Municipal de Ma.:apú. 

Nt"l tcrci! IJil prdinnnar argüi qu~ v mci.ndado di! scgumnça 

nfio e ml:io idôneo par.:~ ;t tutela de direito~ protegidos: pdDs 
interditos possessórios, sohrc os ( jllais vcrs~• o wrU. 

~a qu:111a preliminar as~~\·t:r.l qui! vs impt!lrantl:s n~o 
tizcrnm pro\-·a do dir.:ito liq ujcl o c ~c1 10 ..:xigilk• pdo 

n•alldamus. 

Na quinta preliminar dt:duz:i u qut: os atos ck Aulorizaç?io ~ 
d.! Rcvogaçflo da tllihzaçf1o d~ h;!ns públicos são oltos 
administmhvo~ discricionário:' c de nnhuczo:1 prccaria. ~cnck~ 
insw;:retiveis de apreciação pelo PtHkr Judiciário 

Clrca nt('rilis. sustenta que s~ t1'ata de ato administmrivo_ 
cuio mérito escapa à apreciação do Poder Judi<:i~mo. cabendo 
~~~-somcnlc à subjetiva avaliaç.ão da Administrnçflo Públil;tl 
decidir sobre a convcniênci:t e oportunidade de pratidt-lo. 

Aduz ainda que o manJado ele scguranç:t n:i.o C o 
instnlmt!nt<" :ulcc.luado parn tlirimír qu..:stõ..:s de d t rcJiü (.'Oir,o 

aqueL1s apresentadas pelos impetrantes na inicial. 

Fma.liza pedindo a revogação dâ liminar concedida pdo Jmz 
singular. 

SUCINTAMENTE RELATADO, DECIIJO. 

Nâ análise do pleito Clunprl!-me faur u::-o dos cuidados 
exigidos pela sutilez.'\ do tema, visto que matéria de mérito 
smpentc pode ser conhecida em sede pfi,pria. sob pena de 
supressão de instância. 
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em vista dos estritos limites estabelecidos pelo art. 4" da Lei 
n• 4.348/64, a viabilidade do pedido d~ suspensão da liminar 
condiciona-se à demonstração inequívoca de grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas. Nesse 
sentido, trago à colação aresto do Tribunal Regional Federal da 
3' Região: 

'Leis 8.076/90 e 4.348/64 - Pedido de liminar 
deferido - Agravo regimental (arts. 241 e 242 do Rl­
TRF). 

1- Lei 8.076/90 - O poder cautelar do juiz não é mais 
matéria Legal, mas constitucional, e não pode ser 
abolido por lei alguma. li - Lei 4.34&/64 - O pedido de 
suspensão da liminar deve demonstrar de fonna 
incontroversa a existência de grave lcsã.o à ordem, à 
saúde, à segurança e à economia pública. IH - A noção 
de grave lesão à economia não confere nenhuma 
margem de liberalidade ao aplicador da nonna; em 
conseqüência, o futo deve estar perfeilamente fi.'<Jldo e 
amplameute demoustrado no pedido de suspensão. IV ­
Não tendo o Banco Central logrado em sua peça 
exordial demonstrar a ocorrência do fato que autoriL"l a 
suspensão ,da liminar cumpre denegar o pedido. V -
Agravo regimental a que se dá provimento' (AgSS 
90.03.039952-SP, TP, Rei. Juiz Milton Luiz Pereira. j. 
26.l l.~O,m.v ., DJE 22. 't.91, p. 89). 
No requerimento, ora examinado, verificaksc que o 

impetrante jungiu-se ao m.!rito da questão. objeto do writ, e à · 
anâlise das questões processuais , os quais somente podem ser 
exruninados em sede de apelação, mandado de !'egunmçn 
contra ato judicial, ou, quando for o caso, agravo de 
instnuuento, nos tennos da Lei 9. 139/95, não cahendo seu 
exame pelo Presidente do Tribuml. 

Por Olltro lado, dei.'<ou o impetrante de traz~r aos autos, a 
comprovação (1.:1 existência 0 11 eminência cte gmve lesão à 
ordem, à saúde, à s~gurança c à cconornir1 pública, advinda da 
liminar concedida, pressuposto inarredâvd parí:J <1 concessão d11 
suspensão reque1ida. 

A~siln. anrc a impropriedade do mc1o p:t.m ~lprccütção de 
mérjto. em àmbito recursal e a aus~ncia de. pressuposto 
fWlda.mcntal para suspensão ele segurança, inddiro o requerido 
e deiennino o arquivam:!nto tios autos 

Publique-se. 

(a) Dcs. EJHI\ARDO SOVZA 
PrcsideJ\Ie ~m exerc1cio -TJ 1\P'' 

t!/....;:'t)r.t .~ .hl ..... . . 
AIH:LMA llOTJb[;"Í10 CllAC .. \~ NI'\'R,\0 DF SOtiSA 

Dtre~;~ d:• Scl·rd<HliJ ci1 ' T1ilmn"'l Pknd 

R~::qucrente 

Prontrador 
Rt:CIIIcndo 

Relator 

~1unidp10 de ~brap:1 

Ruy Lnpó P:.:r:.:1 1'c1 
Jll! ZO di.! Olfl!ilo cb i \ .tr.~ . ·!.,::i ~ ,fl· 
f:az~nd:• Public" i.b: n i!J,t h . ',J,· \ I.., ·• l'··t 

()~~Cu\balf!:HI\~1 Pl'-='-'•kllt-

lli·:.\1'.\CIIf\ 

" Vislo'. o.!IC 

O MlfNIC H'!U 1·11 \lo\1. :\P_\ .til ·••·~· -.. ·i·: -.t;u l'rd~1lü. 
Comnndant<! :\N~!P. . \1. JL\ R.! T I.Lt )S m~.:onl(mnado cc.m a 
limtn:tr con.::cdlt!:t nn ~l..n.: l ado d~ ~:.:gur:111ç:t ..:m curse' n a 3J 

Vara C'ivcl ~ dt.:: F~;-~· nd,: l 'nbh~.·;, . \~1 ( \~m.1rca de \bcílpft, 
1mpetmdo por F l "li; \ ( •!\S BEi\EYID t-:S -!vl E t:nntra :.t io 

emanado thls SJ-:l'!UT.\1\IUS r\lt: '\1("11':\ IS de SI:.RVh,'OS 
PÚBLICOS " ,ic ,,, oR!d,J.TUR.-\ J)< > Mt i:\ ICIPIO DE 
MACAPÁ. req11~1 ell ;1 -.u:>.p..:n<to d ~t m~did:t :\C!"l\l tebtóri ~ . 
nrgliinrio cinco p!diHHIIilll.'"' t ' :mpugn,ll)d\'1 f) w érilo. a :O:abc1· 

Na pn11h:ira prd1111111:tt "'ll-"'l H.1 ;1 1h:~rttunid~dt: d ~1S 
autondadcs tJcla:: ~nmo \'();,ltl fa'. po..;J l' qui! ~~t<"lS snm.!nte 
deram CUJ'!lpnmclllo ~o D.:cl"<.:ln \ 1nmt·ipal qu·~ rcvo~ou o ttt (J 

••tnc-;Jdo p::ln::. impdn111lc::.. 

N~, sc~unda prdiminur nduz ;, lk!!,ilnllid i!tk •111\ 'H <:.IH 1·dl<h\ 

do impl!lrallfC ~l.!f pessoa diVC\Sf1 daqth.:l:l qut: fl~ur:t ~:PlllO 
:Hltori;.-al(,rm 1W Tcnno de Autori:t;l~'fH' paro1 utdinçf1t1 d;.1 h~x-: 
n" 0:'\_ outor~tldt • pelê.t Prcfeiturct 1\·!ulllcip:tl ch: \l.tC<tJ '<t 

~ ~t !t:ICCIT<l prdiminar argUi que o mnndad1} de ~.:f!ur~.n ~~f~ 

ni"1n ..! ml!ll' 1dC,nco para a tutela de. ciirc-itos p r~)tt:g J cio:'. pelos 
mtcnJifos pi'~:>.'cs~órios, sobre os quais versa o writ. 

N,, qur~rr~, preliminar asscvem que os impdr<~ntcs n:ln 
fl.z;.;:ram prov<~ do direito líquido t! c<!rto cxí~itlo p~!~us 

mand:iiUUs. 

~~a quinta p relimmar deduziu que os ato ~ de Autoriz.'\çfi<, c 
t.k Revogn.ção d::1 utiliz.aÇão de bens públicos são atos 
ad.uini.slrativos disclicionários e de wl:lurcZi.1 precária, sendo 
lt,sw . ..:ctivcis Jt: aprecmção pelo Poder Judiciário 

Circa meritis. sus1enta que se trata de ato administrativo. 
cujo mêrito escapa à apreciação do Poder Judiciário, cabendo 
tão-somente á subjetiva avaliação da Administraçno Pública 
decidir sobre a conveniência e oportunidade de pratic.í-lo 

Aduz ainda que o mandado de segurança não é o 
instnunenlo adequado para dirimir questões de d.Ucito como 
aquelas apresentadas pelos impetrantes na inicial. 

Finaliza pedindo a revogação da liminar concedida pelo Juiz · 
singular. 

SUCINTAMENTE R~LATADO, .I)ECIDO. 

Na anâlise do pleito ··:·cumpre-me fazer uso do.s euidados 
eo<igidos pela sutilen> do tema, visto que matéria de mérito 
somente pode ser conhecida em sede própria, sob pena de . 
supressão de instância. 

Em vista dos estritos limites estabelecidos pelo art. 4" da Lei 
n• 4.348164, a viabilidade do pedido de ,suspensão da liminar 
coridiciona-se à demonstração inequívoca de grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas. Nesse 
sentido, trago à colação aresto do Tribunal Regional Federal da 
3' Região: 

"Leis 8.076/90 e 4.348164 - Pedido de liminar 
deferido - Agravo regimental (arts. 241 e 242 do R!-
TRF). • 

1- Lei 8.076/90 · O poder cautelar do juiz não é mais 
mat:Cria Legal, mas consti1ucional, e não pode ser 
abolido por lei alguma. 11 - Lei 4.348/64 - O pedido de 
suspensão da liminar deve demonstrar de fonna 
incontroversa a existência de grave lesão à ordem, à 
saúde~ à segurança e à economia pública. lll - A noção 
de grave lesão à economia não confere nenhuma· 
margem de liberalidade ao aplicador da nonna; em 
conseqüência, o fato deve estar perfeitamente fixado e 
amplamente demonstrado no pedido de suspensão. IV -
Não tendo o Banco Central logrado em sua peça 
exordial demonstrar a oconêneia do fato que autoriza a 
suspensão da limmar cmnpre denegar o pedido. V -
Agravo regimental a que se dá provimento ' (AgSS 
90.03.039952-SP, TP, Rei. Juiz Milton Luiz Pereira, j. 
26.11.90, m.v. , DJE 22. 4.91, p. 89). 

No requerimento, ora examinado, verifica-se que o 
impetrante jungiu-se ao meti to da questão. objeto do M"ll, e à 
analise das questões processuais, os quais somente podem ser 
examinado:; em sede de apelação, mandado de segurança 
contra ato judicial, ou, quando for o caso, agmvo de 

instnunento. nos tenno:- da Lei 9. 139/95~ não cabendo seu 
exame pdo Presidente do Tribunal. 

Por Qulro lado, dei:xou o impetrante de trazer aos autos, a 
comprovação da existência ou eminência de grave lesão à 

. ordem, â sctUdc, à scgu r<Jnp c à economii:t públic01~ udvinda da 
liminar concedida, pressuposto inaned{wcl para n conress~o da 
suspt:n.são wquerida. 

Assim. ante a impropriedade do meio para apreciação de 
mCri1o. em ámbito rc,;urs;-;1 e '' au!\ência de pressuposto 
fund~1nen 1 ~1 par3 suspensão de S!.!gurança. indefiro o requerido 
!.! ddennino o i'u q1UwuÚt:nlo dos nu tos 

(:t) !los. KDINAll.DO SOit'l-·\ 
Pr6idi!i1!~ l!m cxcrckio · TJ.'\P" 

~..t'0&<1 c'( .k• · ... _ 
ADEI.i\1,\ llO~O CIL\G,\~ i\ EY~AO ·DE ~OU~,\ 

Diretor.1 ila Sccrctana do Tnbnnal Pleno 

K:.'<jli -: Jcnt.; 

Pro~llrac l ;w 

l{equen<~l) 

, ~hmirípio d t.!.~la.cap:t 

· Ruy Lop;;s Pt!r~n-;. , 

: Juízo de Direitn d;, ?1 Var~1 l'l\rcl c de 
Fazenda Púbhc;1 da ç~,.,uHtrr., d~ M<~capft 

. Ocs em bargaílül i'J t.::-ld:.:lllc 

tlFSP. \f"llU 

t_) ~,1UNIC !PIO DE M:\Ci\PA . . J tr;1 v~.:!'o dl! seu Prcfiú10. 
( 'om~mhmte ANNIB:\1 . BARCEl.LUS in~~,mfonnado com a 
!nnm •• r tamc~di d~l nv Mand:Jdo de St:gur:nlÇ~• ..:m cur~o na 2~ 
Var~1 (. 'tú:l e d~ Fa?.c.:nda Publica d:.t l'omarcn de f\·1ac.-,pt1, 
Illlpotr .. do por F. C. BENEVIDES contra ato emanado dos 
SECR k-rARIOS MUNICiPAIS de SERVIÇOS PÚBLICOS e 
de AGRlCULTLiRA UO MUNICÍPIO DE Mi\CAPÁ. requereu 
11 susJ:x=nsfn) da medida acautelõl lória, argüindó cinco 
prdin1inarcs c unpugnando o mérito, a saber: 

Na pri ml: ir;1 preliminar suscita a ilegitimidade das 
autondadc::;. tida!" como contoms. po~lo que estas somente 
deram cumprimento ao Dcl:reto Municipal que revogou o ato 
atacado p<.:hlS ilnpdrantes. 

Na scgHnda pr~!liminar aduz a ilegitimir!aJc ativa em razão 
do impetrante ser pessoa diversa daquela que figum como. 
Bulunz;tiú.ría no Tcnno de Autorização p:ua ut:ilização do hC'Ix 
n'' 09, outorgado pda Prefeitura Municipal de Macap:i. 

Na terceira preliminar argüi que o mandado de segurança 
não t! meio idôneo para a tutela d!! direitos protegidos pelos 
interditos possessórios, sobre os quais versa o Writ. 

Na Cjuarla preliminar assevera que os impetrantes não 
fizeram prova do direüo üquido e certo exigido pelo 
mandamus. 

Na quint<J preliminar dedu.ziu que os atos de Autorização e 
de Revogação da utilização de bens jlúblicos são atos 
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admirus1ntivos chscnaonános e de natweza precária, sendo 
wuscetiYe!J de apreciação pelo Poder Judiciário. 

Clru ~. sustenta que se II1IIa de ato admirustrabvo, 
cujo mérito esçope à apreCJaçlo do Poder Ju<hci6no, cabendo 
tio-somenle 6 subJtllva avahaçlo da Admuustraçlo Pública 
dectd!t sobre a converuênC18 e oporturudade de prancá-lo. 

Aduz ainda que o mandado de segurnnça não e o 
InStrumento adequado pan dmnur questões de d!teJto como 
aquelas apresentadas pelos unpetnlnles na uuci8J. 

Finaliza pedindo a revogaçio da lnnmar concedida pelo Jwz 
smgular 

SUCINTAMEI\TE RELATADO, DECIDO. 

No anáhse do pleno cumpre-me fazer uso dos cwdados 
exigidos pela sulllcza do terna, VISto que matéria de mento 
somente pode ser conhec~da em sede própna, sob pena de 
supressão de UlStânCia. 

Em VISta dos estntos lirnt!es estabelectdo• pelo art 4' da Lo 
n• 4 348164, a V18.blhdade do pewdo de ~u..pensilo da bnunar 
coo<hC1ona-se 6 demonstl11çlo ineqwv()Cll de grave lesão à 
ordem, a saude, a segurança ou a econorruJ pubbcas NeSS<O 
senndo, trago i cohçio aresto do Tnbun.d Reg10nal Federal d.l 
3' Regtão 

"Los 8 0~6100 e 4 34& 'o4 - Pedtdo de lnnmar 
defendo Agravo regunemal tarts 241 e 242 do RJ­
TRF) 

1- Lo 8.07<>.'90- O poder cautelar do JUIZ nio é m31S 
matén.l Legal, m.. consbrutton.U, e não pode ser 
abolldo por let alguma 11 - Lo 4 34RI64 O pe<hdo de 
suspensão da lnntnar deve demonstmr de fonna 
mcontroversa • extStência de grave lesão à ordem, à 
sailde, à segwv~ça e ã economia pubhca 111 - A noç5o 
de grave lesio à economia não confere nenhuma 
margem de bberabdade ao apbcador da nonna, em 
conseq!lêtlCJa, o fato deve estar perlcttrunente fixado e 
amplamente demonstl11do no pe<hdo de suspensão IV -
Nio lendo o Banco Central IO!U"do em Stla peça 
exorcbal demonstrar a ocorrêncw do futo que auto11L1 a 
suspensio da lunmar cwnpre denej!llt o pedtdo V -
Agravo regu11ental a que se da provunento• (A~SS 
90 03 039952-SP, TP, Rei Jwz Mollon Lwz Pereoro. J 
26l t.90,mv,DJE22 4<11. p 8<1) 

No requenmento, orn examonado, venfic3·se que o 
unpetnlnte JWlllJll·se ao mento da qu.,t.io. obJeto do wrtt. e • 
anélise das questões proeea•lla18. os quaJs somente podem ••r 
exanunados em sede de apelaçio, mandado de segurança 
oontl11 ato judJCJal, ou, quando for o caso. agravo de 
Ul5tnunento, nos term"" <L L...., Q IJQ,OS, não cabendo seu 
exame pelo Presidente do Tnbwtal 

Por outro lado, det,ou o nnpeuante de uaur ao> <olltO>. 11 

comprovação d• exJSlénrn ou emmcncM de !rf•ve le...iu • 
orden1, à saude, à <eguran~a e à e.:onomm pnbh<o. ad\1nda da 
lurunar concedl!.la. prt!isupot;to uw.rred.1\'d p..t.r.t ,, com.:e,,.,ão dJ 
suspen~o requenda 

A:;sml. ante a unpwpneó.tdt: J~' nh.'JO p..allt Jprt:tJiJ~'M, de 
menlO. em âmbitO rccUNal e iJ .llh~nna Je rrc-...... upo..,h} 
fundamental paro~ suspcnslo de 'C!l'W".UII,;t. mdeliw ,, t..:qu~l'ld(, 
e detennu1o o aJqmvarnento dos ..sufo) 

Pubhque-se 

Macapa-AP 14 de JUnho Je I oo-

(a) Dos. E lliNARDO S01 '7. \ 
Pr~odente em exerocio · TJAP .. 

Maeap.~-AP I o de JunhO do I oo-

fi<u,.r;. '.c... , 
ADELMA IIS)n:LllO (11ACAS '\FVRÀO DE SOliSA 

Di'etora da SecJctdna do Tnbun;~ Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGUKA.I\Ç \ '< • OJ6J97 
Requerente MWliClpoo de Mac•p• 
ProcUllldor Ruy Lopes Peteua 
Requendo Juizo de Dtretto da 2' Varo (_ '1\•el e cte 

Fn1.enda Pubhca da Comarca de Mawpa 
Rela~r Desembargador Pres"knte 

DESPACHO 

" VtStos, etc 

O MUNICÍPIO DE MACAPA, auavés de seu Prefe1to, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS tnconfonnado com a 
liminar con.,.cJida no Mandado de Segurança em curso na 2' 
Vara Cível < de Fazenda PUbbca da Comarca de Macapa, 
unpetl11do por G C. MA TIAS - ME contra ato emanado dos 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS de SERVIÇOS PÚBLICOS e 
deAGRJCULlURA DO MUNICIPIO DE MACAPA, ~quereu 
a suspensão da me<hda acautelatona. argwndo anco 
ps-elinunares o impugnando o mérito. a saber 

Na pruneua preliminar sUSCJta a ~egilirrÚdade das 
autondades belas como coatora5, posto que estas somente 
deram cumprimento 110 Decreto Mwticipal que revogou o ato 
ata<:atlo pelos impetrantes. 

Na segwula prebmmar aduz a degtlllrudade abva em razão 
·dó impetrlnle ser pessoe diversa daquela que figura oomo 
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autorizaliria no Teuno de Alllolizaçlo pma UIÜi23çiO do box 
n• O I, outorgado pela Prereibn MwW:!pal de MAcapé 

Na terceira prebminar lf1IÜl que o mandado de segurança 
não e me10 idôneo pma a tutda de direstoc protegjdoo pelos 
interditoo poNeNÕrios, sobre os quais versa o wrtt. 

Na quarta preliminar assevera que os impetnlntes nio 
fizeram prova do dtrerto tiqwdo e cer10 OXIgldo pelo 
man .... u •. 

Na qwnta prclmunar ded111JU que os atos de Autonzaçio e 
de Revogação da "Utihzação de bens pubbcos sio atoo 
adnurustJatrvos discricionários e de natweza precána, sendo 
!Nuscetíveos de aprec~açio pelo Poder Ju<heWlO 

Clrao -ntt~ sustenlll que se II1IIa de ato a<hnuustl11bvo, 
CUJO mento escapa à aprectaÇão do Poder Ju<hCJano, cabendo 
tão-somente à subjetiva avahaçiio da Administl11çilo Púbhca 
deCJdor sobre a conveniênCil e oporturudade de prabca·lo 

Aduz amda que o mandado de segurnnça não é o 
Ul5tnunento adequado parn dinnur questões de direoto como 
llGUelu •pre&entadaa pelot unpetrant~ na uuetal 

Finaltza pedindo a revogaçio da Imunar concedtda pelo Jwz 
smguJar 

Sl CINT A.\CENTE RELATADO, DECIDO. 
Na anahse do plato cwnpre-me fazer uso dos cwdados 

CXJgJdos pela sutik:za do tema, VISto que matena de mente 
somente pode ser conhec1da 0111 sede PfÓpna, sob pena de 
•upressio de 10Stânc1.1 

Em Vl>b dos estntos hrrutes estabelectdos pelo art. 4' da Leo 
n• 4 J48/b4, a VIabilidade do pe<hdo de suspensão da lunu1ar 
condJ.e~ona·se a demonstração meqwvoca de grave lesio à 
<>rdem. à :;aúde. à segurança ou à economta públicas Ne.-se 
senbdo, trago a colação aresto do Tnbunal Regional Federal da 
3' Rtglão 

"Los 8 076190 e 4 348/64 - Pe<hdo de lnnmar 
defendo · Agravo regtmenlal (arts 241 e 242 do RJ­
TRF) 

1- Let 8 076100- O poder cautelar do JUIZ nio e mliiS 
matena Legal, mas consb!UciO!tal. e não pode ser 
abohdo por leo ~· 11 . Leo 4 348/o4 - O pe<hdo de 
•t.,pensiio da lnnmar deve dcm011>trar de fMDa 
Incontroversa a oXJSténrn de grave lesJo a ordem, a 
tWude, à segurança e a economta pubhc• 111 - A noção 
de grave lesão a economoa nio confere nenhuma 
margem de bberahdade ao aplicador da nonna, em 
consequêru.."Ua, o fato dt!ve estar perfeitamente 6x<tdo c 
amplamett!e demonstrado no pe<hdo de suspensão I V -
Não tendo o Banco Central logrado em >"lia peça 
exorrbal demonstrar a ocorrênCia do làto que autonza a 
>Uspensõ.o da hmonar cwnpre denegai o pedJ.do V -
A~UU\0 regtmenl4l a que se da provunento• (AgSS 
00 03 039952-SP, TP, Rei. JUIZ M~lon LUIZ Pere1r.1, J 
2o.ll QO,mv,DJE22 491, p 89) 

No requenmento. ora e.'<4IIUIUido, venfica-se que o 
unpeti:mle Jung>u-se 30 mento da questão, Objeto do Wri~ e a 
.uúiJse das questões proces'il13JS, os qurus somenle podent ser 
examonados em sede de apelaçiio, mandado de segurnnça 
contra ato jUd!Clal, ou, quando for o caso, agravo de 
onstrumento. nos IA!nnos da Let 9 130195, nio cabendo seu 
eY.cune pelo Prestdente do Tnbwtal 

Por outro lado, dctXou o unpebante de trazer aos autos. a 
comprovação d3 eXJStêncta ou emmêncm de grave lesão à 
ordeno, a saude, a segurança e à econonua publica, advmda da 
hnunar concedJda, pressuposto Ul3rtedavel para a concessão da 
suspensão requenda 

A.<sun, ante a unpropnedade do me~o para aprecoaçlo de 
mento, em âmboto recut5al e a ausêncta de pressuposto 
fwtdamental parn SU>lJCitsllO de segurnnça, mdefiro o requendo 
e detennmo o arqwvamento dos autos 

Pubhque-se 

Macapa·AP, 14 de junho de 1997. 

(a) Dn EDINARDO SOUZA 
Pres1dente em e.xerclCIO • TJAP" 

Macapa-AP, I o de Junho de 19'>7 

Á.A/J,.r:;.,~_ 
ADELMA BQJE(iiO"cHAGAS NEYRÃO DE SOUSA 

Diretora da Secretana do Tnbwtal Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N ' 037/97 
Requerente MlUU<Ípto de Macapá 
Procw-ador Ruy Lopes PerCIOI 
Requendo Juízo de Direito da "!I' Var11 Cível c'de 

Fazrnda Pubbca da Cornan:a de Macapà 
Relator Desembargador PrCS!denle 

DESPACHO 

O MUNICÍPIO DE MACAPÁ. atl11vés de seu Prefeito, 
Com:mdante ANNIBAL BARCELLOS lllCOIÜormado com a 
lurunar conoe<hda no Mandado de Sqpnnça em curso na 3' 
Vara Covel e de Fazenda Pública da Comarca de Moaopá, 
impetrado por R. S SOUZA-ME contra oto emanado dos 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS de SERVIÇOS PÚBLICOS c 

de AORJCULlURA DO MUNJCIPIO DE MA CAPÁ. RquereU 
a suspensio da medida acautdatória, :qilindo cinoo 
preliminares e impuanando o mmto, • saber 

Na prime:in preliminar suaàta a iiqptimidade das 
autondades bdas como coeloras, posto que estas somente 
deram cumpnmento ao Decreto Murucipal que revogou o ato 
atacado pelos unpetranles 

Na segwlda prebrtunar aduz a ilqptitrudade atrva em razio 
do impetnlnte ser pessoa diversa daquela que figura como 
autonzatána no Tenno de Autorizaçio para uttlizBçio do box 
n• OI, oulotgado pela Prefeitura MWÜC!paj de Macapá. 

Na terceira prelunmar argtlJ que o mandado de 5egW1Ulça 
não é meoo Idôneo para a tulela de dueltos protegidos pelos 
tnter<htos posscssónos, sobre os quatS versa o wrtt. 

Na quarta prebnunar assevera que os unpetnlntes nio 
fizeram prova do duelto hqwdo e certo CXJgldo pelo 
mandamus. 

Na qwnta prchmonar dedUZlu que os atos de Autonzaçilo e 
de Revogaçlo da utilizaçio de bens púb~cos são at05 
a<hnuustranvos <hscnctonanos e de naturna precána, sendo 
msusoebvcs de apreCJaçilo pelo Poder Ju<baáno 

Clrao multi"' sustenta que •e trat. de ato a<hnuustrabvo, 
CUJO ménto escapa • apr~o do Poder J u<hClllno, cabendo 
tão-somente à subJellva avaliação da A<hnuustração Púbbca 
dectdtr sobre a conveniênet.~ e oporrurudade de pmticà-lo 

Aduz amda que o mandado de 5egW1Ulça nio e o 
Ul5tnunento adequado para d!tunor questões de doreoto como 
aquelas apresentadas pelo< nnpetnntes na uuci8J 

Fuuhza pedmdo a revogaçilo da llmUIM conce<hda pelo !111 

•mgular 

SUCINTAMENTE RELATADO, DECIDO. 

Na analise do pleoto cwnpre·me fazer uso dos cwdados 
O.XII!Jdo> pela sullleza do lema, mto que matl!na de mento 
somente pode ser conhecJda em sede propna, sob pena de 
supressão de insbinCJa 

Em vu;ta do• estntos lnn1tes e'tat>elecJd<'> pelo art . 4' da Lei 
n• 4 148164. a Vl3btlidade do pedido de >USpensào da lnntnar 
con<he~onn-se a demonstração ateqtuvoca de grave lesão à 
ordem. à saude, a segurança ou á econorrua pubbcas Nesse 
senbdo, trago á colação aresto do Tnbwtal Regional Feder:ll da 
}' Regtio 

• Los 8 076/<lO e 4 3 1810>1 • Pedido de lnntnar 
defendo - Agravo regunental (art> 241 e 2·12 do RI­
TRF) 

1- Lo 8 076/90 - O poder cautelar do JWZ não e mru> 
matena Legal, mas consnt.tetonal, e nilo pode ser 
abohdo por lci algwna 11 - 1-et 4 348/6.1 - O pe<hdo de 
suspensão da bmmar deve demonstrar de fonn. 
incontroversa a existência de grave le&ão .i ordem. à 

saude, à segurança e a econorrua pubhca 111 • A noção 
de grave lesão i economoa não confere nenhtuna 
margem de bberabdade ao apbcador da nonna, em 
conseqüência, o futo deve e;tar perfettrunente fixado e 
amplamente demonstnldo nu pedJdo de suspensio IV 
Nilo lendo o Banco Central logrado em sua peça 
exor<hal demonstmr a ocorrenrn do fato que autonza a 
suspensão da luninar cwnpre denegar o pedido V 

Agravo reguncntal a que .e d.l provunento• (AgSS 
QO 03 039952-SP, TP, Rei Jwz M~ton Lwz P~eua, J 
26 li 90, m v, DJE 22 4.91, p 8'~1 

No requcnmento, ora .e.xamu\J.do. venfiea.se que o 
unpetnlnte jungm·sc ao mente dd que:. tão. obJeto do wrt~ e a 
anáhse das questões processuaJS, os qua1> somente podem ser 
exan1u1ados en1 sede de apelaçio, mandado de segurança 
contl11 ato JU<hcial, ou, qu30do for o cas.>, agravo de 
instnunento, nos tennos da Leo 9 13919~. nào cabendo seu 
exame pelo Prestdenle do Tnbunal 

Por outro bdo, deiXOU o unpebante de trazer aos autos, a 
comprovaçio da exJ.<têne~a ou entinôncia de grave lesão à 
ordem, à saude, à segurança e à econorrua pubhca, adYUlda da 
linunar concedida, pressuposto marredavel para a con=são da 
suspensão requ.mda 

Assun, ante a unpropnedade do me1o para apreaação de 
méritop em âmbito rec\U'Sal c a ausênCla de pressuposto 
fundamenl4l para suspensiio de segurança, mdefuo o requendo 
e deternuno o arqwvametl!o oo5 autos 

Publique-se 

Macapé-AP, 14 de Junho de 199' 

(a) Der. EDINARDO SOUZA 
Presidente em exercíç1o TJAP" 

Macapi-AP, 19 de junhO de 1997 

Ã.u • • fac, lo.....-
ADELMA BO"IU.liÜCHAGÀs NEYRÃO DE SOUSA 

Diretora da Sec:retana do Tnbwtal Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGURA 'IÇA N • 038/97 
!Uoquerenle Murncipw de Moaopà 
Procwador · Ruy Lopea Peretrll 
Requerido Juízo de Du...to da 2' Vara Cível e de 

FazÕnda Pilblica da Comarca de Macapol 
Relator Desembo!pdor PrCS!dente 



Macapá, 24.06.97 

DESPACHO 

"Vistos, etc. 

O MUNICÍPIO DE MACAP Á, atr:lvés de seu Prefeito, 
Conuindante ANN!BAL BARG:ELLOS inconfonnado com a 
liminar concedida no Mandado de Segurança em curso na 2' 
Vara Clvcl e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá, 
impetr:ldo por PEDRO VANALDO SAMPAIO BONFIM-ME 
contra ato emanado dos SECRETÁRJOS MUNICIPAIS de 
SERVIÇOS PÚBLICOS e de AGRICULnJRA DO 
MUNICÍPIO DE MACAP Á, requereu a suspensão da medida 
acautelatória, argüindo cinco preliminares e impugnando o 
mérito, a saber. 

Na primeira preliminor suscita a ilegitimidactc das 
autoridades tidas como coatoras, posto que estas somente 
derom cumprimento ao Decreto Mtuticipal que revogou o ato 
atacado pelos impetrantes. 

Na segunda preliminar adll2 a ilegitimidade ativa em razão 
do impe1J1\llte ser pessoa diversa daqw:la que figuro como 
autorizatária no Tenno de Autori2.1ç3o pam utiliz.1ção do box 
n• 08, outorgado pela Prefeirura Mwúcipal de Macapá. 

Na terc..-irn preliminar argüi que o mandado de segurança 
não é meio idôneo para a tutela cie direitos protegidos pelos 
interditos possessórios, sobre os quais versa o wrtt 

Na quruta preliminar assevero que os impetrantes rt.ão 
fizeram prova do ctireito liqtúdo e certo exigido pelo 
llllUtdamUS. 

Na quinta preliminar eleduzju que os atos de Autonz.1çào e 
de Revogação da utili2Jlção de bens públicos são atos 
administr.ltivos discricionãrios c de nalurc:?..a precària, sendo 
insuscetiveis de apreciação pelo Poder Judiciário 

Circa mrrttls, sustenta que se tr.Ua de ato arlministrauvo, 
cujo mérito escapa ,à apreciação do Poder Judiciário, cabendo 
tão-semente à subjetiva avaliação da Administr:lção Publica 
decidir sobre a conveniência c oportunicL1dc de praticá-lo. 

Aduz ainda que o mandado de scgu.rnnça não é o 
mstrumento adequado paro1 dirimii questões de diieilo como 
aquelas apresentadas pelos impctruntc' na uticiol. 

Finaliza pedindo a rt:vogaçào da limmar conc~dic'.a pdo Jtu7 
smgulor 

SlJC!Nl'AMENn : RELATADO, DECIDO. 

Na análise do pleito cumpre-mt: fazer uso dos cuidado:-, 
exigidos pela sutileza do tcnm. vis.to que m<tt~tia de mérilo 
somente poele ser conhecida em sede próp1i:~ sob pena ele 
supressão de il1stâncin. 

Em vista dos estritos limites estabelecidos pelo art. 4" da L~1 
n• 4.348164. a ,;abilidadc do pedido ele suspensão da linun"' 
condiczona-se il demonstmção meqtuvocn de: ~wc l~âo a 
ordem, à saudc. à segurança ou a economza públícas. Nes!)c 
sc11rido. trago à colação aresto do Tribunal Regional Federal da 
3' Região. 

"Leis 8.076190 e 4.34816,1 • Pedido de liminar 
deferido - Agravo rq;imcntnl (aris. 241 e 2··12 do RI· 
TRF\. 

1- Lei 8.076/90 - O poder cnutclar do juii não ê mais 
matéria Legal mas con:st.ituCIOil3.l, e não pode ser 
abolido por lei algmna. 11 • Lei 4.:14R/(>.1 • O pedido de 
sus(Xnsão da limmar deve demonsuar de forma 
incontroversa a exi.stt:ncia d~ grave lesão ã ord~m. :1 
saúde~ à segurança c à cconomm pubhcll. IH - A noção 
de;: grave lesão â econonna nl\o confere nenlnuna 
margem de liberalidade ao aplicador da nonna, em 
consc:qüência, '"' t:1to dt!v~ estnr p:::rfclhllllt:Htl! lixado c: 

amplamente demonsiJado no pcdido.de suspensão. IV · 
Não lendo o Banco Central logrado em sua peça 
exordial demonscrar a ocorrência do f'hto que nnt01iza a 
suspensão da liminar cumpre denegar o pedido. V . 
Agravo regimental a que se da provimento"' c AgSS 
90.03.039952-SP, TP, Rei. Jull. Milton Luiz Pereira, J. 
26.11.90, m.v., DJE 22. 4.01, p. 80). 

. No reqn~menro. oro .::xanunado. verifica-S<: que: o 
impetrante jWlgiu-se ao mérito da qnc5-tào. objeto do v.Tit, c ~ 
3Iliilisc da.:-. queszões processuais, os quillS somentt: potlt:m ser 
examinados em sede de npclnçâo, martelado . de segurança 
contra ato judicial, ou, quando for o t:aso, agravo de 
instrwnt!nlo. nos tcnnos da Lt:i 9 139/95. não cabendo seu 
exame pelo Presidente do TribunuJ 

Por outro lado. deixou o impetmnte de tmz.cr aos autos. a 
comprovação da existência ou eminência de grave lesão à 
"ordem, à s~Udc. à segurança e à economia pública, advinda da 
lilninar conccdjda.. pressuposto lnarredável para a concessão <ht · 
suspensão requerida. 

Assim. ante a impropriedade do meio para apreci:.ção de 
mérito, em âmbito recursal e a :msência de pressuposto 
fundamental para suspensão de segurunça, indefiro o requerido 
e detennino o arquivamento dos amos. 

l'ubliquc-se. 

Macapa·AP, 14 de j unho de 1997 

(:i) Des. EDINARDO SOUZA 
Presidente em e.xereício - TJAP" 

Macapá·AP,l9dejunhode 1997 

DIÁRIO OFICIAL 

ADELMA B~..&'NEYRÃO DE SOUSA 
Diretora da Secretaria do Tnlmnal Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N ' 0391?7 
Requerente : Mwúclpio de Macapá 
Procurador : Ruy Lopes Pereira 
Requerido : Juízo de Direito da 3' Vara Cível e de 

Fazenda Pública da Comarca de Macapá 
Relator : De;embargador Presidente 

• DESPACHO 

" Vistos, etc. 

O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, através de seu Prefeito, 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS inconfonnado com a 
liminar concedida no Mandado de Segurança em curso na 3' 
Vara Cível e . de Fazenda Pública da Comarca de Maca pá, 
impciiedo por F. C. ANnJNES·ME coniJa ato emanado dos 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS de SERVIÇOS PÚBLICOS e 
de AGRICUL 1\JRA DO MUNICÍPIO DE MA CAPÁ, requereu 
a suspensão da medida acautelatória, llfgüindo cinco 
preliminares e unpugnando o mérito, a saber. 

Na primeira preliminar suscita a ilegitimidade das 
autoridades tidas como coatoras, posto que esUss somente 
deram cumprimento ao Decreto Municipal que revogou o ato 
atacado pelos in1petrantes. 

Na segunda preliminar oduz a ilegitimidade ativa em raz.'lo 
do impetrante ser pessoa diversa daquela que figura como 
autorizalária no Tem10 de Auiori2.1ç.'\o para utilização do box 
n• 04, outorgado pela Prefeitura Municipal de Macapã. 

Na terceira pre~ünar argui que o mandado de segurança 
não é meio idóneo par.! a tutela de direitos protegidos pelos 
interditos possessórios, sobre os quais versa o wrtt 

Na qua.1a preliminar assevero .qu<! os impetnmtes não 
fizeram prova do direitO liquido e certo exigido pelo 
mandamus. 

No quinta preliminar dcdtlll ll qm: os ato:i de Autorizaç5o e. 
de Revogação da utilização ele bens públicos sàc atos 
administrativos discricionários e de natureza precána, sendo 
U\SU!)cetiveis de apreciação pelo Poder Judiciãno. 

CJrca meritis, sustenta que x uat.a de ato aàministrati\•o, 
cujo ménto escapa a apreciação do Poder Judiciário, cabendo 
tão-somente à subj~tiva avaliação da Administrnç.~o Pública 
tlt~c1ilir sobre~ ccnve!dência c oportwti~.:;;de de praticã-lo. 

Aduz ~inda c1uc o mandado de: segurança não C o 
utstrwnento adequado paro dirimir qu~stõcs d~ dirdto como 
aqnel~ts ~presentadas pelos impcuantrs nu iniciai. 

Fmabza pc:dindo a revogação da Um mar concedida i'do Jmz 
:'ingutar. 

SUCINTAMENTE RELATAI)O, DECIDO. 

Nn :utáli51! do pleito cmnprc-me f.'tZcr uso dos ctudados 
r.:-.:igidos pela suu.Jez.1 elo 1cm:1. vtsto que rnataia dt! mt!nto 
smnent~ p<X{t! ser conhecida em sede própri:1. !'Ob pena de 
supressão de ilt:;tânCl<t 

E1r. vista dos estritos liln11.es e:srabclccidos pt: lo ;'UI ·~··da Le1 
n• 4.3·18164. o viabilidade do pecUdo do suspensão da liminr>r 
condiciona-sc à. dcmonslraç5o mc:quivoca de grave lesão i1 
ordem. a ~úde, i1 ~gurrutça ou â econonua púVlit."<<S. Nesse 
senudo, trago a colação aresto do Tnbunal Regional Federal da 
~~Região· 

•Lei• &.O?ó/00 c 4.348/ó4 · PcthdG de liminm 
eleferido · Agravo regunentll (ar" 2·tl c 242 do RI· 
TRFI. 

I· l.e1 8.0i6/90 · O poeler cautelar do JIÚ não é ma~< 
matéria Lt!ga!. mas constitltcional.. ~ 1úo pod~ ser 
abolido por lei alguma. li • Lei 4.3fi8/ó'l · O pedido de 
Sll.'\penMío da hminar deve dcmonslrar de fnnnn 
mcontrov~rs<J a cx.ist~nc1a de RTaVe lesão a ordl!m. à 
snUdc!. à s~gur-.m.;a ~ :1 economia public.1 111 - A noção 
de grave lesão ;i economia não conft:re nenhuma 
m:•rucm d(! IJlh!ralld:ulc uo ..~pbcOJtlor da nomm. em 
consequêncta. o filto deve est:tr pcrfettamellle fixado c 
amplamerzk dcmonsuado no stedJdo Ue MLSfl',:nsão IV ­
Não tendo o Banco Central logrado em · sua peça 
exordia1 dcmonstr~ a. ocorrênC'I:'l do fato que autoriz:.,. a 
suspensão da liminar cmnpre den"gar o pedido. V · 
Agravo regimental a que se dâ provimento" (AgSS 
90.03.0}9952-SP, TP, Rei. Juiz Miltnn Luiz Pereira. j 
26.11.90, m.v .. DJE 22. 4.91 , p. 89). 

No requerimento. oro examinado, verifica-se que o 
impetrante jun-giu-sc ao m.;rito da questão, objeto do ><Til, e a 
análise das qut!Stões processuais, os quais somente podem ser 
examinados em sede de apc1ação. mandado de Scguranqa 
eontr.l nlo j udicial, ou ... quando for o caso. agravo de 
mstrumento, nos termos da Lei 9.139/95, noo cabendo seu 
exame pelo Presidente do Tribunal. 

· Por outro lado .• deixou o impetrnntc de trazer aos auto!l, a 
comprovação da existênei:\ ou cmmência de grave lesão à 
ordem, à saúdo. à segurança e à economia pública, advinda da 
limm.ar concedida. pressuposto inarredável para a concessão da 
suspensão requerida.. 

Assim, ante a in1propriedadc do meio paro apreci~ de 
mêrito, em âmbito recursal e a ausência de pressuposto 
fwu!amental pam suspensão de seguronça, indefiro o requerido 
e detennino o arquivamento dos autos. 

I'Ubi!Cjlll!·SC. 

Macapá-AP, 14 de junho de 1997 

(a) Des. EDINARDO SOUZA 
Presidente em exercicio • TJAP" 

Macapa-AP, 19dejWihode 1997 

~._r;;_.L.f-...,_ 
ADELMA Boo:EÚÍÕOOGAS N EY RÃO DE SOUSA 

Diretora da Secretaria do TnbWlal Pleno 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N ' 040/97 
Requerente : Mwúclpio de Maca pá 
Procuraelor : Ruy Lopes Pereira 
Requerido : Juízo de Direito da 2' Vara Cível c de 

Fazenda Pública da Comarca de Maca pá 
Relator : Desembargador Presidente 

DESPACHO 

"Vistos. etc. 

P~.26 

O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, através de seu Prefeito, 
Comandante ANNIBAL BARCELI.OS inconformado com a 
linúnar concedida no Mmu!ado de Segurança em curso na 2' · 
Vara Cível e de Fazenda Pública da Comarca ele Macapá, 
impetr:ldo por SANTA ROSA & CIA L TOA contra ato 
emanado dos SECRETÁRIOS MUNICIPAIS de SERVIÇOS 
PÚBLJCO$ e de AGRICULTIJRA DO MUNICÍPIO DE 
MACAP Á, requereu a suspensão da medida acautelatória, 
argüindo cinco preliminares e impugnando o mérito, a saber: 

Na primeira preliminar suscita A ilegitinúdade das 
autoridades tidas como coatoras, posto que estas somenle 
deram cwnprimento ao Decreto Mtmicipal que revogou o ato 
atacado pelos impetrantes. 

Na segunda preliminar adll2 a ilegitimidade ativa em razão 
do impetrante ser pessoa divc,.sa daquela que figura como 
autoriz.1tária no Termo de Autorização para utiliz.eção do box 
n° li , outorgado pela Prcfeitma Municipal de Macapá. · 

Na terceira preliminar argiú que o mandado de segurança 
não é meio idôneo para a tutel:1 de direilos protegidos pelos 
interditos possessórios. sobre os quais versa o writ. 

N~ quarta prelirrunar assevera que os impetrantes não 
fizeram prova do direito liquido o certo exigido pelo 
ma ndamus. . 

Na quint1:1 preliminar deduziu que os atos de Autorização e 
ele Revogação da utiliz.eção de l>ens públicos são atos 
ad.JHinistrativos discricionários c de natorez..'\ precária, sendo 
insuscetiveis de apreciação pelo Poder Judiciário. 

Clrca mrrttls, sustenta que se tmla de alo aclminisiJativo, 
cujo rnénto escapa á aprecoação do Poder Judiciário. cabendo 
tão-somente à subjetiva avaliação da Administração Pública 
decidir sobre a convetti~ncia ~ opommidade de praticá-lo. 

.'\duz amda que o mandado de segmança não é o 
ulstnunento ndequ~do par.1 d1rumr questões de direito como 
;lqudas aprc:so::!ntadas pelos itnpclr::Uite:" na inicial 

f.inaliz.1. pedindo a revognçilo da liminar concerlida pelo Juiz 
singul:n 

SIICINTAM KNTF. RELATADO, !)fX IDO. 

Na anõilise do pleito cumpre·tnt fazer uso dos cuidados 
c:\:igtdos pel& suttJeza do tema. vis1o que matéria de mérito 
;ornente pode ser conhecida em sede propn:~ sob pena de 
~upres~~o d~ inslància 

Em v z ~h1 do~ estritos limites eslabclecidos pelo rut . if da L:i 
a" 4.348164, a viabilidade do peelielo de su;pensão da liminar 
condtciona·sc ;i demonstração inequívoca dt: grave lesão à 
ordem. à snúde. à sl!f,'1lrança ou à economia públicas. Nesse 
S<;;ntido. rrago à colaçito arcslo do Trihnn:U ReSional Federal da 
3' Região· 

"Leis 8 07oi!'O c ~ 3•t8/ó4 · Pedido de liminar 
Udl:ndo · Agravo rcguncntal (arts 2!11 I! 2112 do lti-
TRFI ' 

1- Lei R 076/90 - O poder cauh;lar do JUiz não ê mais 
1nat~ria Legal, mas constin1cional, e não pode ser 
abolido por lei algw:~a. 11 • Lei 4.348/ó.t • ·a pedido do 
!'USpt:n!'ão da liminar rlcv·c demonstrar de fomHl 

mcontroversa a eXJstêncb <.h: pr~Jvc lesão 3 ordem, 3 
saudt!, ;l :;cgtm"t.IIÇ<"I ~ n c~onomin pública. lll - :\ noção 
de grave lcs:io ~ t!Conomm nrio confere rrcnhuma 
tmugem de liberalidade ao :tplicndor da nonna: em 
conseqüência. o f:sto devi! e.)tar pt!rfi!Jtamentc fLxado c 
ampl:unento domonstrado 110 p~d!elo do suspensão. IV · 
Não tenelo o Banco Central logrado em sua peça 
exordial demonstrar a ocorrência do fato que autori7..a a 

. suspcns5o da hmmar cwnprt denegar o pediào. V -
Agr.Jvo regimental a que se chi provimento' (AgSS 
90.03.039952-SP, TP, Rel. Jwz Milton Luiz Pereim, j. 
26.11.90, m.\' ., DJE 22. '1.91, p. 89). 

No requerimento, ora ~xaminado, verifica-se que o 
impetrante j1mgiu-se ao mérito da questiio, objeto do wrlt, c ô 
análise das questões proce.o;suais, os quais somente podem ser 
exmninodos em sede de apelação, mandado de segurança 
contra ato judicial, ou, quando for o caso, agravo de 
instnunento, nos termos da Lei 9.139/95, não c.1hendo seu 
exame pelo Presidente d<> Tlibunal 

Por ouiJo lado, deixou o impe1J1\llte de traz.er aos autos, a 



MKapé, 24.08.97 

compro\IIÇ80 da existência OU cminSncia ele 9RVC !caio à 
OJcle:m, à saúde, à ~ e à economia pública, advinda da 
liminar concedida, pteSSUpOSto inanedável para a concessio da 
suspensio requaida. 

Aaim, ante a impropnedade do me~o para apreciação ele 
mé:rito, em âmbito recursal e a ausência de prC5Suposto 
fundamental para suspensio de segwança, indefiro o requendo 
e detennino o arquivamento dos autos 

Publique-se. 

Macapá-AP, 14 de junhO de 1997 

(a) 0... EDINARDO SOUZA 
Presidente em exerclcio · TJAP" 

Mac~apá-AP,I9deJunhod~:.-

ADE GAS NEYRÀO DE SOUSA 
tana do Tnbtmal Pleno 

SECÇÃO ÚNICA 

HABEAS CORPUS N' 341/97 

Pacientes 

Aut. Coatma. 

Relator: 

EUSUN L'O:!ITA LIMAeNIEL.SON COSTA 
LIMA, através de seu advogado CÍCERO 
BORGES BORDALO 
EDSON COSTA LIMA e NIEL.SON COSTA 
LIMA 
JUÍZO DE DIREITO DA VARA DO 
TRIBUNAL DO JURJ DA COMARCA DE 
MACAPÁ 
DeHmllarp41or EDINARDO SOUZA 

DESPACHO 

"VISTOS ETC. 

EDSON COSTA LIMA. brasileiro, solteiro, 
marítimo, residente à Rua Coronel José Portino, n• 1967, bairro do 
RccretO, Cidade de AJtamira (P A) e NIELSON COSTA LIMA, 
brasiletro, solteiro, comerctário, restden~ na Rua A, n• 02, 
Faundinha, Município de Macapá (AP), através ele seu advogado 
constituldo, impetraram a presente ordem de hab<~U corpw, 
contra decisão do M M Jwz de Direito da Vara do Tribtmal do Jun 
da Comarca de Macapá 

lnfonnam os pactenles que se encontram presos 
na 8' Delepci.a de Polícla do Bamo São Lázaro, desde o dJo 
05Jl6.97, em razão de prisão temporWia de<:rctada pela Autondadc 
indtgitada coatora, não havendo JUStificativa para tal seguogação. 
Fazem referência à dectslio da M.M. Julza de Direito Thina Lulza 
D almetda Gomes dos Santos, que denegou, antenormente, .gual 
pedido de segregação onw>do da mesma Autondade Policial 

Por fim, aduzem que ante a meXJSti!tiCUl de 
fundamentação para a decrelação da pnsão temporána, consoante 
previsto no § r , do art r da Lei 7.960189 e art. 93, inciso IX da 
CF/88, deve-lhes ser concedida ordem de hab<tu corpus, 
liminarrnen~ 

SUCINTAMENTE RELAlADOS, DECIDO 

Mwlo embora tenham os paCientes argumentado 
que suas pnsões se reveste de ilegabdade, nada carrearam aoo 
autos que comprovasse o alegado 

Adem!US, ao contrâno do que afirmam, o J wz 
fundamentou a deciSão pro fenda, consoante Os 2012 I dos autos 

Trazem a fls. 26128 declarações de parenles e de 
um provável colega de serviço de EDSON COSTA LIMA, sem, no 
entanto. jwttu nenhum documento que consubstancie o iÚÍnn&do, 
à exemplo da C T.P.S assmada pelo alegado empregador 

Sobremais, os paCientes foram presos sobre 
suspetta do comenmento de cnme hed.tondo que abalou a 
sooiedade local, sendo que EDSON COS'l'A LIMA não reside, 
conforme ele pr6pno det"tara à fi. 02, no <hstmo em que e acusado, 
e NIELSON COSTA LIMA, nobcia morar no Dtstnto da 
Fazendtnha, porém nada trouxe que comproVO!ose tal afirmação 

Pelo exposto. anl.c: a ausência dos pressupostos 
para o seu defenmento, DENEGO A LIMINAR 

Sob.cllem-se as mforma\)ÕCs que devemo ser 
prestadas em 24 hor>S 

Após, CJIVletn·se os autos ao Representante elo 
Miruslen<,> Pubhco 

PRI 

Macapa (AP), 20 JWlho de 1997 

EDINARDO SOUZA 
Desembarpdor-Rriator 

~OÚNlCA 

HABEAS CORPUS N' 341197 
linpetrantt: JOSÉ GILLAND BONFIM (Advop .. ) 
Paciente: CARLOS FERNANDO MORAES JUNIOR 
Aut Coatora: JUizo DE DIREITO DA 3' V ARA 

DIÁRIO OF!C!!L 

CIIDIINAL DA COMARCA DI 
MACAPÁ 
D _. a .... MÁRIO GURTYEV 

Cuida-ee do lwbeu C9I!)I!S viaando • imediata 
soltura do paciente CARLOS FERNANDO MORAES JUNIOR, 
sob a aJcsafio ele excesso de (lJ8ZO para oonclusio do inquérito. 

Ocorre que a prisio se efetivou em 11106197, o 
que me faz concluir que o prazo previa to no art. I O do Código de 
Processo Penal, que é t1e dez dias, 50111ente se esgotaJá amanhã. 

De mais a mais, segundo informação obtida 
Junto ao Setor ele Dlstnbwçio de lnquénto do Ministério Público, 

· através da Sra. Iria, o mquérito em questio fm recebido por aquele 
órgão nesta data. 

Assun, vendo ausente a f:ilrnava do bom direito, 
indefiro a limmar 

Notifique-se a autondade mdJg~tada coatora, ou 
seja, o Juizo de, Dtretto da 3' Vara Criminal da Comarca de 
Maca pá, para prestar mfonnações em 48 horas 

Após, ouço-se a d. Procuradona de Jusliça pelo 
prnzo regunental 

Publique·•• lnbrnem·se. 

Maeapá (AP) , 20 de JWÜlO de 1997 

Des. Mório Gw1yn de Quelrôz" 
Relotor 

M•capá(AP), 23 dejWlho de 1997 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

21 VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS E SUCESSÕES 
J UI Z DE DIREITO :Dr . AGOSTINO S .J UNIOR 
CHEFE DE SEC . : ROBERVAL LllolA DOS SANTOS 

EXPEDIENI'E DE lNI'IMAÇÃO DO DIA 19.06.97, PA­
RA CIOClA DAS PARTES E ADV<X;AOOS 

PROC . N2 4139/96 - ALIMENI'OS :_ A. :J . V. R. e 
outro , rep . por E. B.V. (Adv .Vera de J . Pirt'ei 
ro)- R. : R. J .da S . R.-DESPACI-0:" J . Dê-se Ciên 
cia. Mcp . ,13 .06 .97 . " -

PROC . N2 3931/96 - EXEC . DE ALIMENl'OS - A.: 
L.Y. T .R. , rep . por M. T. R. (Adv .Carlos Augus 
to Tork de Oliveira) - R.: S . F. R.da C. (Adv . An 
dréa C.P .Couteiro)- DESPACil): "Diga a A. C 
Mcp., l2 .06 .97 . " 

PROC . N2 3242/95 - INVENTÁRIO - A. :P . B. R. J . 
e outros , rep . por M. J .Q.de O. (Adv.Vera de 
J .P i nhei"?) - DESPACI-ll:" Digam as p&rtes~ a 
Fazenda Publica e o MP . , sobre a avaliaçao . 
I. Mcp .• 13 .06 .97 . " 

PROC . N2 3303/95 - ARROLA!>1Em'O DE BENS INCI­
DENTAL - A. :D. T . (Adv . Luci ~leire S . Nascimen 
to) - DESPACI-0: " Diga o invenlari anle . I.l>Cp-:-
13 .06 .97 . " 

PROC . N• 4319/97- ALIMENI'OS- A. : I.B . !~ .• !<p. 
por A.do S .M. M. (Adv .Antonio Carlos A.Ca!'{!e­
lo) -R. :I . B.de J . (Adv .Regina A. T.AbrahêO ) 
DESPACI-0: " Diga a autora sobre a petiçao e 
does . de fls . 18/28 .1. Mcp . ,12 .06 .97 . " 

PROC . N• 078/91 - REV . DE Al.ll<IENTOS - A. :A. 
L.M. A. e outra , rep . pol' A.M. M.A. (Adv . Eliane 
Perez Va~etta) - R. :A.A. J . (Adv .Vera de J . Pi 
nheiro) - DESPACI-0 : " Digan os AA . I. Mcp . ,17-:-
06 . 97 . " 

PROC . N2 4403/97 - RECONHECIMENI'O DE SCX:: . DE 
FATO - A. : J . J .G.C. (Adv .Alan do S . S .Cavalcan 
te) -R . :M.C. L. R. e outros - DESPACI-0: " Diga 
o A. I. Mcp . , 17.06 .97 . " 

PROC . N2 3794/96 - HABILITAÇÃO DE CRÉDITO ,­
A. :C. E. F. (Adv .Luiz Carlos Lugues)- R. :Espo­
lio de A.A. B. F. F . - DESPACI-0:" Di ga a A. I. 
Mcp . ,13 .06 .. 97 ." 

PROC . N2 2708/95 - INVENTÁRIO- A. :M .'A .M. F , ' 
(Adv.Carl os A. Tork de Ol iveira)- R.: Eseólio 
de A.A. B. F. - DESPN.H>: " J . Defiro . De- se ' 
ciência às partes , à Fazenda PÚblica e ao 
MP.!. Mcp . , 17 .06 .97." 

PROC . N2 1635/93 - INvEsTIGAÇÃO DE PATERNIDA 
DE - A.: S . S .de S .A. , meror rep . por C.de s-:­
A. (Adv .Francineudo de C.Marques) - R. :C. A. ' 
F .P . - !E;PAQ(): " Diga a A. I. Mcp . ,18 .06.' 
97 ." 

PROC. N2 3526/96 - ALVARÁ JUDICIAL - A.: R.' 
M. S . (Adv.cicero B. Bordalo)- DESPN.H>:" J . 
Dê- se vista. oor 05 (cinco ) dias , ccxn as ca:± 

telAis (lt estuo.I. lllcD • • 12.01.t7." 

O I'RESElm EXPmnmE S!RÁ PUBUÇAOO ID 00-
GNJ OFICIAL DESTE ESTAOO E li4A clf>IA SERÁ A­
FIXADA t{) UXlAR DE c:am,l€, DAOO E PASSAOO' 
NESTA CIDADE DE MICAPÃ, Ja3 DEZmlVE DIAS 00 
r4;s nE JlNil DO AID DE fU4 MIL OOVECEN'ID) E 
.NJVFNrA E SETE. EU I ROBERVAL LIMA DOS SAN-

'l'OS I CHEFE DE SU:RE!'ARIA;;r;;I-
00. 

RHll'l. SAltl'OO 
Che Secretaria 

'Varas e Secretarlas 
do _Interior 

('()MARC'A Dt. l .ARANJAl. OO .lARl 

EDITAL DE INTIMAÇÃO, 
com prazo de 10 (dei) dias 

O Doutor MARCONI 
MARINHO PIMENTA, 
Juiz de Direito, da 
Comarca de T .aranjal do 
Jari, Estado do Amapá, na 
forma da lei etc. 

Fa7 saber a todos quant011 o 

presente edital com prazo de 10 (dez) dias virem, ou 
dele conhecimento tiverem, que se processando, por 
este Juízo e Cartório, os termos de uma Açio de 
lNT.l!lU)I<,:ÃO l>It: Pit:SSOA n" 1611/97, c:m que: 
é 3111nr.t FR.4NCTSCA OA STT.VA ARAÚJO, p.tra 
o fim de causa da interdição e limites da curatela: O 
interditando MANOF.T. 07F.TAS ARAl'fJO OF. 
SOUZA é portador de deficiência e está incapacibda 
para o desempenho das atMdadel da Wia di.iria c do 
trab:illlo, tiC31ldo a ciDõldora FRANCISCA DA 
SlL VA ARAÚJO, nomeada para reger todos oe atos 
da vida civil .1 el.t inerente~. F., par.t que n!o se 
alegue ignorância, mandou expedir este que será 
publicado e amado na tOrlna da ki. Oado e paAAado 
nesta cidade de Lar;uyal do Jari, Estado do Amapá, 
aos dois dias do mês de junho ano de mil 
novecentos e novent.t e s:te._ E u, Lairtes .r-1af:l / 
Moreu·a Noguc!lfa, Aux. Judtctano, datilografe!. E~ 
(Vera Lúci.1 Silva Baslos), Chefe de Secrdana, 
subscrevi. 

c ~~· J;:: ?Jt,t~ . 'P~ 

C'OM ~RC'\IW I \R\1'111~1 001\RI 

UJ11 ,\L l>E lNllMACAO. 
'om praLo d~ 10 (dez) diaS 

u Douto r 

M.'\RINIIO 
Jui t de 

MARCONT 
PlMENT:\ . 

Diteito. da 
( 'omarcn ele I aran.ral elo 
Jati, LslaJo J o Amapá, n.t 

tonna da let ele. 

F• ·, <at-er ~ lf\d!>< q11ant~>< " 
(li~>CIIÍ~ ~Jit..J W lll I-""L.V Jc lO \JcL) .li"> 'UcliL vu 
dele conhoctmento 1iverem. que se proce<~<.1ndo. p~>r 

,-;1~ Juízo ~ Cartório, os tcm1os d~ tmta Ação de 
IN LI!:JU>l<,:ÃU DI!. Pl!.SSUA n" 14~~h~7. em 4uc 
:5 aworo \fA RIA PF:RI<:l"RA OA Sll.\'A, p.tro o 
fim de causa da interdição e limites da cura1efa: l l 

interditando R'\Pvfl n.mn PFRFJFRA n.-. <:O VI\ é 
pott~dut de Jdi~i.:u~i" c ~:>W itt~ .. pa~ii:tdu P"'" u 
des empenho das atividades da vida diária e do 
b·abruJw, fi canJo a ~w·adora ::\lARJA PEREIR·\ 
DA SILVA. nomeada para reger todos os atos da 
'ida ci~11 o cb inerente~. F., poro que n3.o se alegue 
ignorãncia, mandou expedir este que ser·~ publicado e 
atixado na torma da lei nado e paRsado neRia cidade. 
dc Larat\.ial do J.tti, Esbd u .lu Amapá, a~r.o <Jualt o 
dia~ do mês de junho aoo de mil novecentos e 
noventa c sete. Eu, Elkc da ,~0J9lu Barbosa, 
datilograti:t eleb·õuica.tnCIIte. hu. /Vj (VCI·a Lúcia 
Sifvn Bastos), Chefe ~crelarilt , suliscre"i 

/m~ , 
~.,.,~ 

. h;;Jd. Direito 



Macapá, 24.06.97 

EDITAl. DE PUBUCAçAO DE SENTENÇA 

Açao de lnterdlçlo n• 531118 
Autor. MINISTÉRIO PÚBUCO ESTADUAL 
Interdita: RAIMUNDA FERREIRA ALVES 
Curadora: ALICE A~ÚJO RIBEIRO 
Causa da Interdição: Deficiência mental 
e auditiva. 

Finalidade: Publicação da r. sentença de 
Interdição proferida por este Juízo, às 
fls. 09 v•, dos autos em epígrafe: 
" ... Comprovadas que se encontram 
quantun satis a deficiênciá mental 
auditiva ... Decreto a Interdição de 
RAIMUNDA FERREIRA ALVES, 
inicialmente qualificada e nomeio como 
sua curadora a Sr" ALICE ARAÚJO 
RIBEIRO ... dispensada a promoção de 
hipoteca legal..." 

Sede do Juizo: Fórum de Oiapoque, 
Vara Úflica, sito à Av. Barão do Rio 
Branco, n• 17, centro. 

Oiapoque-AP, 12 de maio de 1997. 

~~ 
VARA ÚNI CA DA COMARCA DE SEHRII 00 NAVIO 

Juiza de Direito: Dra. Eill\JSII DA SILVA ~IUNIZ 
Ch. de Secretaria: EDÉClO P. DE Mll'fOS 

EXPEDIENI'E DE INI'IMIIÇiiO PARA A · 
IIDVOCADA DA PAm'E Al!l'OHA 

Proc . n• 235/97-Ci vel - AÇÃO DE M~NUTENÇÃO 
DE POSSE - Autores : WTZ AUGUSTO DE t•lOURA 
e REGINA WJliA HOtrDBONO BRITO (Adv: Dra. 
EDITE PEREIRA J:úS SANfOO)- Réus : JOÃO 
PAULO DOS Sfii'TI'OS, vulgo "João da cátia" 
e E~li_lSON t·IESQUITA DA COSTA , vulgo 
"H3.ranhao" Audiencia de Justificaçao 
~1--évia designada para o dia 14.08.!17, 
as 10 :00 horas, na sede deste JuÍzo. 

Dado e passado nesta c idade de Se•·ra 
do Navio (AP), aos dezesseis dias do mês 
de junho dosano de ~il novecentos e noventa 
e sete . Eu , · ( Edecio Pereira de í·!atos) , 
Chefe de c~taria, subscrevo e ass!r1o 
por detennlnaç~-o_.>fa_ Í' .JatÃJ Jl~a ele Direito . 

~- · ...% • y .· ' ,;.r-
Ede o Pereira d~ MaLos 

Chefe de Secretaria 

Procuradoria Geral de Justiça 

Portaria n' 422, de 23 de junho do 1997. 

A PROCURADORA·GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO 00 AMAPÁ. no uso de :-;ua" atnhut;,:1'k~ k~<n~ . ..: tr.:ndn ..:111 

vtsta o disposll> 1\0$ <:lthgo:\ 2''. inc t:>u I! c 'i){, utct::o I. ktw ··c· da l ct 
Cumpkmcnt;u n'' 0009. de 2X t.k: dcb.:mhrn d..: I'PJ I, 

RESOLVE: 

DESIGNAR u "''"dOI RODINEI SILVA DA PAIXÃO. 
C'hc!C J:t ~"\;:to tk Coutro!c Patnmonr:-.1. f'»tf;r dc.-.1oc.:tr-sc :llc o 
Municip10 lk Scml do Nano/AP. nu~ tha.; : 5 c lM0(,/9~. para di:tu:u 
in\'cntirio p:ttn tttmttal . 

M:tcapá-AI', 23?:it)ho ti..: J1)1)7 

(w_._;c a_,__ ... ( 
RAIMUNDA CLARA BANHA PICANÇO 

Pmcumdort.t-Cit:n:ll dt• .ltnft('tl 

Portaria n' 423, de 23 de junho de 1997. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. no uso de suas atribtuçõcs lt:gais. c tendo em 
\'ista o disposto nos arhgos 2". inciso 11 c 58, inctso I, leir.t ·-r· da Lct 
Complt:ment.1r tt0 0009, de 28 de dezembro Jc 199~. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor PEDRO BAIA MADUREIRA, 
Motorista, para acompanhlf o Chefe da Scç4o de Controle Patrimonial 
do ~in!stério Pübltco, nos dias 25 c 26106197, :ué o Município de ~na 

DIÁRIO OFICIAL 

do Navio/AP. 

Revogam-se as disposiçõ::s em contrário. 

Dê-se ciancia. Registre-se. Publique-se e cwnpra-se. 

Mncapâ-AP, 23 de junho de 1997. 

RAIMU~~fi'NÇO 
l' rocurodora-Gcml de Justiça 

HOMOLOGO 

RAIMUN@.;;,~NÇO 
Procurodo~..(]erol de Jusriça 

A Procuradora -Cerul de Jun iça, 

Rcf. : P roccno n' 3000761/97 
C:~rta- Con\'ite n• 001197-MPEA 

t\pós a 1 1 das propostn~. 
tll'X!dcccndo-sc..: u todos os dispositivos lcg~us prcccituudos pela Lc1 n" 
S úú6N~. all~:r:n.la pclu Lc1 u·· S SSWJ·I. I!JIC:uninhmuo:> o pr~~IHC 
p1occs.sc) J><lra V E:x"., p.1ra rc:,l>cc'.· ,;t homnfoJ!:,.pio c alijudicaçfto. 

f\.1acap;1, 2.~ ~okjtatho ljc J..l)97. 

. I . ':(ll~ • l'-\a·±·· o· 
J:..\1.: a JhlfiU l'ul ram t 11. U.\' mu:nw '' " 

Prcsltlcnh: d.1 Com&ss.b Pcnu:n1c1 • de l.lt:II3Ç:io 

A VISO DE T RANSFER ÊNCIA DE DATA 

A Comissão Permanenle de Licitação do 
Mmis!ério Público do Estado do Amapá CPUM PEA. comunica 
aos interessados que i Cana-Conl'itc 004(97-MPEA. destinada :i 
Aquisição de Material de Consumo de lnfom1álica. amcriom•cntc 
ti'"da para o dia 25/06/97. fica lransfcnda para o dia 01 /07/97 às 
I 0:00 horas. Esl:t !ransfcrência é F.!m decorrência da não 
publicaç;io no prazo que a Lei dclcrmina. confonnc o Anigo 21 
inciso IV da Lei X.666/9:1. 

~tacava . 2> de Junho de 1997 
.. , I 

,~fLc-~· ·' •, 
ESTE LA MARIA l'INllEIRO \>O NASCI MENT O SÁ 

Presidente da CPL/ MPEA 

EXTRATO DE RESUL TAI>O I>E LICITACAQ 

CO:'iVITE N" 002/97-CPL/MPEA 
O B.JETO: Aquisição de Gêneros Alimem irios c Congênere~. 
DATA UA AllERTURA DAS PRO I'OSTAS: 19/06/97 
LOCAL: Sala da C. l'.L. (Auditório) 
HORA: 16:00 
N" DO PROCESSO: 3000728/97-M l'EA 

f i RMAS VENCEDORAS 
I) NUNES E SOl iZA LTDA.: Itens OI. U4.1l9. lO c 12 Valor 
total de R$ 2.127,30 ( Dois mil. cento c n nlc sete reais c lrmla 
ccnlavos). 
2) AD RIANO MOUI{A MENDES · ME: hem 11. Valor total 
de RS 3.696,00 (Três mil. sciscx:ntos c noventa c seis reais ). 
3) D.P. LUZ - ME: Nenhum item ganho. 
4) AMACOM - COMÉRCIO IMPOilTAÇÃO: Itens 07 c UK. 
Valor total de RS 657,00 (Seiseenlos c cinqüenta c sete reais) 
5) F.J.N. DI Ntz : Nenhum ilcm ganho. 
6) V.F. DI NIZ: itens 02, 03. OS c 06. Valor total de RS 8.347,00 
(Oito mil. trezentos c quarcnl' c scl~{cais). 

I '-fi í):l Á 

lá, 20 de J unho de 1997. 

ESTE LA MARIA~~~ NASCIMENTO SA 
Prcsidcnle da C PEA 

EXTRATO DE RESULTADO DE LIC ITAC:\.0 

CONVITE N" 003/97-CPL/MPEA 
OBJETO: Aquisição de Material de Consumo para Máquinas 

Xerox 

DA TA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20106f97 
LOCAL: Sala da C.P.L. (Auditório) 
HORA: 16:00 
N° DO PROCESSO: 3000760197-MPEA 

FIRMAS VENCEDORAS -
l) F.N. ALMEIDA & OA LTDA: Itens OI, 03, 04 e 06. Valor 
total de RS 2.570, 79 ( Dois mil quinhentos e setenta reais e setenta 
e nove centavos). 
2) CENTRO DE CÓPIAS DE BELÉM L TDA: Itens 02, 08 c 
09. V alo r total de RS 358,00 (T rezcntos e cinqüenta e oito reais). 
3) AMACOM - MACAPÁ COMÉRCIO SERVIÇOS 
IMPORTAÇÃO: Nenhum item ganho. 
4) ADft!ANO MO URA MENDES - ME: Item 05. Valor total 
RS 121,00 (Cento e \1nte e um reais) 
5) M. SILVA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO - ME: 
Nehum item ganho. 
6) O. M. BARROS: Item 07. Valor total de RS 199,00 ( Cento e 
noventa e nove reais). 
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TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ S/ A­
TEI.EAMAPÁ 

CGC. N"05.96 1.421/000!-70 
EDITi\L DE CONVOCi\ÇÃO 

i\SSF.MBLÉii\ GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam os scnhor\.'S acionistas da Telecomunicações do Amapoí 
S/A • T ELEAMAPÁ convo~ados para se reunirem em 
Asscmbl!!ia Geral Extraordinária, a ser rcalil'.ada, em sua scdl! 
socia l, silo ;\ Av. Duque de Caxias. 106, uésta cidade, às 15:00h 
do dia 30 de j unho de 1997. para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 
I. Aumcnlar o Capital Social de R$33.978.008,53 para 
R$35.595.203,56, com a emissão de 29. 183.871 ações, sendo 
323.459.666 ordinárias c 561.057.590 preferênciais, todas sem 
valor nominal. nu.:diantc a capitalização da impon ância de 
R$1.61 7.195, 19, relat iva aos créditos provenientes de 
participações financeiras de Promitentes - Assinantes; 
2. Alterar a redação do anigo 7° do Estatuto Social em 
decorrência do aumento do capital social. 
Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na scxle 
social da TELEAMAPÁ, até 24 horas antes ·da realização da 
Assembléia. 

Macapá(AP), 23 de junho de 1997. 

JOSÉ BASTOS MOLLICA 
Presidente Conselho Administração 


	

